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APRESENTAÇÃO 

Orientações Jurisprudenciais do E. TST . 
Na edição deste mês de maio, a Revista Bonijuris destaca as últimas orientações ' 

jurisprudenciais provenientes do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, com o fito de manter seus 

leitores a par dos entendimentos que vêm sendo consolidados pela referida Corte. 

No primeiro artigo a iniciar a seção doutrinária, "A Correção Monetária dos Créditos 

Trabalhistas- Época Própria", os autores Francisco Pereira Jorge Neto,juiz do trabalho, e Jouberto 

de Quadros Pessoa Cavalcante, advogado, ambos do Estado de São Paulo, traçam uma abordagem 

crítica acerca dos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais a respeito do tema, enfatizando 

a necessidade das decisões levarem em conta os princípios basilares de Direito Constitucional e do 

Trabalho. 

Marcos Augusto Pordeus de Paula, mestrando pela UNIV ALI, tratando da "Tutela Monitória 

e a Cobrança dos Valores nos Contratos de Abertura de Crédito em Conta-Corrente", destaca de 

modo incisivo, a incoerência em que incorreram os tribunais pátrios ao aceitarem o "contrato de 
1 

abertura de crédito como documento hábil a sustentar uma ação monitória", pois, em sua opinião, 

· o referido instrumento não contém os requisitos da liquidez e da certeza e, ainda, por visualizar o 

prejuízo ao consumidor ocasionado pela inversão do ônus da prova nos embargos monitórios. 

Em seu artigo "Crimes C i vis e Penais", o desembargador do Tribunal de Justiça do Espírito 

Santo Antonio José Feu Rosa analisa os motivos que ensejam a necessidade de uma "ampla revisão 

de nossa legislação penal, transformando-se, em grande parte, ou até mesmo a maioria dos crimes, 

em crimes de ação privada, reparáveis mediante indenização ou mesmo por outros meios previstos : 

fora da legislação penal", com o objetivo de assegurar uma maior efetividade da prestação! 
i 

jurisdicional. 

Aspectos relevantes pertinentes à "Instituição da Fiança de Locação, sua Vigência e 

Amplitude" são realçados por Carlos Roberto Tavarnaro, Presidente da APAMI e advogado em 

Ponta Grossa/PR, que considera caber aos operadores do direito e administradores de mercado, 

zelar pela correta aplicação da Lei 8425/91, tendo em vista que um mercado pacífico norteado pela 

boa-fé que deve existir no trato dos negócios é do interesse da sociedade como um todo. 

No artigo "Crime Impossível e Imputação Objetiva", o eminente Professor Damásio de Jesus 
I 

ressalta a importância da figura jurídica da imputação objetiva, tanto da conduta como do resultado, ' 

como fundamento encontrado para se justificar a tentativa por ausência de tipicidade. 

Na Sentença e1n Destaque, mostram-se oportunos os argumentos suscitados na sentença 

prolatada pelo Juiz Carlos Alberto Etcheverry, da 15a. Vara Cível de Porto Alegre, fulcrada no tão 

debatido tema da I imitação dos juros em contrato de mútuo bancário. 

A lei que estende a licença-maternidade à mãe adotiva e a medida provisória que alterou o 

valor do salário mínimo são alguns dos destaques trazidos no espaço dedicado à produção legislativa: 
I 

do país. 

Finalmente, em Como Decidem os Tribunais, Alexandre Ramalho de Farias, advogado e
1 

Mestrando pela PUC/PR, no artigo "Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: A Prisão 

Preventiva à Luz do Princípio da Proporcionalidade", enfoca a evolução histórica do direito à 

I iberdade, ressaltando o posicionamento adotado pela Corte Suprema acerca do tema. 
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A CORREÇÃO MONETÁRIA DOS CRÉDITOS TRABALHISTAS
ÉPOCA PRÓPRIA 

Francisco Ferreira J orge Neto 
Jui~ da Segunda Vara do Trabalho de Santo André. 

Mestre em Direito do Trabalho pela Pontifícia Universidade Católica - PUC/SP. 
Professor de Legislação Social e de Direito Civil na Faculdade de 
Administração do lmtituto Superior de Ensino Senador Fláquer. 

Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante 
Procurador do Município de Mauâ, Advogado e Consultor Jurídico em São Paulo. 

Mestrando em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
Professor de Direito do Trabalho no EXORD- Instituto de Extensão e 

Orientação para Reciclagem de Direito. 

I - Introdução 
Certamente, uma questão que merece a nossa 

atenção, é a definição da época própria para fins de 
atualização monetária dos débitos trabalhistas, eis 
que a incerteza em sua aplicação, tem ensejado cclcumas 
durante a fase de I iquidação da sentença c execução de 
créditos. 

Discute-se, tanto na doutrina como na 
jurisprudência, quando se inicia o cômputo da correção 
monetária do débito trabalhista. 

11- Evolução da sistemática legal 
A instituição da correção monct<iria para os 

débitos trabalhistas ocorreu com o advento do Decreto
Lei n. 75, de 21.11.66, c o respectivo regulamento, 
Dccrcton.61.032,dc 17.7.67. 

A Lei n. 6.899 , de 8.4.81, diploma de caráter 
geral, uni versa] izou a correção dos débitos judiciais c 
adotou como indexador a variação mensal da Obrigação 
Rcajustávcl do Tesouro Nacional- ORTN. 

Com o primeiro plano-econômico visando a 
estabilidade do padrão monetário- Plano Cruzado
(Decretos-Leis n"' 2.283/86 c 2.294/86, em fevereiro/ 
86), houvcasubstituiçãodaORTN pela OTN (Obrigação 
do Tesouro Nacional), sendo que o seu valor foi fixado 
cmCz$106,40. 

O Decreto-Lei n. 2.322, de 26.2.87, estabeleceu 
a variação da OTN como fator de atualização dos 
débitos trabalhistas c os juros passaram a ser de I% ao 
mês , de forma capitalizada. Anteriormente, o referido 
percentual era de 0,5'/'1 ao mês , tendo-se como 
fundamento legal o art. 1.062, do Código Civil Brasileiro. 

A Lei n. 7.730. de 31.1.89, complementada pela 
Lei n. 7 .738, de 9.3.89, instituiu o Plano Verão, extinguiu 
a OTN como fator de correção c atrelou a atualização 
ao critério de reajuste dos depósitos da poupança. A 
moeda passou a ser o cruzado novo. 

Já a Lei n. 8.088, de 31 . 1 0.90, convalidou a 
Medida Provisória n. 189, de 30.5.90, a qual , por sua 
vez, alterou o critério de cúlculo do Bônus do Tesouro 
Nacional- BTN, substituindo IPC pelo IR V F, c adotou 
o BTN como fator de atualização das poupanças c 
atualização de débitos trabalhistas. 

A Lei n. 8.177, de .. ~ 0 .3.91, instituiu a correção 
monetária pela variação di ária da Taxa Referencial 
(TRD) c mensal (TR) c, ainda, deu nova disciplina aos 
juros de mora, revogando o Decreto-Lei n. 2.322/87. Os 
juros mantiveram-se em I% ao rJ:~ês, agora, de forma 
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simples c não ma is cap ita lizada. 
A Lei n. 8.660, de 28.5.93, alterou o critério de 

cálculo da TR c extinguiu a TRD para os negócios 
jurídicos. 

A Medida Prov isória n. 336, de 28.7.93, 
convalidada pela Lei n. 8.697,dc 27.8.93, represen tou a 
primeira etapa do Plano Real. A moeda era o cruzeiro real. 

A Lei n. 8.880, de 27.5.94, introduziu a Unidade 
Real de Valor(URV)como fator de reajuste do cruzeiro 
real. Era a segunda etapa do Plano Real. 

Na última etapa do Plano, a Medida Provisória 
n. 542, de 30.6.94, oficializou o real como moeda c 
adotou o I PC- r como índice geral de correção monetária, 
mas, manteve o art. 39, da Lei n. 8.177/91, como critério 
legal para a atualização dos débitos trabalhistas. 
Posteriormente, esse critério foi ratificado pela Lei n. 
9.069, de 29.6.95 (art. 27, § 6°). 

111- Definição da época própr ia 
Definir a época própria, significa identificarmos 

a partir de qual data inicia o cômputo da correção 
monetária na liquidação dos créditos oriundos de 
processos trabalhistas. 

Após estudarmos o tema, podemos delinear 
três posições ecléticas. Aplica-se a correção monetária: 
a) a partir do mês subseqüente ao traba lhado; b) a 
partir do mês subseqüente ao traba lhado, salvo ou tra 
data prevista no acordo ou convenção cole ti v a, 
sentença normativa ou c láusula contratual; c) do mês 
de trabalho (mês de competência). 

3.1 - Índice de correção monetária do mês 
subseqüente ao trabalhado 

O art. 39, da Lei n. 8.177/91, determina que os 
débitos trabalhistas de qualquer natureza , quando não 
satisfeitos pelo empregador, serão a tua lizados nas 
épocas próprias definidas em lei, acordo ou convenção 
coletiva, sentença normativa ou cláusula contratua l. 

A Lei trabalhista determina que o pagamen to 
do salário deverá ocorrer, o mais tardar, até o quin to dia 
útil do mês subseqüente ao vencido (art. 459, parágrafo 
único, CLT). 

Pela naturczajurídica do contrato de traba lho, 
o empregado não pode exigir o pagamento do salário 
antes do prazo estabelecido e, ainda, como regra geral, 
somente terá direito ao salário se houver prestado 
serviços (art. 1.092, CC). 

A data de vencimento da obrigação, ou época 



própria, coincide com o interesse de agir, e configura-se com 
adataemque, legitimamente, pode serexigidoocumprimento 
da obrigação. Não é, portanto, necessariamente, o término 
da prestação de serviços no fi na! de cada mês que constitui 
a época própria para atualização dos salários mensais , 
conceito leigo, mas, necessariamente, o fato jurídico, previsto 
no art. 2° do Decreto-Lei n. 75/66 e posteriormente no art. 39 
da Lei n. 8.177/91, quedefiniráaépoca própria para correção 
monetária. Na falta de estipulação contratual , mais benéfica, 
escrita ou tácita, a época própria será o quinto dia útil após 
o mês trabalhado, na forma do que dispõe o parágrafo único 
do art. 459 da CLT. A expressão utilizada pela lei , "o mais 
tardar", fixa o quinto dia útil como data de exigibilidade da 
obrigação e, desnecessariamente , uma faculdade ao 
empregador para antecipação do pagamento. Não é, 
juridicamente, possível exigir-se do empregador o 
pagamento, nesta hipótese, antes do quinto dia útil.' 

O Tribunal Superior do Trabalho já decidiu que 
diante da inexistência de previsão expressa em contrato ou 
em instrumento normativo, a alteração da data de pagamento 
pelo empregador não viola o art. 468 , CLT, desde que 
observado o previsto no parágrafo único do art. 459 
(Precedente n. 159, SDI). 

Assim, pelo entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho, salvo previsão normativa ou contratual expressa 
em outro sentido, o salário somente se torna exigível após o 
quinto dia útil do mês subseqüente. 

Em consonância com essa orientação , a 
jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho 
considera que o pagamento dos salários até o quinto dia útil 
do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção 
monetária, porém, se essa data limite for ultrapassada, incidirá 
o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da 
prestação dos serviços (Precedente n. 124, SDI). 

3.1.1- Entendimento jurisprudencial 
"Pagamento do salário. Correção monetária. Incidência. 

A correção monetária incide sobre o mês subseqüente ao 
vencido (art. 459, parágrafo único, da CLT). Recurso de revista 
conhecido e parcialmente provido" (TST- I a. T- Ac. n. 7000/ 
96- Rei. Min. Ursulino Santos- DJ 14.02.97- pág. 2065). 

"A correção monetária sobre os débitos trabalhistas 
passa a incidir somente a partir do mês em que o credor pode 
legalmente exigi-los. No caso de pagamento de salários , 
inexistindo prova de que tenha a reclamada efetuado o 
pagamento no próprio mês trabalhado, presume-se a 
utilização da faculdade insculpida no parágrafo único do 
artigo459daCL T, incidindo a correção monetária a partir do 
mês subseqüente" (TRT 9a. R- 3a. T- Ac. n. 6343/96- Rei. 
Juiz João T. da Silva- DJPR I 2.04.96- pág. 285). 

3.2 - Índice de correção monetária do mês 
subseqüente ao trabalhado, salvo outra época prevista no 
contrato de trabalho 

A segunda posição. desdobramento da primeira, 
com fundamento no próprio art. 39, da Lei n. 8.177/91 , parte 
final, considera que a correção monetária inicia-se com a 
mora. Assim considerada, o não pagamento do salário nas 
épocas definidas no acordo ou convenção coletiva, sentença 
normativa ou cláusula contratual. 

É inegável que a data de pagamento do salário pode 
ser estipulada para o quinto dia útil do mês subseqüente, 
com amparo da lei (art. 459, parágrafo único , CLT), mas, 
também é comum, a ocorrência de previsão contratual ou 
convencional para pagamento dentro do próprio mês. 

06 

Vigésimo quinto dia do mês, como por exemplo. 
Em linhas gcrai_s , o contrato de trabalho possui os 

seguintes elementos constitutivos: bilateral ou sinalagmático, 
oneroso, comutativo. intuitu personae, consensual , de 
prcs tações s uccss i v as ou ~c ex c c ução continuada , 
subordinação jurídica ou dq)e~dência hierárquica-" 

Importante lembrarmos que as cláusulas do contrato 
de trabalho, regulamento de empresa, norma coletiva de 
trabalho e sentença normativa integram o contrato de trabalho 
- plurinormativismo do Direito do Trabalho. 

Esta posição também encontra amparo no princípio 
da razoabilidade, protetor, da norma mais favorável ou da 
condição mais benéfica, dependendo da s ituação concreta, 
e, ainda, no previsto no art. 1.092, CC, eis que certamente, 
salvo situação especialíssima, não encontraremos um 
contrato de trabalho sem a indicação expressa da época para 
pagamento do salário. 

3.2.1- Entendimento jurisprudencial 
"Con·eção monetária. Época própria. Incide a correção 

monetária dos débitos trabalhistas a partir do momento em 
que a prestação for legalmente exigível , o que, no caso de 
salário, em regra é o décimo dia subseqüente ao mês (DL 75/ 
66) e, desde o advento da Lei n. 7.855/89, a partir do quinto 
dia útil seguinte ao mês em que nasce a obrigação. Contudo, 
a época própria para atualização monetária desloca-se para 
o mês da prestação de labor se comprovado ajuste expresso 
ou tácito (CLT, arts. 443 e 444) de que o empregador realiza 
o pagamento do salário no mesmo mês. Revista conhecida e 
não provida" (TST- I a. T- Ac. n. 7812/96- Rei. Min . João 
Orestc Dalazen- DJ 04.04.97- pág. I 0821 ). 

"A correção monetária incide a partir do momento em 
que a obrigação se torna exigível. Sendo o pagamento do 
salário realizado habitualmente no próprio mês da prestação 
de serviço, é deste mesmo mês , e não do seguinte, o índice 
de correção aplicável " (TRT 3a. R- 3a. T - AgP n. 02435/95 
-Rei. A. Álvares da Silva- DJMG 5 .12.95- pág. 45) . 

"É certo que incide correção monetária , nos débitos 
trabalhistas, a partir do vencimento da obrigação, ou seja, a 
partir do momento em que o débito se torna exigível. É certo, 
também, que os salários , neles incluídas as horas extras , 
devem ser pagos , o mais tardar, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao vencido, de acordo com o disposto no 
parágrafo único, do artigo 459, da CLT, com a redação dada 
pela Lei n. 7.855/89. Entretanto , na hipótese dos autos , em 
razão de ajuste tácito, o pagamento das verbas salariais 
sempre f oi realizado no mesmo mês da prestação do trabalho , 
de forma que a obrigação salarial e, juntamente com ela, a 
correção monetária, têm a sua época própria deslocada para 
o mês da prestação do trabalho , ocasião em que o débito se 
torna exigível, por força do ajuste tácito havido entre as 
partes" (TRT I 5a. R- 3a. T- Ac. n. 007020/95- Rei. Luiz C. de 
Araújo- DJSP22.05.95- pág. 72). 

3.3- Índice de correção monetária do mês trabalhado 
Para a última posição. a incidência da correção 

monetária começa no próprio mês trabalhado - mês de 
competência. 

A faculdade que tem o empregador de pagar os 
salários até o quinto dia útil do mês subseqüente ao trabalhado 
somente se aplica àquelas empresas que cumpram suas 
obrigações nas épocas próprias , não àquelas inadi mplcntcs . 
Adotar-se entendimento contrário , no sentido de que a 
atualização somente deve ser considerada a partir da 
exigibilidade prevista em lei, representaria um prêmio ao mau 
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pagador. Desta maneira, não há porque apl icar-sc os índices 
de atualização do mês subseqüente.' 

Para Valcntin Carrion•, a "época própria" para o 
cômputo da correção monetária se dá a partir do I odiado mês 
seguinte ao vencido para aqueles que recebem salário por 
mês; de acordo com o critério ("mês subseqüente ao 
trabalhado") adotado pela CLT (art. 459). Além da lógica da 
afirmação, já determinava a L. 6.899/91: "art. I o A correção 
monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão 
judicial, inclusive sobre custas c honorários advocatícios. § 
]

0 Nas execuções de títulos de dívida líquida c certa, a 
correção será calculada a contra do rcspccti v o vencimento". 
O Dcc. 86.649/81, que regulamentou a referida lei , também 
menciona a época própria para incidência da correção 
monetária: "no mês do vencimento do título"; o favor legal do 
pagamento até o 5° dia útil, previsto no art. 459, parágrafo 
único, é aplicável para os casos de regular adimplemento da 
obrigação pelo devedor; a norma, de 

Assim, não se leva em conta, a partir do "quinto dia útil do 
mês subseqüente" (CLT, art. 459, parágrafo ;único), porque 
norma para o pagamento quando vigorante a relação de 
emprego, mas o primeiro dia seguinte ao mês trabalhado" 
(TRT2a. R-9a. T -Ac. n. 02980457455- Rei. Yalentin Carrion 
- DJSP 15.9.98). 

"Época própria da correção monetária dos débitos 
trabalhistas. Época própria, nos termos do art. 39 da Lei 8177 I 
91, é a data do vencimento da obrigação prevista em lei, acordo 
ou convenção coletiva, sentença normativa ou cláusula 
contratual. A data do vencimento da obrigação coincide com 
o momento em que o débito se torna exigível, ou seja, o lo dia 
do mês subseqüente ao vencido, pois só a partir desse 
momentoéqueaobrigação se torna exigível e irá balizar o início 
da mora para cálculo da correção monetária dos débitos 
trabalhistas (TRT 2 R - 8a. T - Ac. n. 19990389422 - Rei. 
RaimundoCerqueiraAlly- DJSP 12.11.99). 

IV- Conclusão proteção ao salário, não prevê a I ibcrdade 
quando o empregador já está em mora no 
pagamento; ainda havia julgados que 
faziam incidiracoiTcção sobre os créditos 
processuais de credores não empregados 
(custas, emolumentos, honorários 
periciais ou advocatícios c crédito do 
empregador) pela L. 6.899/81. 

"A faculdade que tem o 

empregador de pagar os 
Apesar dos vários argumentos 

apresentados pelas posiçoes 
doutrinárias-jurisprudenciais estudadas, 
correta é a interpretação dada ao art. 39, 
da Lei n. 8.177/91, em consonância com o 
princípio da razoabilidade, art. 1.092, CC, 
e os princípios protetor, da norma mais 
favorável ou da condição mais benéfica, 
dependendo do caso, específicos do 
Direito do Trabalho, de modo que a 
incidência da correção monetária deva 
ocorrer a partir do não pagamento do 
salário no prazo previsto na cláusula 
contratual ou normativa existente. • 

salários até o quinto dia 

útil do mês subseqüente ao 

trabalhado somente se 

Neste aspecto, esclarece Gualdo 
Amaury Fom1ica5 • a atualização monetária 
dos débitos trabalhistas deve adotar o 
índice do mês da prestação do serviço, 
pela Tabela do TRT, que coincide com o 
índice do I o dia do mês subseqüente, ou 
mê do pagamento, pela Tabela pro rata 
die do TRT (2a. Região). 

aplica àquelas empresas 

que cumpram suas 

obrigações nas épocas 

próprias, não àquelas 

inadimplent~s. " 

3.3.1- Entendimento jurisprudencial 
"Correção monetária. Cômputo. Época própria. O 

cômputo da correção monetária deve observar o mês da 
prestação laboral a que corrcspondc o crédito reconhecido . A 
faculdade de pagamento do salário até o quinto dia útil do mês 
subseqüente à prestação dos serviços (art. 459, parágrafo 
único, da CLT), configura mero favor legal, de caráter 
administrativo, instituído em prol do empregador pontual , na 
vigência do contrato, não se aplicando à execução dos débitos 
trabalhistas" (TRT 2a. R- 8a. T-A c. n. 02970001556- Rei. 
Wilma N. de Araújo Vaz da Silva- DJSP 16.01.97- pág. 36). 

"A atualização dos débitos trabalhistas é hoje 
amparada pela Lei no 8.177, de I o de março de 1991, que em 
seu art. 39 diz que a atualização se fará contando da data do 
vencimento da obrigação c o seu efetivo pagamento. Os 
índices de atualização dos débitos trabalhistas não seguem 
as mesmas orientações dos pagamentos de salários pelas 
empresas, não podendo se falar em transferência para o mês 
seguinte à época própria de aplicação dos coeficientes de 
correção monetária . Considerar os argumentos dos 
agravantes resultaria em beneficiar quem não cumpriu com 
sua obrigação na época própria. Agravo de Petição a que se 
nega provimento" (TRT3a. R- 4a. T- AgP n. 00511/95- Rei. 
Reis de Paula- DJMG O 1.04.95- pág. 55). 

"Correção Monetária. Época própria. A lógica da 
generalidade dos ônus decorrentes da inadimplência é no 
;entido de que débitos de v'~rbas mensais são corrigidos a 
partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da prestação 
dos serviços mensais. A L. 6.899/91 já dispunha "a contar do 
vencimento'' c o Dcc. 86.649/91, "no mês de vencimento". 
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A TUTELA MONITÓRIA E A COBRANÇA DOS VALORES NOS 
CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE 

Marcos ~ugusto Pordeus de Paula 
Bacharel em Direito pela Universidade Regional de Blum enau- FURB, com habilitação;~~~~ Direito Internacional. 

Mestrando em Direito para a Gestão de Organizações Públicas e privadas, pela UNIVAL!
Uni1•ersidade do Vale do /tajaí. 

Introdução 
Tem-se visto com freqüência os bancos buscando a 

tute la monitória a fim de cobrar valores que entendem devidos 
face aos saldos que ap uram junto às contas-correntes dos 
seus c lientes. 

Com a pacificação nos Tribunais pelo entendimento 
de que a exibição do contrato de abertura de crédito em 
conta-corrente, acompanhado dos respectivos extratos, não 
é título líquido a fim de embasar uma Ação de Execução 1

, 

firmou-se entendimento sól ido, partindo do STJ2, de que o 
instrumento jurídico mais adequado para a tutela do crédito 
apurado pe los bancos seria a ut il ização da ação monitória 
para pagamento de soma em dinheiro3

• 

Mas, será que a ação monitória é o instrumento mais 
adequado para satisfazer o direito material pretendido? 

A ação monitória no Brasil 
A ação mon itória foi incluída no Dire ito Processual 

Civi l pátrio pela Lei 9.079, de 14dejulhode 1995. Sua principal 
finalidade é, sem dúvida alguma, abreviar o processo a fim de 
que não haja dilações indevidas em prejuízo ao autor que 
tenha um direito e necessite do Judiciário para exercitá-lo. 

Embora alguns a queiram semelhante à ação 
cominatória (art. 461, CPC) , que segue o procedimento 
ordinário, dela se distingue, pois, ao contrário desta, na ação 
monitória não há espaço para uma ampla cognição acerca da 
prova do d ireito do autor. 4 

O procedimento trazido pela Lei 9.079/95 prima pela 
simplicidade. Segundo os dispositivos legais insertos no 
Código de Processo Civi l, o au tor que possuir documento 
escri to sem eficácia de título executivo pode propor a ação 
monitória (art. 1.102a). O réu é citado para, no prazo de quinze 
dias, pagar ou opor embargos (art. 1.1 02b ). Não oferecidos 
os embargos, constitui-se de pleno direito título executivo 
judicial. Opostos , suspenderão o mandado, processando-se 
pelo procedimento ordinário. 

Face ao célere procedimento alcançado com a ação 
monitória, pode-se dizer que consiste em meio de se 
instrumentalizar a efetividade do processo, com vistas a 
atender aos princípios da garantia da tempestividade da 
tutela jurisdicional e da garantia do processo sem dilações 
indevidas 5 

Em razão dessa finalidade (abreviar o processo 
cognitivo), há um elemento que é essencial à ação monitória: 
a prova escrita. Não se trata , entretanto, de mera prova escrita, 
mas uma prova escrita dotada de certeza e liquidez, capaz de 
comprovar, de plano, o direito pretendido pelo autor. 

"A prova escrita exigida pela lei deve, portanto, ser 
completa, no sentido de justificar plenamente o pedido de 
injunção, podendo o juiz, diante de sua insuficiência, permitir 
ao autor, quando muito , a sua complementação, no prazo 
para tanto assinado, sob pena de indeferimento da petição 
inicial (CPC, arts. 283, 284e295, VI, conjugados, do CPC). De 
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modo algum estará autorizado, no entanto, a suprir a 
suficiência da prova escrita através de provas orais 
(testemunhos c interrogatórios) , seja porque essa 
possibilidade acarretaria a inversão do procedimento (pois 
só haverá instrução probatória se c quando opostos os 
embargos ao mandado) , seja porque, mostrando-se 
insuficiente a prova escrita c não podendo ser oportunamente 
complementada pelo autor, impor-se-á, como dito , o puro c 
simples indeferimento da petição inicial." (MARCATO, 
Antonio Carlos . Procedimentos especiais. 8a.ed. São Paulo: 
Malhciros , 1999, pág . 231 ). 

Portanto, ao lado dos requisitos essenciais a toda e 
qualquer pretensão que se deduza em juízo, é necessário 
para a propositura da ação monitória a existência de um 
documento dotado de liquidez (em caso de dívida pecuniária) 
c certeza, capazes de convencer desde logo o julgador a 
respeito de sua verossimilhança. 

A técnica monitória como tutela de direitos evidentes 
O rito diferenciado da ação monitória pressupõe a 

existência de um títu lo líquido c certo, porém não dotado de 
executividade. Os exemplos mais comuns são o do cheque 
emitido há um ano c do contrato de mútuo não subscrito por 
duas testemunhas. 

Em atenção à necessidade de tornar a tutela 
jurisdicional mais efetiva, o legislador trouxe à lume a ação 
monitória como um instrumento para tutelar esses direitos 
que , por suas características, são evidentes. 

Pode-se fazer uma analogia entre a tutela monitória e 
a antecipação de tutela, pois são expedientes processuais que 
tiveram nascimento sobre o mesmo fundamento: evitar que a 
lentidão do processo prejudique o autor que tem razãoh. 

"O procedimento monitório, partindo da premissa de 
um direito evidenciado mediante 'prova escrita' não sofre, 
em regra, contestação plausível , objcti v a, através da inversão 
do contraditório, inibir as defesas infundadas c permitir a 
execução sem as delongas do procedimento ordinário." 
(MARINONI, Luiz Guilherme. Tutela antecipatória. 
julgamento antecipado e execuçüo imediata da sentença. 
2a.ed. São Paulo: RT, 1998 , pág. I 07) . 

Quando se fala em direitos evidentes deve-se pensar 
desde logo em um documento escrito que torne incontestável 
a pretensão que se deduz em juíw, pois a finalidade do 
procedimento monitório cinge-se a dar executividade ao 
direito existente. 

A certeza c a liquidcz absolutas do direito só podem 
ser alcançadas através de procedimento ordinário, de 
cognição exauriente, cabendo ao autor o ônus da prova 
desse direito (art. 333, I, CPC). O reconhecimento de uma 
dívida, entretanto, traz uma presunção de certeza c liquidcz 
suficientes para fundamentar a ação monitória . 

É verdade que tem se pregado na doutrina que o 
docu·mento que embasa a ação monitória não necessita estar 

REVISTA BONIJURIS - Ano XIV - N" 462- Maio/2002 



dotado de ccrtc1a7 c liquidcz. Entretanto, tal posição não 
poderia prevalecer, sob pena de se ter no ordenamento 
jurídico dois instrumentos para a tutela dos mesmos direitos. 
o que consistiria em afronta aos princípios processuais que 
orientam o direito processual civil pátriox. 

Leciona Carreira Alvim, citando Hugo Rocco: 
"Registra, por seu turno, Hugo Rocco, que a prova 

escrita (que embasa o pedido monitório) é aquela 
reconhecidamente idônea para formar a conl'icçüo do jui-;. 
sobre a proi'(Ível existência do direito afirmado, mediante 
conrpro\'(/çüo sumária. A certeza, como convicção firme, 
fundada na evidência do objeto, sô resultará da sentença após 
cognição plena, jamais a resultante de uma mini-cognição ou 
cognição sumária." (ALVIM, José Eduardo Carreira. 
Procedimento monitório. Curitiba: J uruá, 1995, págs. 70171 ). 

A posição sustentada por J. E. Carreira AI vim e por 
grande parte da doutrina é perniciosa, pois não se deu conta 
de um problema: caso não hajam embargos, 

ultrapassada a fase dos embargos, inexistirá momento 
adequado àquele pronunciamento, pois convolado o 
mandado monitório em título executivo judicial, passa-se 
imediatamente à execução, intimando-se o executado (CPC, 
art. 1.1 02c, §3°)." (MARCA TO, in op. cit., pág. 238). 

Importante consignar que o autor dos embargos é o 
réu da ação monitória, o que equivale a dizer que, consoante 
a norma do art. 333, I, CPC, compete-lhe fazer aprovados fatos 
e motivos que levam adesconstituiçãododocumento trazido 10 • 

Se os embargos forem protelatórios, é possível, em 
havendo o pedido do credor, a antecipação de tutela, 
independentemente da existência do perigo de dano 
irreparável ou de difícil reparação, vez que se trata de direito 
evidente (líquido e certo). 

A incompatibilidade do entendimento 
jurisprudencial com a técnica monitória 

Quando os Tribunais decidiram 
o documento que foi apresentado junto à 
inicial será convertido em título executivo 
independentemente de sentença (art. 
1.1 02c, caput, CPC). 

"( ... )é impossível, através de 
por acci ta r o contrato de abertura de crédito 
como documento hábil para sustentar uma 
ação monitória, cometeram um deslize 
técnico, conf01mc pode se apurar na leitura 
das assertivas seguintes. Em se admitindo a posição 

doutrinária, ter-se-ia um título executivo 
judicial sem "certeza", pois não houve 
espaço no procedimento monitório para a 
cognição plena que quer Carreira AI vim. 

simples cálculos aritméticos, 

desvendar a taxa de juros 
efetivamente cobrada, o valor da 

Em primeiro lugar, quanto à 
liquidcz. Após muitos anos de debates 
judiciais, havia se chegado a um consenso: 
o contrato de abertura de crédito em conta
corrente não é dotado de liquidez, mesmo 
que acompanhado de todos os extratos. 

correção monetária aplicado, a 

existência de capitalização, a 
cumulação de juros 

Destarte, o documento que dá 
encalço à inicial deve ser ccrto9

, de modo 
que, aparentemente, não possa ser 
contestado. É por isso que o ônus da 
prova incumbe ao Embargante, pois é ele 
quem ingressa no processo com o objetivo 
de dcsconstituir o título que sustenta a 

remuneratórios com 

moratórios, de correção 

monetária com comissão de 
A razão parece ser óbvia' Aos 

que ainda defendem o oposto, lança-se 
um desafio: é impossível, através de 
simples cálculos aritméticos, desvendar 

permanência, entre outros." 

inicial. 
Da mesma forma, revela-se imprescindível que o 

documento ao qual se busca eficácia executiva tenha liquidcz, 
pois "não se abrirá qualquer outra oportunidade para a 
liquidação do crédito." (MARCATO, Antonio Carlos. 
Procedimentos especiais. 8a. cd. São Paulo: Malheiros, 
1999, pág. 230). 

Se o título é líquido c certo, não há porque fazer com 
que o credor espere todo o trâmite do procedimento ordinário 
para ver assegurado seu direito. Por isso, o mandado 
monitório na ação que visa pagamento de soma em dinheiro 
traz o imperativo pagar. 

O réu é citado para pagarem 15 (quinze) dias, com os 
benefícios do art. 1.1 02c, §I 0 , CPC. ou, no mesmo prazo, opor 
os Embargos, que seguirão as mesmas regras do 
procedimento ordinário. 

Na ausência de embargos ou de pagamento, como já 
consignado, a ação se converte automaticamente em execução 
de título executivo por quantia certa, mediante decisão 
interlocutória. 

··como tal processo é pautado pela exigência da 
prévia apresentação da prova documental c caracterizado, 
como já dito, pela técnica do deslocamento da efetividade do 
contraditório, a inércia do réu acarreta de pleno direito, 
conversão do mandado em título executivo judicial, vedado 
ao juiz qualquer pronunc.(amcnto sobre a procedência da 
pretensão deduzida pelo al!tor. 

Primeiro porque o processo não se presta à tutela de 
direitos indisponíveis, nem se admite no seu bojo a produção 
de outra prova que não a documental. Depois porque. 
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a taxa de juros efetivamente cobrada, o 
valor da correção monetária aplicado, a existência de 
capitalização, a cumulação de juros remuneratórios com 
moratórios, de correção monetária com comissão de 
permanência, entre outros. 

Por essa razão, é sempre necessária uma perícia para 
se apurar a quantia efetivamente devida. Aliás, nesse sentido 
foi o voto vitorioso do Ministro Sálvio Figueiredo Teixeira, 
no REsp n. 218.459-RS, do qual foi relator: 

"IV- em relação à liquidezdodébitoe à oportunidade 
de o devedor discutir os valores, a forma de cálculo e a 
própria legitimidade da dívida, assegura-lhe a lei a via dos 
embargos, previstos no art. 1.1 02c, que instauram amplo 
contraditório e levam a causa parao procedimento ordinário." 

O posicionamento do Ministro foi marcante como 
precursor da tese do cabimento da ação monitória, erguendo 
seu argumento sobre a nobre finalidade de "agilizar a 
prestação jurisdicional." Das reiteradas decisões norteadas 
por esse pensamento é que nasceu a Súmula 247 do STJ. 

Hoje, há quem diga que a liquidezé dos extratos e não 
do contrato. Ora, já não haviam sido considerados ilíquidos 
outrora? Ou, ainda, que cabe ação monitória quando há 
embargos, que instauram o procedimento ordinário; se não 
houver embargos, então deve o processo ser extinto. 

Esses posicionamentos encontrados com freqüência 
nos acórdãos atentam contra a boa técnica que o direito exige. 

Já se consignou neste pequeno artigo a 
incongruência do entendimento face às questões da certeza 
e da liquidez. Passa-se, agora, a verificar a matéria sob a ótica 
do Código de Defesa do Consumidor que, como norma de 
ordem pública, deve ser observado em todas as relações 
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jurídicas, mas aplicável somente às de consumo. 
Tem-se fato certo, hoje, que os contratos de abertura 

de crédito em conta-corrente sujeitam-se ao CDC, senão pela 
relação de consumo típica (art. 2° c/c art. 3°, CDC), então pela 
equiparação legal (art. 29, CDC). 

Dentre os princípios que orientam o sistema de 
proteção ao consumidor encontra-se a fac i! itação da defesa 
do consumidor em juízo (art. 6°, VIII , CDC). 

Quando o consumidor se depara com a ação 
monitória, entretanto, há uma inversão do ônus da prova, 
que ocorre pela técnica do deslocamento da efetividade do 
contraditório, incumbindo-lhe provar que o documento a 
que se pretende dar executividade não é líquido ou certo, 
bem como onde, quando e como ocorreram as ilegalidades c/ 
ou abusividades que alegar. 

Nessa esteira de raciocínio, incumbe-lhe arrolar 
testemunhas , efetuar cálculos, perícias c discriminar ao juízo 
o que foi efetivamente cobrado ilegalmente e/ou a maior pelo 
banco. 

Há, portanto, uma inversão do ônus da prova em 
desfavor do consumidor, vez que a ele incumbe alegar e 
provar, inclusive, as nulidades (p. ex.: art. 5 I, CDC), que 
deveriam ser conhecidas de ofício pelos magistrados , mas 
que não o são. 

O banco aposta, assim, na inércia do consumidor 
para dar eficácia ao documento que , caso estivesse 
fundamentando uma ação de cobrança, necessitaria da prova 
de sua certeza e liquidez. 

Conclusões 
São três os motivos que levam ao estudioso do 

direito a negar a ação monitória como instrumento de cobrança 
dos contratos de abertura de crédito em conta-corrente: 

a) a falta de certeza do contrato de abertura de crédito 
em conta-corrente: 

Não existem argumentos capazes de convencer do 
contrário. Embora o contrato especifique cláusulas e 
imperativos ao consumidor/cliente bancário , a enormidade 
de abusos e infrações às mais diversas leis levam a crer que 
tal fato não pode convalidá-lo como documento dotado de 
certeza. 

A verdade é que não há contrato bancário que 
cumpra a lei. Todos são textos longos , de difícil leitura c 
freqüentemente em cores que cansam a visão e dificultam ao 
consumidor assimilar o conteúdo". E, normalmente, não 
cumprem o pactuado, como é exemplo a sempre presente 
capitalização, em especial, nos contratos de abertura de 
crédito em conta-corrente. 

b) a falta de liquidez do contrato de abertura de 
crédito em conta-corrente: 

São duas situações distintas : 
Na primeira, em que o banco não junta os extratos 

correspondentes a todo o período contratual, desde o contrato 
originário (incluindo este), passado pelos contratos 
subseqüentes até a rescisão , com os extratos respectivos. 

Parece que fica muito claro , nesse primeiro exemplo, 
mesmo àqueles que forçam o entendimento para aceitar a 
ação monitória como instrumento para cobrança de contrato 
de abertura de crédito em conta-corrente, que não há 
documento I íquido para sustentar a conversão do contrato 
em título executivo. 12 

A segunda situação e que nos contratos de abertura 
de crédito em conta-corrente também configurará sua falta 
de liquidez ocorre quando há a juntada de todos os 
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documentos (contratos, extratos, etc.). 
Importante consignar novamente que essa i I iq uidczjá 

havia sido unanimemente declarada pelos Tribunais no que 
consistia à Execução (Súmula233 do STJ). Se não era líquido 
para executar, por que tornou-s~ líquido na ação monitória? 

Já estão consignadas a&.raLõcs no desafio lançado 
anteriormente: é impossível se c~contrar através de simples 
cálculos aritméticos, ainda mais no juízo de "m ini -cognição" 
da ação monitória, as taxas de juros praticadas e demais 
encargos, sempre ilegais e em não raras vezes em ofensa ao 
próprio contrato. 

Vale asseverar: a natureza dos extratos é a mesma! O 
que mudou foi o instrumento de exercício da tutela, 
instrumento este que, como a ação executiva, exige um título 
formal, líquido e certo para que lhe seja dada a executividade 
necessária para aparelhar a execução. 

c) a inversão do ônus da prova em prejuízo ao 
consumidor. 

O principal fundamento a que seja a ação monitória 
negada de plano nos contratos de abertura de crédito em 
conta-corrente diz respeito à infração ao Código de Defesa 
do Consumidor. 

Veja-se onde chegamos: tem-se um título que é 
incerto, é i líquido e, ainda, compete ao Consumidor fazer a 
prova disso' 

As normas , preceitos e princípios do direito do 
consumidor são de ordem pública e interesse social (art. I 0 , 

CDC) e, portanto, inderrogáveis' ). A todos , inclusive ao 
Judiciário, cabe observar suas disposições, mesmo que não 
sejam invocadas 14

. 

Como já vi mos , ao Embargante cabe o ônus de provar 
os fatos que levam à desconstituição do contrato de abertura 
de crédito em conta-corrente como título certo e líquido , 
como o faria em uma ação ordinária comum, da qual seria o 
consumidor parte autora. 

O princípio de processo civil continua valendo: 
actore non probante absolvitur reus c, nos embargos ao 
mandado monitório , o autor é o consumidor. 

Toda a artimanha criada resultou em uma interessante 
situação: sem que se chegasse à alçada do CDC, utilizou-se 
de um artifício legal para deixá-lo de lado c passar ao 
consumidor o ônus de dcsconstituir o " título". Assim, com 
a vênia do Judiciário , inverteu-se o ônus da prova contra o 
consumidor, através da técnica monitória . 

Importante esclarecer que em sendo evidente o direito 
do banco, é possível que este rcqueirajunto ao pedido inicial 
a antecipação de tutela que, no caso dos direitos evidentes, 
asseguram a satisfação independentemente da existência do 
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação. 

O procedimento ordinário (cobrança) resolve todos 
os problemas aqui expostos: em primeiro lugar, se não 
houver defesa, compete ao Banco a prova de que o valor 
cobrado corresponde ao valor devido , com a apresentação 
de planilhas que demonstrem ao magistrado onde, quando 
e como foram cobradas as quantias pactuadas. 

A função social c as regras de igualdade devem ser 
trazidas à tona neste momento : ao banco, que dispõe de 
contadores, economistas e alta rentabilidade em suas 
operações, é cômodo c barato providenciar essas provas. Já 
ao consumidor, que raramente dispõe de conhecimentos 
contábeis ou jurídicos, às vezes pessoa de pouca renda , 
sujeitar-se à produção de provas, consiste em ofensa aos 
preceitos do Código de Defesa do Consumidor e ao princípio 
maior. do respeito pela dignidade da pessoa humana. • 
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"Já estão consignadas as razões no desafio 
lançado anteriormente: é impossível se 
encontrar através de simples cálculos 

aritméticos, ainda mais no juízo de "mini
cognição" da ação monitória, as taxas de 

juros praticadas e demais encargos, sempre 
ilegais e em não raras vezes em ofensa ao 

próprio contrato." 

NOTAS 
I Súmula 233, STJ: O contrato de abertura de crédito, 

ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é título 
executivo. 

2 Súmula 24 7, STJ: O contrato de abertura de crédito em 
conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui 
documento hábil para o ajuizamento da ação monitória. 

3 Para o dcscnvol vimcnto deste pequeno artigo, será 
priorizada a ação monitória para pagamento de soma em dinheiro, que 
é a utilizada para cobrança nos contratos de abertura de crédito em 
conta-corrente. Embora interessante, não se mostra pertinente a 
abordagem da ação monitória para a entrega de coisa funoívcl ou de 
determinado bem móvel, por fugir do tema~ a que ora se pr;põc tratar. 

4 Segundo Marinoni , ··o legislador da recente reforma 
processual apostou no procedimento monitório como técnica 
destinada a evitar o custo do procedimento ordinário c capaz de 
propiciar a aceleração da realização dos direitos. " (MARINONI, 
Luiz Guilherme. Tutela antecipatória, julgamento antecipado 
e execução imediata da sentença. 2a. cd. São Paulo: RT, 1998, 
p. I 06/1 07). Embora haja a possibilidade do detentor de documento 
escrito pleitear a entrega de determinado bem móvel ou coisa 
fungível, tal fato não autoriza a confusão, especialmente porque, 
salvo nos casos em que caberá o acautelamento do direito (art. 461 , 
§3°, CPC), o autor deverá esperar até o fim da demanda para ver 
declarada a certeza do direito. a tutela monitória, o direito existe 
c é certo, carecendo apenas de exigibilidade. 

5 vide TUCCI , José Rogério Cruz e (coord.). Garantias 
constitucionais do processo civil. São Paulo: RT, 1999. 

6 Os fundamentos são muito bem apresentados por 
Marinoni: ··se o tempo é a dimensão fundamental da vida humana 
c se o bem perseguido no processo interfere na fel i cidade do I itigante 
que o reivindica, é certo que a demora do processo gera, no mínimo, 
infelicidade pessoal c angústia c reduz as expectativas de uma vida 
mais feliz (ou menos infeliz)."' (MARINONI, Luiz Guilherme. 
Tutela antecipatória, julgamento antecipado e execução 
imediata da sentença. 2a. cd. São Paulo: RT, 1998, p. 17). 

7 " ... nesta fase não há certeza, nem mesmo aquela certeza 
provisória advinda do título executivo extrajudicial, de que existe 
uma dívida a ser paga." (CORRÊA, Orlando de Assis. Ação 
monitória: comentários c pnítica forense. Rio de Janeiro: Aidc, 
1995, p. 54). 

8 Princípio da adequação, pelo qual o instrumento 
escolhido paracxcrcitaro direito material deve ser o mais adequado 
às pretensões. Em exemplo extremo, não se pode propor ação de 
cobrança visando a separação de um casal, tampouco usucapião 
objetivando a sustação de protesto. Em relação mais íntima, é mais 
adequado que se proponha ação pelo célere rito executivo para o 
cheque emitido há cinco meses, pelo rito especial (monitório), de 
cognição sumária, para o cheque emitido há um ano c de cognição 
exauriente, necessitando de prova da dívida inscrita no cheque, 
quando este tiver sido emitido há três anos. 

9 O Mini st ro Eduardo Ribeiro, em solução conciliadora, 
defende que "'Embora na ação monitória não se requeira a 
comprovação da certeza, exigibilidade c liquidcz do débito nos 
moldes do processo de cxccuçiío, essa prova deve ser feita , ainda 
que indiretamente c por meio de cognição sumária, mediante os 
documentos que instruem a inicial c atestam a narra ti v a nela 
contida, pois o seu objetivo é a constitu;ção de título executivo que 
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só pode ser alcançada com a indicação precisa do valor que se 
pleiteia." (in REsp 147.548/MG). 

I O "Cada parte, portanto , tem o ônus de provar os 
pressupostos fáticos do direito que pretenda seja aplicado pelo juiz 
na solução do litígio. 

Quando o réu contesta apenas negando o fato em que se 
baseia a pretensão do autor, todo o ônus probatório recai sobre este. 
Mesmo sem nenhuma iniciativa de prova, o réu ganhará a causa, se 
o autor não demonstrar a veracidade do fato constitutivo do seu 
pretenso direito. Actore non probante absolvitur reus. " 
(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual 
civil: teoria geral do direito processual civil e processo de 
conhecimento. 24.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998, v oi. I, p. 423/ 
424). 

I I Ao tratar das Condições Gerais do Contrato (CO DGs), 
inclusas nos contratos, Cláudia Lima Marques traz um exemplo 
atual: "Isto é, não basta a simples menção que CONDGs vão ser 
usadas no contrato, é necessário que o homem comum possa ler c 
entender o que significam aquelas cláusulas, quais as obrigações e os 
direitos que está aceitando (assim também a co1!1rariosensu, art. 46, 
in fine, do Código brasileiro). Relcmbre-se aqui, que não raramente 
o vendedor procura introduzir as CONDGs de um modo um pouco 
furtivo: um texto impresso em letras pequenas. de cor verde. um texto 
longo. de di fícilleitura. impresso no verso de documentos (grifamos). 
Nesse sentido, a exigência do CDC de maior transparência (veja art. 
4. 0

, capttl e art. 46). (MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no 
código de defesa do consumidor. 3a. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1998, p. 64). 

12 Nesse sentido, em caso semelhante, a Quarta Turma 
do STJ decidiu que "tal extrato, contudo, cumpre seja elaborado de 
forma discriminada, com emprego de rubricas adequadas 
(específicas), e de molde a abranger todo o período transcorrido 
entre a data da celebração do ajuste e a do ajuizamento da execução, 
possibilitando, assim, a aferição da sua exata correspondência com 
o que pactuado e permitindo a impugnação, em sede de embargos 
do devedor, dos lançamentos efetuados de modo abusivo, em 
descompasso com as estipulações contratuais." (REsp 163.886/ 
RS, Rei. Min. Salvio de Figueiredo Teixeira). 

13 "Por fim, ainda neste tópico, destaque-se que as 
normas ora instituídas são de ordem pública e interesse social, o 
que equivale a dizer que são inderrogáveis por vontade dos 
interessados em determinada relação de consumo , 
( ... )"(GRINOYER, Ada Pcllegrini et a/li. Código brasi leiro de 
defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 
7a. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001, p. 24). 

14 O princípio iuri novit cu ria (damifacto dabo tibijus) 
informa o processo civil, em especial, as normas de direito do 
consumidor. 
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CRIMES CIVIS E PENAIS 

Quando uma pessoa, agindo contrariamente à lei, faz 
um dano a outra, surgem, na mesma hora, duas espécies de 
responsabilidade: civil e criminal. Se violou um contrato ou 
descumpriu uma obrigação assumida, responde pelos prejuízos 
causados. Se furtou, matou , causou lesão corporal, agrediu, 
cometeu fraude , passou cheque sem fundos , etc., é 
responsável civil e criminalmente. 

A reparação civil pode assumir várias formas: multa, 
indenização, retorno ao estado anterior, compensação, perdas 
c danos, lucros cessantes, etc. 

Essa reparação do dano exclusivamente nas áreas do 
Direito Civil, Direito Administrativo, Direito Constitucional 
ou Direito do Trabalho, na real idade não deixa de ser uma pena. 
E a pena civil é muitas vezes mais grave, mais rigorosa c mais 
onerosa do que a pena penal. Assim , por exemplo, entre pegar 
uns dois anos de cadeia (pena penal) e perder o emprego (pena 
administrativa), o funcionário condenado preferirá, muitas 
vezes, ficar preso por dois anos (c até mais), do que perder seu 
salário e suas garantias de emprego c aposentadoria pelo resto 
da vida. 

O mesmo se pode dizer nos casos de multas. Há multas 
administrativas, penais e civis. Se o cidadão infringe a Lei do 
Trânsito, sujeita-se a multa; se pratica infrações trabalhistas , 
tem que pagar multa ; se viola um contrato de construção ou 
de prestação de serviços, sujeita-se ao pagamento de uma 
multa que muitas vezes vai à casa de milhões de reais. 

Verifica-se, entretanto, que o valor dessas multas 
ultrapassa de muito o valor das multas resultantes de processos 
penats. 

Assim, por exemplo, nesse rol de contradições, 
podemos citar que , se um cidadão desrespeita a Lei das 
Posturas Municipais ou a Le i Ambiental, pode ter seu 
estabelecimento comercial fechado , ou sua fábrica interditada, 
além de ter que pagar multas milionárias , o que, sem dúvida, 
lhe acarretará prejuízos incalculáveis, que às vezes arruinarão 
seu negócio. Já se matar um homem , ou dezenas de homens 
de uma só vez(como no caso do Batcau Mouche), ficará solto 
mediante o pagamento de uma pequena multa. Basta dizer que 
as fianças , que dão o direito de aguardar em liberdade o 
andamento do processo até sentença final passada em julgado, 
continuam em níveis muito baixos. 

Em muitos países do mundo, com os Estados Unidos 
à frente, a grande maioria de crimes depende de queixa do 
ofendido. Se não for oferecida a queixa, não se instaura o 
processo- nem na Polícia, nem na Justiça. Por isso costuma 
haver a "composição", ou seja, a vítima recebe uma quantia. 
a título de indenização, para não apresentar queixa e considerar 
o caso encerrado. Se o cidadão, por exemplo, tem seu can·o 
furtado e o ladrão é preso , a vítima concorda em receber o carro 

"Ninguém fala, entretanto, que o aspecto 
mais importante de uma política criminal 

correta e inteligente consiste exatamente em 
evitar o crime." 
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Antonio José M. F cu Rosa 
Desembargador do Tribunal d~ Justiça do Espírito Santo. 

de volta, e mais uma determinada quantia, para não oferecer 
a queixa. É lógico que muito mais interessante para a vítima é 
receber seu bem de volta, c mais algum dinheiro para se 
ressarcir dos eventuais gastos c das amolações naturais, do 
que ver o criminoso respondendo a inquérito c processo, que 
muitas vezes prescreve nas cscrivanias da Justiça. ou acaba 
deixando o acusado preso, ocasionando apenas mais prejuízos 
ao Estado (para mantê-lo c alojá-lo). 

Aqui no Brasil a grande maioria dos crimes é de "ação 
pública incondicionada", ou seja, entende-se que no caso de 
um crime foi ofendida a sociedade, c não apenas a vítima, c que, 
portanto , é obrigatória a instauração de uma ação penal por 
parte do Ministério Público. Poucos são os crimes de ação 
privada, ou seja, dependentes de queixa do agredido. 

Essas rencxõcs nos vêm à mente quando assistimos 
inúmeras campanhas visando a esvaziar as prisões. 

Ninguém fala, entretanto, que o aspecto mais 
importante de uma política criminal con·cta c inteligente consiste 
exatamente em evitar o crime. E quem diz que um fato é crime 
c estabelece as penas, é o legislador. Antigamente havia os 
crimes contra a religião, c assim milhares de pessoas iam para 
a cadeia ou eram condenadas à morte porque tinham comido 
carne na quaresma, ou porque mantinham relações sexuais 
com pessoas do mesmo sexo, ou com cachonos, galinhas, 
patos, perus, cabras, gatos, etc. 

Da mesma f01ma, havia prisãopordívidas: se o cidadão 
não pagava em dia seus compromissos - nota promissória, 
duplicata, etc.- ou se o inquilino não pagasse pontualmente 
o aluguel, cabia decreto de prisão. As prisões viviam 
abarrotadas de maus pagadores , chamados atualmente, 
cufcmisticamcntc, de "inadimplentes". 

Hoje , tão-só c exclusivamente por decisão do 
legislador, nada disso é crime, c as cadeias se esvaziaram 
dessas espécies de "criminosos". 

Aqui no nosso País . entretanto, as chamadas penas 
alternativas, introduzidas na legislação penal há cerca de 17 
anos. continuam inaplicáveis , ou muito pouco aplicáveis, 
porque ainda predomina uma mental idade prisional. Se o 
marido briga com a mulher. houve-se logo o grito: "Só cadeia". 
Por qualquer dá lá aquela palha, o ofendido vocifera: "É caso 
de cadeia". Quer-se prender todo mundo por tudo, c quando 
o Estado não agüenta mais sustentar tanta gente nas cadeias, 
nem mantê-las atrás das grades, sugere-se simplesmente 
soltar os condenados. 

Enquanto a tendência no Direito Penal moderno é a da 
atenuação das penas, descriminalização de condutas c redução 
dos prazos prescricionais, o que aliás tem assinalado seu 
curso histórico desde o século do Iluminismo, a Constituição 
de 1988 marchou. inegavelmente , em sent ido contrário, 
introduzindo a figura dos crimes imprescritíveis (que nunca 
existiram no nosso País), c inafiançáveis. 

Cremos que seria mais pnítico, mais racional, mais 
lóg ico, c muito mais simples, uma ampla revisão de nossa 
legislação penal, transformando-se grande parte. ou até mesmo 
a maioria dos crimes. em crimes de ação privada, rcparávcis 
mediante indenização ou por outros meios previstos na área 
civil. ou seja, fora da legislação penal. • 
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DA INSTITUIÇÃO DA FIANÇA DE LOCAÇÃO, SUA VIGÊNCIA 
E AMPLITUDE 

1. Amparo lega l 
Lei 8.245/91 
Art. 37. No contrato c locação, pode o locador exigir 

do locatário as seguintes modalidades de garantia. 
" ... omissis" ... 

li- Fiança 
Art. 39. Salm disposiçüo em contrário, qualquer 

das garantias da locaçiio se estende até a de1•oluçüo do 
imóvel. 

A especificidade da lei, direcionada às locações dos 

imóveis urbanos c os procedimentos a elas pertinentes. 
deixa claro a supremacia de seu regulamento, estabelecendo 

logo em seu intróito (art. I 0 ) que: 
Lei 8.245/91 
Continuam reguladas pelo Código Civil e pelas leis 

especiais: 

a) as locações: 
I. de imóveis de propriedade da União, dos Estados 

c dos municípios, de suas autarquias c fundações públicas; 
2. de vagas autônomas de garagem ou de espaços 

para estacionamento de veículos; 
3. de espaços destinados à publicidade; 
4. em "apart-hotéis", hotéis-residência ou 

equiparados, assim considerados aqueles que prestam 

serviços regulares a seus usuários c como tais sejam 
autori;ados a funcionar. 

b) o arrendamento mercantil, em qualquer uma de 
suas modal idades. 

De conseguinte irresistível é a ilação de que as 
mencionadas situações supraprodu;;idas , são portanto as 

únicas exceções que fogem à regra do disciplinamcnto da lei 
inquilinária de que se cuida. 

Do gradativo impasse instalado 
2. O amálgama das exegeses 
Assente tal acepção, não é intrincado demais 

prosseguir com o raciocínio de que somente irão aplicar-se 
outros rcgramcntos às locações de imóveis urbanos, quando 
a lei inquilinária revelar-se insuficiente para dirimir as dúvidas 

ou solucionar os conflitos, como aliás textualmente vem 
fixado no artigo 79 da mesma: 

Lei 8.245/91 
No que for omissa esta lei aplicam-se as normas do 

Código Ci1·il e do Código de Processo Cil'i!. 

Entretanto. a tranqüilidade. o equilíbrio c a segurança 
dos contratos de locação firmados (leia-se. fundamentados 

pela orientação emanada dq~cxto inquil inário c sob tal égide 
legitimados) têm sido amcar;.adas pelo recente entendimento 
de que a interpretação do que dispõe o Código Civil Brasileiro 

no tocante à fiança, lograria tra;;cr embaraços ao fiel 
cumprimento esta categoria de garnntia locatícia: 
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Código Civi l 
Art. 1.483. A fiança dar-se-á por escrito e não 

admite interpretaçôes extensivas. 
A ótica a ser dispensada no tratamen to do tema, 

passa a cometer equívocos e a embaralhar seu campo de 
visão, quando pipoca a argumentação de que o contrato de 
locação prorrogado por prazo indeterminado, represen taria 
a amplitude (extensão) mencionada pela lei civil e portanto, 

vedada ao favor prestado. 
A generalidade aplicada em tal tradução, desvirtua 

c corrompe o âmago do instituto de fiança locatícia, porque 
em síntese representa o desprezo pela lei inquilinária e a 

abertura de perigosa artimanha capaz de fraudar os contatos 
firmados de boa-fé c que, sob essa perspectiva de lealdade, 
sempre devem exalar confiança às partes envolvidas. 

Com efeito, desconsiderar a acessoriedadc do 
contrato de fiança que tem sua existência umbi licalmente 
ligada ao contrato principal de locação, é no mínimo lim itar 
o horizonte legal atinente à espécie, fulminando assim a ideal 
vcrticalização de tão complexo assunto. 

Do contrato prorrogado no tempo 
3. A dilatação autorizada 
A prorrogação de uma locação é possibi lidade 

prevista expressamente na lei inquilinária: 
Lei 8.245/91 
Da locação residencial: 

Art. 46. Nas locações ajustadas por escrito e por 
prazo igual ou superior a trinta meses, a reso lução do contrato 
ocorrerá findo o prazo estipu lado, independentemente de 
no ti fi cação ou aviso. 

§ I o- Findo o prazo ajustado, se o locatário continuar 

na posse do imóvel alugado por mais de trinta dias sem 
oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação 
por prazo indeterminado, mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato. 

Art. 47. Quando ajustada verbalmente ou por esc rito 

c com prazo inferiora trinta meses, findo o prazo estabe lecido, 
a locação prorroga-se automaticamente, por prazo 
indeterminado ... 

Da locação não-residencial: 

Art. 56. Nos demais casos de locação não 
residencial, o contrato por pra::.o determinado cessa, de 
pleno di reito,findo o pra::.o estipulado, independentemente 
de notificaçüo ou a1•iso. Parágrafo único: Findo o prazo 
ajustado, se o locatário permanecer no imóvel por mais de 
trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á 
prorrogada a locaçüo nas condiçôes ajustadas, mas sem 
pra-::o determinado. 

Da imutabilidade das condições contratadas 
4. A continuidade da avença 
O clássico chavão de que "a lei não contém pa lavras 
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inúteis" merece na hipótese sob comento ganhar a luz dos 
renexos principais, grifando-se em letras ganafais, a essência 
do equilíbrio contratual quando ocorre a prorrogação, já de 
antemão calculada como viável: 

... "Mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato" ... 

... "Prorrogada a locação nas condições ajustadas" ... 
Ora, se o acessório acompanha o principal, posto 

que o sopro de vida do primeiro depende do segundo e a 
este está definitivamente acoplado, a seqüência de um 
contrato de locação, com a extrapolação do prazo 
originalmente fixado (que acontece não por acidente ou 
criação imaginativa, mas sim, como filha direta de uma 
textual disposição legal), não constitui uma extensividade 
imprevisível, capaz de automaticamente libertar o fiador; 
mas sim palpável realidade de conhecimento recíproco das 
partes interessadas, porque inequívoca e expressamente 
prevista no mesmo texto legal. 

De conseguinte, uma das 
condições que resulta incólume neste 

-atenta contra a lisura que , salvo raras exceções, permcia 
o pacto locatícia, assim considerado como ato jurídico 
perfeito, porque inspirado na lei do inquilinato, que de 
modo preponderante lhe dá sustentação: 

O ato que, emanado ~e agente capaz e tendo por 
objeto lícito, obedece a forma prescrita em lei, e se entende 
consumado segundo a lei vigente ao tempo e que se 
consumou. (Dicionário Jurídico da Academia Brasileira de 
Letras Jurídicas , cd. Forense) 

Sob tal prisma , urge que se corrija o rumo que está 
perigosamente se formatando, inclusive para que se volte 
a respeitar o artigo 39 da LI, que absolutamente não é 
sufocado pela lei civil (aliás , anterior a esta legítima norma 
especialmente voltada à locação) , máxime porque, a 
durabilidade da garantia até a entrega de chaves é prática 
legalmente assegurada, nada havendo de iníquo em sua 
adoção, que em última análise, funciona como fiel da balança, 
porque propiciadora de estabilidade e segurança aos 
contratos. 

Da possibilidade de libertação 
do garante 

alargamento da trajetória da locação, é 
justamente a fiança que acolita o 
contrato principal e que, funcionando 
como pilar garantidor do cumprimento 
das obrigações, acaba por assumir o 
papel de responsável pela estabilidade 
da relação, que embora protraída no 
tempo, deve imperativamente 
conservar os direitos e obrigações 
sobre os quais sustentou seu 
nascimento. 

"Sob tal prisma, urge 
S. A oportuna orientação 

cabível 

que se corrija o rumo que A mirabolante ginástica para 
ilegitimamente desobrigar o fiador, 
querendo fazer crer que a prorrogação 
textualmente prevista reclamasse a 
concordância do garante para poder 
subsistir até a efetiva entrega das 
chaves, significa subverter o espírito 
da lei e simultaneamente deixar de 
considerar a oportunidade da aplicação 
(neste caso, acertada) do previsto na 
lei civil, garantido o não perenizar da 

está perigosamente se 

formatando, inclusive 

para que se volte a 

respeitar o artigo 39 da 

Entender diferente disto, é 
levianamente permitir que a 
triangulação solidária estribada em três 

LI, que absolutamente 

não é sufocado pela lei 

civil ( ... ). " 

essenciais elementos (locador, 
locatário e fiador) inopinadamente 
sofra a irremediavelmente perda de uma de suas bases , pela 
maliciosa criatividade de associar-se a prorrogação do 
contrato (repete-se, cunhada na moderna lei inquilinária) 
com uma hipotética interpretação extensiva que subjetiva 
e genericamente a Lei Civil de 1916 faz referência. 

É de fato, almejar, no caso, a aplicabilidade de uma 
lei suplementar (Código Civil), onde não existe omissão a 
ser suprida (Lei do Inquilinato). 

E, além de tudo, é levantar uma bandeira (que 
supostamente sai isolada defesa do fiador, mas que culmina 

por desequilibrar o mercado como um todo) com o 
aviltamento dos elementares princípios de que: 

A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada. (Constituição Federal, 
art.5°,)()()(\fi) 

Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece. (Lei de Introdução ao Código Civil, art. 3°) 

Nesta conformidade, os enfrentamentos que por 

ingenuidade ou astúcia, defendem que a prorrogação 
automática do contato de locação lograria, como num passe 
de mágica, alforriar o fiador - como se tal projeção de 
elasticidade temporal não estivesse entalhada 

categoricamente na lei inqui linária e assim não fosse desde 
o início da avença condição previamente alertada às partes 
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garantia prestada: 
Código Civil Brasileiro 
Art. /.500. O fiador poderá 

exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de 
tempo, sempre que lhe convier, ficando , porém, obrigado 
por todos os efeitos da fiança, anteriores ao ato amigável, 
ou à sentença que o exonerar. 

Da relevante posição da fiança 
6. Sua contribuição para universo locatício 
O fiador ao viabilizar a locação- num país em que as 

outras garantias aceitáveis , qual sejam, a caução e o seguro 
revelam-se preponderantemente inacessíveis para grande 

maioria da população assume fundamental 
responsabi I idade nesta engrenagem imobiliária, permitindo 
então que o imóvel possa cumprir a função social, para qual 
está destinado , qual seja , propiciar o acesso à habitação. 

Trazer insegurança e instabi !idade a este segmento, 
significa concorrer para uma dupla penalização: marginalizar 
aqueles candidatos à inquilino que assim verão engrossar 
suas dificuldades para conseguir materializar um contrato 

e ao mesmo tempo reduzir a esperança daquele proprietário 
-que a exemplo dos outros brasileiros que heroicamente 
conseguiram amealhar um segundo imóvel - em poder 
complementar, com o produto da locação, a parca pensão 
ou a 11)inguada aposentadoria recebida. 

Isso para não falar na construção civil- que ocupa 
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o topo do ranking da cmprcgabilidadc- que seguramente 
será atingida nesta cadeia de franco desestímulo ao setor 
imobiliário. 

Da inexorável conclusão 
7. Uma visão que alia idealismo e objetividade 
O eminente desembargador Sylvio Capancma de 

Souza, em vigoroso artigo recentemente publicado no 
informativo da Associação Brasileira dos Advogados do 
Mercado Imobiliário. dispensou um invulgar tratamento à 
aplicabilidade da Lei 8.245/91 , que associando tintas 
poéticas com a Iuci de;_ analítica peculiar a um jurista de sua 
estirpe , veste como uma luva neste manifesto, inobstantc 
o citado artigo não tenha adentrado na seara específica da 
fiança, aqui trazida à lume: 

"O interesse dos que militam , de boa-fé , no mercado, 

deve ser o de velar, diuturnamcnte pela correta aplicação da 
lei, sendo cada um de nós, seu dedicado guardião. 

A nova lei trata o inquilino com notável equilíbrio, 
dotando-o de todos os mecanismos no sentido de aquecer 
a oferta c reduzir o valor dos aluguéis, combatendo, de 
frente , o grande vilão, que é o déficit habitacional. 

O êxito de suas propostas modernas dependerá de 
sua aplicação correta e fiel. 

Os advogados, administradores de imóveis e 
magistrados assumem com o futuro do país uma enorme 
responsabilidade, que é a de preservar o espírito da 
nova lei, evitando a sua fraude , denunciando os absurdos, 
incenti1•ando a oferta e a construção de novas unidades, 
e pacificando o mercado, cujo saneamento moral se 
imp6 e como condição primeira de sua própria 
sobrel'il'ência ". • 

CRIME IMPOSSÍVEL E IMPUTAÇÃO OBJETIVA 

Damásio de Jesus 
Ad1•ogado em São Paulo. Autor de diversas obras. 

Presidente do Complexo Jurídico Damásio de Jesus. Ex-Procurador de Justiça de São Paulo. 

Nos termos do art. 17 do Código Penal, "não se 
pune a tentativa quando , por ineficácia absoluta do meio 
ou por absoluta impropriedade do objeto , é impossível 
consumar-se o crime". Em certas hipóteses, verifica-se, 
ex-post, que o autor jamais poderia atingir a consumação, 
quer pela inidoneidade absoluta do meio executório, quer 
pela absoluta impropriedade do objeto material (pessoa 
ou coisa). O instituto corrcspondc ao que se denomina 
" crime impossívcl" 1

• apresentando três espécies" : 
I a.) delito impossível por ineficácia absoluta do 

meiO; 
2a.) delito impossível por impropriedade absoluta 

do objeto material: 
3a.) crime impossível por obra de agente 

provocador. 
Ocorre o primeiro caso quando o meio executório 

empregado pelo insciente pseudo-autor , pela sua natureza , 
é absolutamente incapaL de causar o resultado (ausência 
de potencialidade I e si v a). Ex.: o sujeito , por erro, desejando 
matar a vítima mediante veneno , coloca açúcar em sua 
alimentação, pensando tratar-se de arsênico ) . Inclui-se 
nessa hipótese a chamada tcntati v a irreal ou supersticiosa, 
como é o exemplo de o sujeito desejar matar a vítima 
mediante ato de magia ou bruxaria. 

Na segunda espécie , inexiste o objeto material 
sobre o qual deveria incidir o comportamento , ou, pela sua 
situação ou condição, torna-se absolutamente impossível 
a produção do resultado visado " , circunstâncias 
desconhecidas pelo agente. Ex.: "A" . pensando que seu 
desafeto está dormindo, golpeia um cadáver'. 

A terceira hipótese de crime impossível 
correspondc ao dcnomin;,\do crime putati1·o por obra de 
ag ente provocador". Ex.:.jllguém, vítima ou terceiro , de 
forma insidiosa, provoca o sujei to a cometer um crime. ao 
mesmo tempo que toma providências para que não atinja 
a consumação. A ineficácia c a impropriedade não recaem 
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sobre o meio executório nem sobre o objeto material. A 
impossibilidade absoluta de o delito vir a alcançar o 
momento consumativo decorre do conjunto das medidas 
preventivas tomadas pelo provocador. Por isso, ao lado 
da ineficácia absoluta do meio e da impropriedade absoluta 
do objeto , o art. 17 pode ser ampliado por analogia, 
estendendo-se a um terceiro caso: o do agente provocador, 
em que o conjunto de circunstâncias por ele dispostas 
exclui a possibilidade de consumação do crime7 • 

Nos três casos, não há tentativa por ausência de 
tipicidade . A que fundamento? 

Diversas teorias discutem a razão da punição e 
impunidade do crime impossível: a subjetiva, a sintomática, 
a objetiva pura c a objetiva temperada, esta adotada pelo 
CP vigente. Entre nós, quando absoluta a ineficácia do 
meio ou a impropriedade do objeto material, o fato é 
atípico a título de tentativaR, subsistindo esta quando 
meramente relativas. 

Hoje, adotada a teoria da imputação objetiva, 
torna-se claro o fundamento da atipicidade do crime 
impossível. 

Imputação objetiva é a atribuição a alguém da 
realização de uma conduta criadora de um risco relevante 
c juridicamente proibido a um interesse penalmente 
protegido, resultando um evento jurídico (resultado 
normativo). 

Fala-se em imputação objetiva da conduta e 
imputação objetiva do resultado. No primeiro caso, o 
comportamento existe, mas é afastada a tipicidade por 
ausência de criação de um risco ao bem, ou, presente o 
risco, ele não se mostra relevante ou juridicamente proibido, 
ou não se converte em resultado jurídico. Na segunda 
hipótese, o resultado jurídico existe, mas sua tipicidade é 
afastada em razão de não ser relevante ou juridicamente 
proibido. ou, ainda, por não se conformar ao risco causado 
pelo autor. 
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Como ensina MARGARITA MARTINEZ 
ESCAMILLA, "a primeira característica que deve 
apresentar um comportamento para que seja possível a 
imputação é que se trate de um atuar perigoso, que crie 
um determinado grau de probabilidade de lesão do bem 
protegido"9

. Como se vê, um dos elementos da imputação 
objetiva é um comportamento criador de um risco 
relevante e juridicamente não permitido ao bem jurídico 
(desvalor da ação). Não basta a conduta, sendo 
necessário que crie perigo duplamente qualificado ao 
bem jurídico. Ausente o risco, o comportamento é 
atípico 10 • Não há, então, imputação objetiva da conduta. 

Não é suficiente a criação do risco. É necessário 
que, no caso concreto , ele se converta num resultado 
jurídico (afetação jurídica potencial ou efetiva do 
interesse). É preciso, pois , que haja um interesse e que 
este seja afetado. 

No crime impossível pela 

A doutrina geralmente só apresenta os doi s primeiros casos 
como espécies do crime impossíve l. 

3 Os exemplos são variados: propinação de um grama 
de veneno quando eram necessários trê s para matar a vítima: 
ingestão de substância inócua_por mulher grávida que deseja 
abonar; atirar na vítima com re~<,)lverde brinquedo ou com arma 

de fogo desmuniciada (RT, v6L 514, pág. 336): falsificação 
grosseira; fraude grosseira no estelionato (RT, vol. 608, pág. 
337); dinheiro marcado (RT. vol. 520, pág. 405); sistema de 

alarme que torna absolutamente impossível a subtração do 
objeto material (RT, vol. 545, pág. 373), etc. 

4 O crime impos sível por impropriedade absoluta do 

objeto é espécie do delito putativo por erro de tipo. As outras 
duas espécies de crime putativo são delito putativo por erro de 
proibição c delito putativo por obra de agente provocador. 

5 Existem diversos exemplos: ingestão de substância 
abortiva por mulher que se supõe grávida; ausência absoluta de 

objeto material no furto; subtração do 

objeto próprio , etc. Nesse sentido: RT, 
vol. 595, pág. 378. inidoneidade absoluta do meio 

executório, embora o objeto jurídico 
exista, não há criação de risco. Logo, 
não há imputação objetiva da 
conduta 11

• Não há falar-se em 

"Se a conduta não possui 
idoneidade para lesar o 

6 Há outras denominações, como 
crime de ensaio, de experiência ou de 
flagrante provocado. Entendemos que o 
dei i to pu lati v o por obra de agente 
provocador configura espécie de crime 
impossível. Nesse sentido: MARQUES, 
José Frederico. Tratado de Direito Penal. 
Campinas: Book seller Editor, 1997 . I, 
pág . 392, n. I. 

tentativa, uma vez que ela exige um 
elemento objetivo: o perigo para o 
bem penalmente tutelado 12

• Trata-se 
de um risco objetivo e real, advindo 
desta circunstância o conceito de 
idoneidade. Se a conduta não possui 

bem jurídico, não constitui 
tentativa. E não há 

tentativa por ausência de 
imputação objetiva da 

conduta ." 

idoneidade para lesar o bem jurídico, não constitui 
tentativa. E não há tentativa por ausência de imputação 
objetiva da conduta. 

É necessário, como vimos, para que se reconheça 
a imputação objetiva, que haja, no caso concreto , um 
bem a ser protegido. Se não existe , o fato é atípico. No 
crime impossível por impropriedade absoluta do objeto 
material, embora a conduta seja potencialmente lesiva 13 , 

inexiste a coisa ou pessoa a ser protegida. Em face disso, 
não havendo objeto material, inexiste interesse jurídico 
a ser tutelado. É o caso de o agente atirar em um cadáver 
supondo tratar-se de pessoa viva. Nessa hipótese , não 
existe imputação objetiva da conduta por inexistência de 
objeto jurídico. 

Na última espécie, a do crime impossível por obra 
de agente provocador, aplicada a teoria da imputação 
objetiva, verifica-se que a conduta não causa nenhum 
risco ao bem jurídico em face das providências da vítima 
ou do terceiro (a objetividade jurídica não sofre o mínimo 
perigo de afetação). O comportamento do provocado , 
diante das providências do provocador, configura um 
irrelevante penal. A ação , ensina CLAUS ROXIN , para 
ser penalmente considerada em face do Direito Penal , 
deve oferecer um risco ao bem jurídico. Se não há risco , 
não existe imputação objetiva 14

. Trata-se de ausência de 
imputação objetiva da conduta 15

, conduzindo à 

atipicidade do fato 11
'. • 

NOTAS 
I É também chamado quase-crime, crime falho , delito de 

ensaio, tentativa inidônea ou inadequada. 
2 As duas primeiras estão previstas no art. 17 do CP; 

a última, resultante do emprego da analogia in bonam part em. 
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7 A Súmula n. 145 do STF trata 
do delito putativo por obra de agente 
provocador , o denominado delito de 

flagrante provocado: " Não há crime quando a preparação do 
flagrante pela Polícia torna impossível a sua consumação". Não 
se confunde com o delito de flagrante "esperado", em que 
alguém, vítima ou terceiro , normalmente a Polícia, tomando 
conhecimento de que um delito vai ser praticado, "espera" sua 
execução para prender o delinqüente em flagrante. 

8 Atípico o fato, não há imposição de pena ou medida 

de segurança. 
9 La lmputación Objeth•a dei resultado. Madri: Edersa, 

1992. pág. 61. 
I O A imputação objetiva configura elemento normativo 

do tipo. 
I I No sentido da atipicidade por ausência de imputação 

objetiva, apreciando a denominada tentativa supersticiosa: 
PESSOA, Nelson R.; MACCHI, José I. Gonzalez (orgs.). 
Código Penal Comentado. Assunção: Bibliográfica Jurídica 
Paraguay, 2000. tomo I, pág. 247. 

12 MARTINEZ ESCAMILLA, Margarita. Op. Cit. 
pág.l55,n. V , a. 

13 Ex.: detonar uma arma. 

14 ROXIN, Claus. Derecho Penal: Pane General. Trad . 
Dicgo-Manuel Luzón Pefia; Miguel Díaz y García Conlledo; 
Javicrde Vicente Remesal. Madrid: Civitas, 1997 . 1, pág. 373. 

No mesmo sentido: JESCHECK. Tratado de Derecho Penal: 
Parte General. Trad. José Lui s Manzanares Samaniego. Granada: 
Editorial Comares, 1993. págs . 258-260. 

15 Não há conduta causadora de risco relevante c 

juridicamente proibido. 

16 Como afirmam ZAFFARONI e PIERANGELI. 

tratando genericamente da objetividade jurídica, "para que uma 

conduta seja penalmente típica é necessário que tenha afetado 

o bcmjurídico", configurando "a afetação jurídica um requisito 

da tipicidadc penal" (Manual de Direito Penal Brasileiro: Pane 

Geral. São Paulo: RT. 1997. pág. 563). 
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REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO-LIMITAÇÃODOSJUROS 

Proc. n°00 I 08074353 
15a. Vara Cível- (2° Juizado) 
Comarca de Porto Alegre 
A.:( ... ) 
R.:( ... ) 

Jui1. prolator: Carlos Alberto Etchcvcrry 
Data: 28.12.200 I 

Vistos. 
I. ( ... ),jáqualificada, ajuizou a presente ação 

revisional de contrato bancário contra( ... ). 
Narrou ler celebrado contrato de mútuo com 

o réu em 06 de fevereiro de 200 I, quando recebeu a 
importância de R$1.705,00, para pagamento em de;. 
parcelas de R$285 ,07. 

Pago seis parcelas, tornando -se 
inadimplente no que dit. respeito à sétima c oitava, 
para cujo pagamento a instituição financeira exige 
o acréscimo de comissão de permanência, o que é 
inteiramente ilegal. 

I nlci ramcnlc ilegal é, Iam bém a taxa de juros 
cobrada pelo requerido, a qual, embora não tenha 
sido expressa no contrato, certamente é superior a 
12 'k ao ano, que é o máximo permitido pelo Decreto 
no 22.626/33, assim como pelo art. 192, * 3°, da 
Consli luição Federal, além de configurada a prática 
de analocismo. 

Pleiteia, em ra;ão do exposto, a revisão do 
contrato bancário, com a declaração da nulidade 
das cláusulas excessivamente onerosas c 
condenação do réu à repetição do indébito, aplÍs 
rcdlculo do valor da d1v1da. 

Foi dcf'crida medida liminar para o deito de 
determinar ao demandado que se abstenha de 
cadastrar a requerente em lÍrgãos ncgalivadorcs de 
crédito ou, já tendo sido feito o cadastro, que 
diligencie em sua exclusão. 

Contestando o pedido , o réu alegou que a 
taxa de juros pactuada é inteiramente legal , uma 
vc;. que o limite previsto na Constituição Federal 
não tem eficácia imediata. Não se aplica ao caso 
o Decreto no 22.626/33, conforme tem sido 
decidido rcilcradamcnlc pelos tribunais c 
inclusive sumulado pelo STF, tendo em vista sua 
revogação , no que tange üs instituições 
financeiras, pela Lei n°-t .59 5/64. A comissão de 
permanência, por seu turno , foi expressamente 
permitida pelo Banco Central do Brasil. 

Além disso, entende inaplicável o Côdigo 
de Dcf'csa do Consumidor ao ncgôcio jurídico 
celebrado pelas partes, uma vc;. que a autora não é 
dcslinat<íria final do produto forne c ido pela 
instituição financeira . 

Ap<Ís manifestação da demandante sobre a 
resposta, vieram os autos conclusos. 

Passo a decidir diante da desnecessidade de 
produção de outras prova~ além das contidas nos 
autos. 

2. Examinando o jui; um contrato de 
consumo,111 cabe-lhe averiguar sc11cnhuma de suas 
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cláusulas se enquadra entre aquelas que o art. 5 1 do 
Código de Dcf'csa do Consumidor qualifica como 
"nulas de pleno direito" c, em caso afirmativo, 
decretar a nulidade, independentemente de 
provocação de qualquer das partes. 

Tal obrigação decorre das disposições 
contidasnoart.145,V,combinadocomoart.l46,§ 
único, ambos do Código Civil: 

"Art. 145. Énulooatojurídico: 
( ... ) 
"V - Quando a lei taxativamente o declarar 

nulo ou lhe negar efeito. 
"Art. 146. ( ... ) 
''Parágrafo único. Devem [as nulidades do 

artigo antcccdcnteJ ser pronunciadas pelo juiz, 
quando conhecer do ato ou dos seus efeitos c as 
encontrar provadas , não lhe sendo permitido 
supri-las, ainda a requerimento das partes." 

Este é também o entendimento de Ruy Rosado 
de Aguiar Jr.: 

"Com isso, as disposições que cominam a 
sanção de nulidade, reunidas no microssislcma do 
Côdigo do Consumidor, se inserem dentro do 
instituto geral das nu! idades , assim como estruturado 
no Côdigo Civil, com as peculiaridades que são 
pr<Íprias às relações de consumo. Não há ra;.ão para 
criar um novo sistema sobre nulidades cada vez que 
o legislador se defrontar com a necessidade de 
regulamentar um segmento das relações sociais. 
"Portanto, a 'nulidade de pleno direito' a que se 
refere o art. 51 do CDC é a ' nulidade' do nosso 
Côdigo Civil. Como tal, pode ser decretada de ofício 
pelo juiz c alegada em ação ou defesa por qualquer 
interessado, sendo a sanção jurídica prevista para 
a violação de preceito estabelecido em lei de ordem 
pública c interesse social (art. I 0 )." (g.n.) <~ 1 

H<í quem pense que controle judicial do 
conteúdo dos contratos Ira;. o risco de introduzir o 
caos na vida em sociedade, pela insegurança jurídica 
daí resultante . Para quem reza por essa cartilha, não 
há relevância no falo de que os detentores de poder 
cconfnnico possam ser os rcsponsúveis pela 
configuração do conteúdo do contrato c, nessa 
tarefa, defendam de modo escandalosamente 
imoderado os pr<Íprios interesses. 

Poderia até parecer que o confronto, aqui, 
dá-se entre duas visões de mundo: a exposta acima 
c a dos que consideram imprescindível o exame dos 
pactos sob o ponto de vista das pessoas 
concretamente envolvidas, dos interesses em jogo c 
considerando o grau de desequilíbrio de poder entre 
os partes. Mas já não hú mais liberdade para nenhuma 
opção ou síntese dialética . Essa síntese já foi feita c 
corporificada no direito positivo, com a edição do 
Código de Defesa do Consumidor. O legislador- c 
não só no Bras i I- já fc1. sua opção, reconhecendo que 
a dinâmica própria da economia numa sociedade de 

massas gerou práticas contratuais extremamente 
ineqüitalivas , colocando os consumidores diante da 
opção de aderir a condições negociais gerais 
inegociáveis, em verdadeira caricatura do exercício 
da autonomia privada , ou não contratar. Assim é que 
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o Código de Defesa do Consumidor dedicou uma seção aos 
contratos de adesão, no capítulo atinente à proteção 
contratual, regulando apartadamcntc as cláusulas 
consideradas abusivas. 

E, tratando-se de nulidade absoluta, não interessa 
se as manifestações de vontade foram livres, isentas de 
coação ou qualquer outro vício. Ainda assim, prevalece o 
interesse público em retirar toda a eficácia do ato jurídico, 
interesse que se sobrepõe ao da força obrigatória dos 
contratos. Dito de outra forma: do contrato não podem, 
evidentemente, irradiar-se efeitos desconsiderando-se 
vedação legal expressa, pelo simples fato de que as partes 
assim o convencionaram, pois não é possível querer, 
eficazmente, o que a lei proíbe. 

Não haveria sentido, aliás, em pensar na manutenção 
de uma ordem jurídica- qualquer ordem jurídica, por mais 
rudimentar que seja -, se seus destinatários pudessem 
dispor diversamente do que determina lei de ordem pública. 
E o juiz é, por certo, a última pessoa que poderia admitir 
tamanha aberração, por mais apaixonado que esteja pela 
autonomia privada tal como entendida antigamentcYl A 
não ser assim, estará colocando a si próprio diante de um 
paradoxo: ao afirmar, usando a fórmula clássica, que o 
contrato é lei entre as partes, não estará, precisamente 
nesse ato, negando vigência à lei de ordem pública·J 

Também em nada importa, por conseguinte, o 
animus da parte ao subscrever pacto fadado a ser total ou 
parcialmente anulado. Qualquer um dos contratantes pode 
até ter pensado em tirar proveito da situação que viria a ser 
criada futuramente, mas o que deve necessariamente 
prevalecer é o interesse público em reprimir a uti I ização de 
cláusulas abusivas. Mesmo porque, do ponto de vista da 
conveniência de repressão, procurar sobrepor-se à 
contraparte, privilegiando apenas os próprios interesses c 
impondo onerosidade excessiva, é o comportamento mais 
danoso e, conseqüentemente, mais digno de censura. 

Poder-se-ia cogitar, aliás, da aplicação analógica 
da regulamentação feita pelo Código de Defesa do 
Consumidor no atinente aos contratos de adesão , caso 
se entenda que os contratos bancários não são contratos 
de consumo- absurdo que se admite apenas para efeito 
de argumentação -, assunto de que já tratei em outra 
ocasião: (41 

"Como se sabe, o fenômeno dos contratos de 
adesão - ou condições negociais gerais -. ingressou no 
direito positivo brasileiro há poucos anos. com o advento 
do Código de Defesa do Consumidor. 

"Dedicou-lhe o legislador uma seção, no capítulo 
atinente à proteção contratual (art. 54). A par disso , a seção 
reservada às cláusulas abusivas relaciona cláusulas cuja 
estatuição só é feita, ordinariamente, nessa modalidade de 
pacto. Vale recordar, também, que a previsão de invalidade 
do contrato quando o consumidor não tiver conhecimento 
do que nele estiver contido só faz sentido quando o 
conteúdo do mesmo tiver sido predisposto pelo fornecedor. 

"Tais disposições, entretanto, tiveram como 
destinatário apenas as relações de consumo. E existem 
tnúmeros contratos, notadamente entre comerciantes, em 
que essa técnica contratual é utilizada. Pense-se, por 
exemplo, no de fornecimento, através do qual uma indústria 
adquire os componentes para a fabricação de um 
determinado bem de consumo. Ou, identicamente. no lojista 
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que abastece o seu estabelecimento com as mercadorias 
que posteriormente serão revendidas aos consumidores. 

"Surgindo um litígio em qualquer desses casos. o 
juiz se encontrará diante de uma lacuna da lei. Não encontrará 
normas legais aplicáveis c~pccificamcnte às condições 
negociais gerais utilizadas f<'ira do âmbito das relações de 
consumo. 

"Ora, é evidente que um negócio jurídico que se 

completou pela simples adesão de uma das partes não pode 
receber o mesmo tratamento conferido àqueles que rcsul tam 
de efetiva discussão c acordo entre as partes. No primeiro, 
o equilíbrio entre os contratantes esteve desde o início 
completamente subvertido, pois a formulação do 
regulamento negociai ficou a cargo apenas do 
predisponente. É intuitiva a maior probabilidade de que 
este último tenha procurado preservar, de forma 
desproporcional, os seus próprios interesses. 

"É possível, por exemplo, que haja disposição 
exonerando o fornecedor de rcsponsabi I idade pelos danos 
que possam ser causados pelos componentes vendidos, o 
que inviabilizaria posterior denunciação da lide pelo 
comprador, em eventual ação de indenização contra si 
promovida pelo consumidor lesado. Outros exemplos seriam 
os de cláusulas determinando a utilização compulsória de 
arbitragem ou que autorizem o prcdisponcntc a modificar 
de forma unilateral o conteúdo ou a qualidade do contrato, 
depois de concluído. 

"A aplicação pura c simples a tais casos do princípio 
da força obrigatória dos contratos- pacta sw11 serl'anda
seria uma solução aterradoramcnte simplista c conduziria a 
resultados iníquos. Existindo, por conseguinte, uma lacuna 
na regulamentação legal, o caminho mais correto para 
integrá-la está estabelecido no art. 4° da Lei de Introdução 
ao Código Civil, que determina seja o caso decidido 'de 
acordo com a analogia, os costumes c os princípios gerais 
do direito.' 

"O mencionado dispositivo legal estabelece uma 
hierarquia nos critérios de solução. Recorre-se ao costume 
ou aos princípios gerais do direito se inexistir regra análoga. 
No caso sob exame, a integração da lacuna pode c deve ser 
feita utilizando-se o primeiro dos critérios , pois existe lei
o Código de Defesa do Consumidor- regulamentando os 
contratos de adesão, embora apenas no que tange às 
relações de consumo. 

"Atende-se, assim procedendo. à exigência de dar 
tratamento igual a casos semelhantes. Buscou-se, no 
diploma legal acima referido, restabelecer o equilíbrio entre 
as partes através da repressão ao abuso de poder na 
predisposição do conteúdo dos contratos de consumo. A 
mesma razão justificativa aplica-se às demais con vcnções, 
dadas as semelhanças essenciais entre as situações 
reguladas c as não previstas c a irrelevância dos aspectos 
em que se diferenciam. Como ensina José de Oliveira 

Ascensão, ' O que a analogia supõe é que as semelhanças 
são mais fortes que as diferenças: há um núcleo fundamental 
nos dois casos que exige a mesma cstatuição. Se esse 
núcleo fundamental pesar mais que as diversidades. 
podemos então afirmar que há analogia. " ' ''l 

Feitas estas observações passo a analisar as 
clá~sulas que, no meu entender. padecem de nulidade 
insanável. 
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2. I. A estipulação da taxa de juros 
Observo que deixo de apreciar os argumentos 

referentes à eventual aplicabilidade das disposições 
contidas no Decreto n°22.626/33 ou na Constituição Federal, 
por entender que a controvérsia jurídica em tela encontra 
melhor solução no Código de Defesa do Consumidor. Mais 
especificamente, aplica-se ao caso regra contida na seção 
atinente às cláusulas abusivas. 

Dispõe o art. 5 I do CDC, em seu inciso IV, que são 
nulas de pleno direito as cláusulas que "estabeleçam 
obrigaç6es consideradas iníquas, abusi\'(/s, que coloquem 
o consu11lidor em desvantagem exagerada, ou sejam 
incompatí1•eis com a boa-fé ou a eqüidade". No contrato 
sob exame, o campo destinado à taxa efetiva de juros não 
está preenchido, mas, observado o montante financiado c 
o que resulta da soma das parcelas, pode-se concluir que 
em hipótese alguma foram praticadas taxas inferiores a 65% 
ao ano, que em mui to excedem o limite do razoável e sequer 
chegam perto da remuneração paga aos proprietários dos 
recursos utilizados por qualquer banco em suas operações 
de crédito. 

Nenhuma atividade econômica c nenhum 
investimento honesto é capaz de proporcionar essa 
lucratividade. Pagar uma taxa de juros dessa ordem constitui 
um sacrifício ruinoso ou quase isto para qualquer um que 
se dedique a uma atividade lícita c, o que é pior. sem 
qualquer justificativa sob o aspecto econômico, salvo 
ajudar a conferir aos bancos, por exemplo, a qualidade de 
maiores beneficiários do Plano Real: seus lucros cresceram 
3 I 3% dcdezcmbrodc 1994 atédezcmbrode 2000, fenômeno 
compreensível quando se sabe que "boa parte dos lucros 
dos bancos pode ser explicado pela diferença entre o 
dinheiro que os bancos pegam no mercado c quanto ganham 
ao emprestar para empresas c pessoas físicas. É o que os 
analistas chamam de altos spreads. O ganho bruto dos 
bancos bras i lciros com financiamentos para empresas é de 
30% c de 63% no caso das pessoas físicas. Em países 
dcscnvol v idos, como nos Estados Unidos ou na Inglaterra, 
por exemplo, esse ganho fica entre 5% ao ano e dificilmente 
ultrapassa os 10% ao ano." <
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O exato significado de obrigações "consideradas 
iníquas. abusi1•as, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a 
boa-fé ou a eqüidade" pode ensejar alguma dúvida, mas 
não neste caso, ao menos para quem queira ver e seja 
dotado de um mínimo de sensibilidade. 

Causa espécie, diante disso tudo, que esse tipo ele 
violência à economia das famílias, que dela não têm como 
escapar diante da coincidência de todas as instituições 
financeiras utilizarem os mesmos patamares de remuneração, 
a despeito ele terem custos variávcis,m esteja sendo 
convalidado pela constrangedora complacência ele boa 
parte dos tribunais, a contrastar com o rigor e severidade 
dispensados a quem se atreve a retirar dinheiro dos bancos 
sob a mira ele armas. 

Trata-se, então, de proceder à integração do 
contrato, nos termos do disposto no art. 5 I,§ 2°, do Código 
de Defesa elo Consumiclor,.9e forma a estabelecer a taxa ele 
juros que deverá ser uti'llzada, após o que se tornará 
possível apurar precisamente, em liquidação de sentença, 
o montante do que deve ser restituído à autora, se for o 
caso, já que, reconhecida c cl~clarada a nulidade da 
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estipulação sob exame- cujos efeitos retroagem à data da 
celebração do contrato-, não é possível, evidentemente, 
qualificar os pagamentos efetuados como ato jurídico 
perfeito ou exigir que seja feita a prova de que resultaram 
de erro. 

Tal taxa não poderia, no meu entender, 
considerando-se a tradição do nosso direito, exceder a 12% 
(doze por cento) ao ano, excluído o custo efetivo da captação 
de recursos pela instituição financeira. No caso concreto, 
considero razoável fixá-la em 9% (nove por cento) ao ano, 
uma vez que utilizar o percentual máximo implicaria, de certa 
forma, permitir que o requerido se beneficiasse da própria 
torpeza: do fato de que procurou obter o máximo benefício 
possível do negócio jurídico não é admissível concluir que, 
se permanecesse no terreno da licitude, imporia a taxa de 
juros máxima permitida. Deve-se conceder ao réu o benefício 
da dúvida. A taxa referida acima está, aliás, relativamente 
isenta de arbítrio: constitui a média entre a que 
presumível mente a tomadora do financiamento consideraria 
razoável pagar- 6% ao ano- c a que o requerido apreciaria 
fosse utilizada. 

Ressalto, por outro lado, que nada há a declarar 
quanto à eventual prática de anatocismo. Tratando-se de 
pagamento de débito em parcelas, devem as mesmas ser 
necessariamente acrescidas dos juros remuneratórios, sob 
pena de completa descaracterização do negócio jurídico 
pela ausência da onerosidade que faz parte de sua natureza. 

2.2. A cláusula que autoriza a cobrança de comissão 
de permanência (3a., "b") 

A cobrança de comissão de permanência é 
inteiramente descabida, a começar pelo fato de que não há 
qualquer diploma legal que a autorize. Em sua origem, 
COITcspondcu à necessidade de assegurar às instituições 
financeiras o recebimento, após a data em que deveriam ter 
sido satisfeitas as obrigações assumidas por seus clientes, 
dos créditos atualizados monetariamente e acrescidos de 
juros. Após a edição da Lei n°6 .899/8 I, que autorizou a 
correção monetária, a partir do vencimento da obrigação, 
nas "execuções de títulos de dívida líquida e certa"(§ I 0 ), 

perdeu inteiramente sua função. 
Continuou sendo cobrada, entretanto, com o 

beneplácito e consentimento formal do Banco Central do 
Brasil, sob dois fundamentos alternativos, ambos 
pressupondo a disponibilidade hipotética do valor do 
débito, na data aprazada para o cumprimento da obrigação: 
ora teria o mesmo valor da remuneração recebida pela sua 
aplicação, ora corresponderia à remuneração paga a 
tomadores de títulos ela credora. 

Em qualquer dos casos, teria a comissão de 
permanência a natureza jurídica de indenização pela mora, 
inexigível diante dos termos peremptórios do art. 1.061 do 
Código Civil, ao que se sabe em plena vigência e irrevogável 
por ato do Banco Central do Brasil ou elo Conselho 
Monetário Nacional, que não possuem competência 
legislativa: "As perdas e danos, nas obrigações de 
pagamento em dinheiro, consistem nos juros da mora e 
custas, sem prejuízo da pena convencional.·· 

Por outro lado, os índices correspondentes à 
comissão de permanência não são fixados por organismo 
oficial, oscilam diariamente e variam de instituição para 
instituição, ao sabor, entre outros fatores, do volume, 
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necessidade e capacidade de captação ou oferta de recursos 
a terceiros que cada qual possa ter. Como a necessidade de 
captação pode ser resultado da má condução dos negócios 

da instituição financeira, corre o devedor o risco de ver 
aumentado o valor do débito por ato cuja responsabi !idade 

não lhe pode ser imputada, o que é inadmissível. 
Essa circunstância torna ainda mais escancarada a 

abusividade da convenção ora sob exame, pois permite, de 

fato, que fique ao exclusivo arbítrio do predisponente a 
definição do que lhe é devido, enquadrando-se, sob este 
aspecto, entre as cláusulas que "permitam ao fornecedor, 
direta ou indiretamente, variações do preço de maneira 
unilateral", às quais é cominada a pena de nulidade (art. 51, 

X, do Código de Defesa do Consumidor), quando não entre 
as que "estabeleçam obrigações consideradas iníquas, 
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 
exagerada ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a 
eqüidade" (idem, IV), ou que "estejam em desacordo com 
o sistema de proteção ao consumidor". (idem, XV) 

A indefinição do valor do mencionado encargo 
teria outra conseqüência, igualmente intolerável: a cada 
cálculo do débito que se fizesse necessário nos autos da 

execução, o contador judicial ver-se-ia na contingência de 
solicitar informação sobre o índice a ser aplicado ao próprio 
credor. Qualquer controvérsia que surgisse a respeito do 
índice informado só poderia, nessas circunstâncias, ser 
elucidada mediante perícia contábil, feita às custas, ainda 

que provisoriamente, do devedor. 

2.3. As cláusulas que estabelecem o conhecimento, 
pelo consumidor, das condições negociais gerais do 
contrato 

A cláusula I a. do contrato de fi. 66 estabelece que 
as condições negociais gerais do contrato de financiamento 
encontram-se 

"( ... ) devidamente registradas junto ao r 
CARTÓRIODEREGIS1RODETÍTULOSEDOCUMENTOS 
DESÃOPAULOsobo n°351.391 ,em 01/0411997, passando 
as mesmas, para todos os fins e efeitos de direito, a fazer 
parte integrante e inseparável deste como se aqui estivessem 
integralmente transcritas. 

Logo a seguir, estabelece-se que "Cópia das supra 
mencionadas cláusulas padrão o BANCO coloca, neste 
ato, à disposição do FINANCIADO" (cláusula2a.) e que "O 

FINANCIADO, ao celebrar este contrato com o BANCO, 
está aderindo aos integrais termos das já referidas cláusulas 

padrão, declarando expressamente estar de pleno acordo 
com o teor das mesmas e conhecê-las( ... )." (cláusula 3a.) 

Trata-se aqui, ao que tudo indica, meramente de 
uma fórmula ritual, sem qualquer compromisso com a 

realidade. Tanto é assim que nem a própria ré, aparentemente, 

dispõe de uma cópia das condições negociais gerais; de 

outra forma, tê-la-ia juntado com a contestação. Se não 

dispõe da mesma para seu uso, em momento em que se 

mostra inteiramente oportuno demonstrar sua existência e 

teor, como acreditar que disporia de uma cópia para entregar 

à requerida? E, ademais, não haveria nenhuma boa razão 

para que a requerida, em vez de referir uma incorporação 
apenas formal, deixasse de inserir, efetivamente, as 
cláusulas-padrão no próprio corpo do contrato subscrito 

pela requerente, ou para procurar reforçar os indícios de 
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que entregou o documento a esta última, mediante, por 
exemplo, a coleta de su_a assinatura em todas as folhas. A 
cognoscibilidade prévia deve poder ser aferida de plano, 
ou seja, objetivamente, sem margem para qualquer dúvida. 

O resultado da falta de:-prova de que houve adesão 
às condições negociais gerais é que das mesmas não 

resulta nenhuma obrigação para a autora, conforme dispõe 
o art. 46 do Código de Defesa do Consumidor: 

"Art. 46. Os contratos que regulam as relações de 
consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for 

dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu 
conteúdo ( ... )" 

Inafastável , diante do exposto , o acolhimento da 

pretensão apresentada pela requerente. 
Isto posto, julgo procedente o pedido para declarar 

nulas as cláusulas referidas acima, condenando o réu à 
restituição do que recebeu indevidamente, com correção 
monetária e acrescido de juros à taxa de 6% ao ano, contados 
estes a partir da citacão, e ao pagamento das custas 
processuais e honorários advocatícios , que fixo em R$400,00. 

Registre-se. 
Int.-se. 
Porto Alegre, 28 de dezembro de 200 I. 

Carlos Alberto Etcheverry 
Juiz de Direito (Subst.) 
(http:/ /etch.da. ru) 

NOTAS 
I. E de contrato de consumo se trata: a alegação de que 

a litigante não se enquadra no conceito de consumidora, posto que 
não é destinatária final do crédito concedido pelo banco, carece 
inteiramente de seriedade. O contestante limitou-se a fazer tal 
afirmação, sem, contudo, esclarecer precisamente que fato permite 
afirmar que o financiamento foi utilizado de forma a afastar a 
qualificação da requerente como beneficiária da proteção outorgada 

pelo coe. 
2. "Cláusulas abusivas no Código do Consumidor", in 

Estudos sobre a proteção do consumidor no Brasil e no 

Mercosul. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora , 1994, 
pág. 27. 

3. Para não falar no conforto: é sedutora , por sua 

comodidade, a opção de considerar lícita, por exemplo, a imposição, 

pelo predisponente do conteúdo do contrato, de penalidade por 
inadimplemento apenas em desfavordo aderente, sob o fundamento 

de que este último era livre para não aceitar o negócio jurídico tal 

como lhe foi proposto. Conformada a esse modelo, a vida do juiz 

torna-se muito simples. Quase lhe é possível esquecer que as 

partes em conflito são seres humanos, tamanha a mecanicidade do 
seu procedimento. 

4. Os contratos de adesão no direito comum- aplicação 

analógica do Código de Defesa do Consumidor - Artigo 
publicado originalmente no suplemento regional (RS) da Gazeta 

Mercantil, edição de 05.04.1999. 
5. ASCENSÃO, José de Oliveira. O Direito- Introdução 

e Teoria Geral. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 
1977, p. 399. 

6. http://jbonline. terra.com.br/papel/economia/200 I 111 I 

20/joreco200 li 120006.html. 
7. Fato que torna risível o argumento de que o consumidor 

deveria ter procurado outro banco. 
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CIVIL COMERCIAL 

A V AL - CONCESSÃO a um dos 
HERDEIROS- Desconstituição- Possibilidade
Comprometimento da LEGÍTIMA 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

Apelação Cível n. 70003874526 
Órgão julgador: 2a. Câm. Cív. 
Fonte: DJ 17.04.2002, pág. 25 
Rei.: Dr. Ney Wicdcmann Neto 
Agravante:( ... ) 
Agravados:( ... ) 

Ementa 

Agravo de instrumento. Ação 
dcsconstitutiva. Alegação de fraude. Inocorrência. 
Suspensão de atos de expropriação do patrimônio 
do avalista em execuções, onde seus bens estão 
penhorados, é ato reversível, pois não afronta o§ 2° 
do art. 273 do Código de Processo C i vi I. Objcti v o de 

preservar quinhão hcrcditürio na herança da genitora 
da agravante. Discussão sobre a possibilidade de 
comprometimento de todo o patrimônio em benefício 
de um dos filhos , em prcjuít.o dos demais, que não 

aquiesceram a aval prestado. Recurso provido. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados c discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes 
da Segunda Câmara Especial Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado, ü unanimidade, dar provimento 

ao recurso. 
Custas, na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além do 
signatürio , o Senhor Desembargador Jorge Luís 
Dali ' Agnol , Presidente, c a Senhora Doutora 
Marilcnc Bon;.anini Bernardi, Juí;a de Direito 
Convocada. 

Porto Alegre , 26 de março de 2002. 
DR. NEY WIEDEMANN NETO, 
Relator. 

RELATÓRIO 
DR. NEY WIEDEMANN NETO (RELATOR)
Trata-se de agravo de instrumento 

interposto por( ... ) à dcc1são, que , nos autos da 
ação de dcsconstituição de avais ajuit.ada em face 
de ( ... ) c outros. indeferiu liminar postulada em 
tutela antecipada. objetivando afastar a 
responsabilidade patrimonial de uma das 
agravadas , sua gcnitora , derivada da concessão de 
aval em favor de uma de suas filhas c genro em 

diversos contratos de mútuo. 
Em suas rat.õcs, alegou a agravante que a 

ação foi ajuizada, objctiy:<llldo a dcsconstituição de 
avais outorgados, por su~ mãe i1 sua irmã gcrmana, 
ao seu cunhado, c as sociedades por eles integradas, 

frente üs instituições financeiras em contratos de 
mútuo. Referiu que, com os avais, sua mãe lransl'criu 
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vasta quantidade de dinheiro para a esfera 
patrimonial dos avalizados, comprometendo a 
totalidade do patrimônio de sua mãe, ocasionando 
plena violação das legítimas dos demais filhos. 

Referiu haver pedido a dcsconstituição dos referidos 

avais , vez que nenhum dos demais filhos da agravada, 
Maria Ivonc consentiu com o comprometimento 
patrimonial, levado a efeito com a finalidade de gerar 
riqueza para uma única filha. Reputou ter havido 
violação de sua legítima, resultante dos avais 
rcl'cridos, em prol de sua irmã c cunhado. Postulou 

a reforma da decisão c o efeito suspensivo, para 
restar excluída a responsabilidade patrimonial da 

co-ré Maria Ivonc, para que suspendam todos os 
processos executivos tendentes à expropriação dos 

bens, até o julgamento definitivo da ação. 
De !'crido o efeito suspensivo, fls. 353-354. 

Contra-razões pelo BANCO DO BRASIL S.A., 
informando que existe outro agravo similar ao 
presente, interposto por uma irmã da agravante, o 

qual se encontra tramitando na 19a. Câmara Cível 
desta Corte, tendo a tutela antecipada sido 
indeferida. Argüiu, preliminarmente, a carência de 

ação , porquanto ajuizada ação dcsconslituliva, com 
base em expectativa de direito, vez que a pessoa que 
prestou o aval- mãe das agravantes-, ainda é viva 

c o fez de forma consciente, não podendo ser 

defendida tese de um suposto prejuízo. Não existe 
lei que assegure o direito da agravante. Postulou 
seja extinto o presente agravo, sem julgamento do 
mérito. Do mérito , asseverou que as ações de 
execuções estão suspensas causando graves 

prejuízos ao agravado. Disse que a lese da agravante 
é imaginüria c como pode ser visto é mais um artif'ício 
usado para evitar o recebimento de seu crédito. 
Afirmou que os avais foram prestados de forma 

consciente c em garantia a créditos tomados pelos 
devedores ( ... ). A lei não exige autorização dos 
demais filhos para a prestação, sendo a co-ré, Maria 
lvonc devedora solidüria perante à agravada, face 
as operações de crédito firmadas. Salientou que as 
execuções estão tramitando há mais de I O anos. 
Pugnou seja mantida a decisão de primeiro grau. 

Vieram os autos conclusos. 
É o relatório. 

VOTO 
DR. NEYWIEDEMANNNETO(RELATOR) 
Dou provimento ao recurso. 
Nesta sede, f'ls. 353- 354, ao enfrentar a 

matéria, em exame de pedido liminar,jücxarci minha 

posição, a qual ora transcrevo c adoto como razões 
de decidir. 

Como hem apreendeu a douta magistrada 

a quo, consta na cxordial que "a autora pretende 
antecipação de tutela para afastar a responsabilidade 

patrimonial de sua gcnitora, derivada da concessão 
de aval em favor de uma das filhas c do genro desta 
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em diversos processos de execução que tramitam nesta 
Comarca". 

Indeferiu a antecipação de tutela por entender não 
ter sido comprovada, de plano, "a alegada fraude". 

Com a devida vênia, tenho que não ocorreu dita 

alegação, servido-se o embasamento do indeferimento de 
fato inocorrente , porquanto sustenta a agravante que a 
concessão de aval comprometendo a totalidade do 
patrimônio da avalista Maria I vone é ato jurídico nulo, por 
ferir a legítima destinada aos herdeiros desta. 

Logo, de fraude não se trata, c sim de alegação de 
impossibilidade jurídica da prática do ato, matéria essa 
que somente com a prolação da sentença de mérito será 
decidida. 

Não obstante, até onde me foi possível pesquisar 
para decidir o pedido de efeito suspensivo que ora aprecio, 
a matéria é inédita na doutrina c na jurisprudência, 
afigurando-se lema plausível c que demanda estudo c 
renexão. 

De qualquer sorte, verifico que a suspensão dos 
atos de expropriação do patrimônio da avalista nas 
execuções relacionadas, onde seus bens estão 
penhorados, é ato reversível , porquanto não afronta o 
parágrafo segundo do art. 273 do CPC. 

Nesse sentido, se improcedente a demanda, os 
bens penhorados serão leiloados e arrematados, porquanto 
as penhoras atuais não estão sendo dcsconstituídas c 
nem vedadas outras penhoras , senão os atos 
expropriatórios. 

E tanto se afigura recomendável , ante a 
configuração da hipótese do inciso I do art. 273 do CPC, 
porquanto evidente o fundado receio de dano irreparável 
ou de difícil reparação. 

Nesse sentido, se os bens penhorados da avalista 

forem praceados ou leiloados c arrematados por terceiros , 
evidente o prejuízo J:]a agravante, que não terá como 
recuperá-los c assim preservar o quinhão da sua pretensão 
na herança de sua mãe, uma das agravadas. 

Tenho que existe in~uívoca da verossimilhança 
da alegação, porquanto a matéria fática está muito bem 
demonstrada documentalmente. A própria magistrada a 
quo isso reconheceu: '"Há demonstração suficiente de 
realização do alo uni lateral por parte de Maria lvonc, com 
comprometimento de seu patrimônio( ... )". 

Daí, tenho que não se trata de discussão subjetiva, 
acerca de fraude ou não . Trata apenas de se declarar ou 
não nulos os avais, na sua totalidade , ou apenas 
parcialmente, respeitando a quinta parte da legítima 
indisponível da agravada Maria lvonc. 

Há que se decidir se uma pessoa pode ou não 
comprometer todo o seu patrimônio em benefício de um 
dos filhos, pela assunção das suas dívidas, em prejuízo 
dos demais filhos, que a tanto não aquiesceram. 

É discussão de direito, respeitáveL embora não 
caiba neste momento tecer considerações de mérito a 
respeito. 

De qualquer sorte, se não for concedido o efeito 
suspensivo a ti v o, suspendendo-se os atos de 
expropriação, o resultado útil da demanda, no caso de 
procedência, será inócuo. " 

Isso posto, provejo o agravo de instrumento. 

ORA. MARILENE BONZANINI BERNARDI- De 
acordo. 

DES.JORGELUÍSDALL'AGNOL(PRESIDENTE)
De acordo. 

Dccisora de I o Grau: Ora. Lucia na Barcellos 
Tegiacchi. 

, 
IMOBILIARIO 

LOCAÇÃO - CONTRA TO - DESCONTO de 
pontualidade- Possibilidade- INADIMPLEMENTO
MULTA- Aplicação do CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal c dos Territórios 
Apelação Cível n. 2000.01.1.084404-7 
Órgão julgador: I a. Turma 
Fonte: DJU III 26.03.2002, pág . 82 
Rei.: Dcs . Eduardo de Moraes Oliveira 
Apelantes:( ... ) 
Apelado:( ... ) 

EMENTA 
EXECUÇÃO - EMBARGOS DO DEVEDOR -

DÍVIDA LOCATÍCIA - DESCONTO DE PONTUALIDADE 
- MULTA CONTRATUAL NOS TERMOS DE LEI -
SUCUMBÊNCIA- CRITÉRIO DE FIXAÇÃO - RECURSO 
PROVIDO PARCIALMENTE, MAIORIA . 

I -No acerto do aluguel imobiliário , ai i ás. em toda 
c qualquer locação, o preço é o do contrato, por óbvio; o 
desconto de pontualidade, tal como, é legal c representa 
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um incentivo ao cumprimento do dever c atende, assim, 
aos próprios contratantes c, por conseguinte, não 
representa camunada multa. 

2- O acréscimo penal pela inadimplência de toda 
c qualquer obrigação, após o advento da Lei no 9.298/96, 
que modificou o§ I 0 , do art. 52, da Lei 8.078/90, é de 2% 
(dois por cento). máxime a redação clara c sem adjetivo do 
citado texto de lei que alcançou, em assim, o geral das 
obrigações, além, pois , do Código de Defesa do 
Consumidor. 

3- A verba sucumbencial, ao ser fixada, deve estar 
obediente ao comando da lei de processo, cumprindo ao 
juiz, portanto , considerar. em sendo o caso, a norma 
prccon i zada no art. 21, do CPC. 

ACÓRDÃO 
Acordam os Desembargadores da Primeira Turma 

Cível do Tribunal de Justi ça do Distrito Federal c dos 
Territórios, EDUARDO DE MORAES OLIVEIRA- Relator, 
VALTER XAVIER- Revisor c JOÃO MA RIOS I. sob a 
pre~idência do Desembargador VALTER XAVIER, em 
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. POR 
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MAIORIA, de acordo com a ata do julgamento c notas 
taquigrMicas. 

Brasília (DF), 24 de setembro de :?.00 I. 
Desembargador VALTER XAVIER 
Presidente 
Desembargador EDUARDO DE MORAES 

OLIVEIRA 
Relator 

RELATÓRIO 
( ... )c( ... ) opuseram E111batp,os à Execuçüo que lhes 

move( ... ) alegando: l) que é indevida a incidência de multa 
contratual, ante a desocupação amigável do imóvel, 
salientando que respectiva multa é em valor abusivo; Il) 
que o valor mensal do aluguel é de R$ 400,00, vez que o 
desconto de R$ I 00,00, previsto na cláusula segunda do 
contrato locatício, cuida-se, em verdade, de exagerada 
multa; lll) que o embargado não apresentou memória 
discriminada c atual i;:ada de cálculos, nos moldes dos Arts. 
604 c scgs. do CPC, dificultando o exercício da ampla 
defesa; IV) que há excesso de execução, em virtude da 
capitali;:ação de juros c da uti I i;:ação de índices não adotados 
pelo TJDF, principalmente na aplicação de juros moratórios. 

Impugnação de fls., asseverando o embargado I) 
que a multa por descumprimento contratual foi aplicada, 
devido à desocupação prematura do imóvel c da 
inadimplência da locatária; 11) que não há capitalização de 
juros, apenas, aplicação de índice, livremente, pactuado; 
III) que a memória de cülculos está devidamente encartada 
aos autos da execução c IV) q uc o valor mensal do aluguel, 
inserido no contrato de locação, é de R$ 500,00. 

Os Embargos foram, parcialmente, acolhidos, 
determinada a redução do valor dos juros moratórios de 
8'7c para 0,5o/c ao mês, condenados, embargantes c 
embargado, em custas c honorários, à razão de 80% para 
os primeiros c 20'7c para o segundo. Inconformados, 
apelaram os embargantes, insistindo em temas já 
abordados, acrescendo que a condenação em custas e 
honorários é descabida. Contra-razões, fls., pugnando o 
embargado pela mantença do decisun1. 

É o relatório. 

VOTOS 
O Senhor Desembargador EDUARDO DE MORAES 

OLIVEIRA (Relator) 
Na interposição deste recurso, foram observados 

os pressupostos de admissibilidade. Dele conheço, pois. 
( ... )promove Execução Forçada contra( ... ) c( ... ). 
A dívida objeto da cobrança é de aluguel imobiliário 

c está representada pela quantia de R$ 3.255,00 (três m i I, 

du;:cntos e cinqüenta c cinco reais), nos termos do 
respectivo Contrato de Locação. 

A inicial explica que a executada-inquilina 
desocupou o imóvel. espontaneamente, antes do término 

contratual, sem nunca ter pago um único aluguel, deve os 

meses de maio, junho c julho de 1999, à razão mensal de 
R$ 500,00 (quinhentos reais), hem como a multa 
convencionada, juros de ·~~ora de 8% (oito por cento) ao 
mês c correção monetária. 

Os E111barf!.os do De1·edor foram interpos tos c a 
douta sentença, fls. c fls., os -acolheu, parcialmente, 
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excluindo da cobrança os valores relativos aos juros de 
mora, reduzindo a taxa a 0,5o/c (meio por cento) ao mês, 
durante o período da inadimplência (três meses). 

As custas do processo foram repartidas, 80% 
(oi tenta por cento) para os Embargantes e 20% (vinte por 
cento) para o Embargado c os honorários advocatícios 
fixados em I 0% (dez por cento) sobre o montante do 
débito executado. 

O credor não recorreu, conformou-se com os juros 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ao revés daqueles 
pretendidos, de 8,0'7c (oito por cento) ao mês, objeto da 
Cláusula Segunda, Parágrafo Terceiro, do Contrato de 
Locação. 

O apelo foi aparelhado, fls. e fls., por( ... ) e( ... ), 
extremando-se (i) contra o dispositivo sucumbencial, desde 
quando o êxito q uc entendem alcançado com os Embargos; 
(i i) que, em virtude da amigável desocupação do imóvel, 
indevida, portanto, a pena de multa e, ademais, abusiva 
esta, no percentual do contrato; (i i i) que, infeliz o julgado 
quando desprezou o valor do aluguel de R$ 400,00 
(quatrocentos reais) pelos R$ 500,00 (quinhentos reais) 
pretendidos pelo senhorio, desde quando o desconto de 
pontualidade, de R$ I 00,00 (cem reais), não passa de 
pesada c camuflada multa. 

Examino o apelo, sem necessidade de reprisar 
(transcrevendo) os argumentos sinalizados pelas partes, 
no processo. 

1 -O preço mensal da locação, por força do contrato, 
é, realmente, de R$ 500,00 (quinhentos reais), o desconto 
de pontualidade, muito comum, é legal e representa um 
incentivo para obstar o atraso c, assim, atender o interesse 
de ambas as partes contratantes. 

Por evidente, não é camuflada a multa e, ademais, 
a estipulação consulta, ainda mais, o interesse do inquilino, 
ao que penso. 

2- A multa prevista no instrumento, de três meses 
de aluguel, vigente na data da infringência (Cláusula Décima 
Sé ti ma e inserida na Planilha de Cálculo, fl.l6), deveras, se 
me afigura exacerbada, sob todas as luzes, a uma, porque 
sufrago entender que, com o advento da lei que modificou 
o§ 1 o do art. 52, da Lei 8.078/90, a pena a este título (mesmo 
em se tratando de contrato locatício de imóvel) não há de 
passar de 2% (dois por cento) sobre toda e qualquer 
obrigação, tanto que, ao depois, o anteprojeto, no Senado, 
que cuidava dessa mesma redução, em caráter geral, se 
perdeu na burocracia c dele não se tem mais notícia; a duas, 
porque, ante o exagero (três meses de aluguel em três meses 
de vigência do contrato), cabível a redução, com suporte no 
artigo 924, do Código Civil, dispositivo de lei que aplico no 

vertente, para reduzir a multa a 2% (dois por cento) sobre 
o total do débito em atraso. 

3- Destarte, por óbvio, a verba sucum bcncial há de 
ser revista e, em assim, recairá sobre as partes, na mesma 
proporção, 50% (cinqüenta por cento) para cada qual, nas 

custas do processo, e os honorários advocatícios (levando 
em conta a mesma proporcional idade) ficam mantidos nos 
10% (dez por cento) da dívida executada. 

Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso, 
para reduzir a multa do contrato a 2% (dois por cento) 
sobre os alugueres atrasados, também aplicando o 
preconizado no art. 924, do CC, condenados os 
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embargantes na metade das custas dos processos e 
honorários de advogado, sobre a soma da dívida, de I 0 % 
(dez por cento). No mais, mantida a r. sentença. 

É o meu voto. 
O Senhor Desembargador VALTER XAVIER 

(Revisor) 
Egrégia Turma, 
Conheço do apelo, eis que satisfeitos os 

pressupostos de sua admissibilidade. 
Verberam os apelantes: 
"Não foi feliz a r. sentença, na medida que não 

reconheceu que na verdade o valor mensal do aluguel é 
de R$ 400,00 e não de R$ 500,00. Insignes Magistrados, 
efetivamente o 'desconto de pontualidade' no valor de 
R$ 100,00, instituído pela Cláusula Segunda do contrato, 
trata-se de uma pesada multa, camuflada sob a 
denominação de 'desconto' , tanto é verdadeira essa 
afirmação que o apelado não incluiu a multa 110 l'alor 
dos aluguéis cobrados, pois bem sabe que na realidade 
o valor de R$ 100,00 é a multa. Desta forma, data venia, 
não pode o Poder Judiciário compactuar com tal abuso, 
ou seja, admitir uma multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do aluguel não pago, vez que, constitui 
claramente uma afronta a nossa legislação, 
principalmente ao Código de Defesa do Consumidor. 
(. .. )Dentro deste enfoque, entendem os apelantes que a 
multa de 20% (vinte por cento), camuflada sob a 
denominação de 'desconto' deve ser reduzida para 2% 
(dois por cento), conforme determina a legislação 
vigente, mantendo, conseqüentemente, o valor mensal 
do aluguel em R$ 400,00." (fls.36/38). 

A priori, verifico a necessidade de determinar-se 
qual o valor mensal do aluguel. Consta do Contrato de 
Locação Residencial: 

"CLÁUSULA SECUNDA. O valor mensal do 
aluguel, livremente pactuado, será de R$ 500,00, a ser 
pago pela locatária no dia do vencimento, no escritório 
da Invicta Imóveis Ltda. ou nos bancos autorizados. Se 
pago o aluguel até a data de seu vencimento, gozará a 
locatária do desconto, a título de pontualidade, de R$ 
100,00, ficando o valor líquido R$ 400,00. " (fls.06 -
apenso O I). 

Os embargantes sustentam que o valor do aluguel 
há de ser R$ 400,00 (quatrocentos reais), não os R$ 500,00 
(quinhentos reais), eis que o desconto de pontualidade 
traduz a exigência de uma multa abusiva de 20% (vinte por 
cento) pelo atraso, além da sanção de três meses de 
aluguel em caso de infração contratual. 

A eminente sentenciante referendou o "desconto 
de pontualidade" e a cláusula relativa à multa de três 
meses da locação pelo atraso. 

A meu aviso, não pode prevalecer a multa de 20% 
(vinte por cento) que se estipulou a título de desconto 
pela pontualidade. É cláusula abusiva , há robusto 
posicionamento doutrinário e jurisprudencial a respeito. 

Nesse sentido, e conforme perseguido nas razões 
recursais , a multa deverá ser reduzida ao patamar de 2% 
(dois por cento), a teor do disposto no Código de Defesa 
do Consumidor. 

Quanto à cobrança da multa correspondente a três 
meses de aluguel, disciplinada na cláusula décima sétima, 
vislumbro seu cabimento. A uma, porque o atraso no 
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pagamento do aluguel perdurou por três meses. A duas, 
porque a locatária c(ctivamcntc descumpriu cláusula 
contratual, ao deixar de adimplir o débito e rescindir 
unilateralmente o avençado. 

O derradeiro aspecto a~ c r analisado trata da fixação 
dos honorários advocatícios e:custas judiciais. Asseveram 
os apelantes que o entendimento esposado pela douta 
magistrada singular, determinando que os embargantes 
arcariam com 80% (oitenta por cento) das despesas não 
merece prosperar. 

A meu aviso , o julgamento pela procedência dos 
embargos e a redução do valor cobrado implica 
reconhecimento de que os embargantes tinham razão. 
Logo , cumpre sejam estabelecidos honorários em seu 
favor , incidentes sobre a diferença entre o valor cobrado 
e o que se considerou efetivamente devido. No caso, a 
execução buscava o recebimento da quantia de R$ 3.255,00 
(três mil e duzentos e cinqüenta c cinco reais) e o juízo 
singular reduziu esse valor, visto que considerou 
excessivo o valor perseguido pelo exeqüente-embargado, 
mandando pagar honorários no importe de I 0 % (dez por 
cento) do valor do débito. 

Debate-se, hoje , com regular freqüência, a dita 
sucumbência recíproca, partindo-se do pressuposto de 
que deixando o autor de conseguir a integralidade do que 
pede deve ser considerado sucumbente . Data venia, há 
um flagrante equívoco. Quem não consegue a integral idade 
do que pediu , a rigor não sucumbiu , não perdeu. Apenas 
não ganhou tudo o que esperava ganhar. A sucumbência 
está ligada à resistência indevida ao direito alheio. Não a 
pedido deferido parcialmente. A busca da tutela 
jurisdicional pelos embargantes implicou, no caso, no 
reconhecimento de que deviam um pouco menos do que 
o montante que lhes era exigido. Essa a medida de sua 
vitória: a diferença entre o que haveria de pagar sem a 
intervenção estatal c o que haverá de pagar depois dessa 
intervenção. Sobre essa diferença é que há de incidir a 
verba honorária, naturalmente, em seu favor , pois quem 
deu azo à procura do amparo judicial, por estar violentando 
o direito alheio, foi o credor, não os devedores. A esse 
incumbe arcar com os ônus respectivos, pois , 
reconhecidamente, violou o direito alheio . Não se pode 
confundir a violação do direito- cobrança excessiva- com 
o simples exercício de um direito assegurado- direito de 
embargar, por motivo justo, a execução. 

Essas as razões porque, rogando vênia à ilustre 
prolatora da r. sentença, DOU PROVIMENTO ao recurso , 
a fim de fixar o valor mensal da locação em R$ 400,00 
(quatrocentos reais) , reduzi r a multa contratual ao patamar 
de 2% (dois por cento) c manter o índice dos juros 
moratórios em 0,5 % (meio por cento) ao mês. Condeno o 
embargado no pagamento das custas processuais c nos 
honorários advocatícios que fixo em I 0 % (dez por cento) 
sobre a diferença entre o valor cobrado e o valor 
efetivamente ora reconhecido como devido. 

É o meu voto. 
O Senhor Desembargador JOÃO MARIOSI 
Com o Relator. 

DECISÃO 
Deu-se provimento parcial. Maioria. 
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PROCESSO CIVIL 

PROVA DOCUMENTAL-APRESENTAÇÃO
Momento-ART. 396/CPC- ART. 397 /CPC 

Tribunal de Ju sti ça do Estado do Paraná 
Agravo de In strumento no I 071 15-6 de Imbituva 
Órgãojulgador: la.Câm.Cív. 
Fonte: DJPR , 03.09.200 I, pág. 7 
Rei.: Des. Pacheco Rocha 
Agravante: Laminados Lamitali Ltda. 
Agravada: Fazenda Pública do Estado do Paraná 

PROVA DOCUMENTAL - DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS E DISPENSÁVEIS- MOMENTO DE 
APRESENTAÇÃO. Há necessidade de serem apresentados 
com a inicial ou com a respos ta "os documentos destinados 
a provar-lhe as alegações" (art. 396, CPC). São 
indispensáveis, portanto, os documentos concernentes, 
respectivamente, ao "fato constitutivo" da pretensão do 
a utor (art. 333, I, CPC) c ao "fato impeditivo, modificativo 
ou extinti1•o" suscitado pelo réu (art. 333, H, CPC). Os 
documentos no1•os podem ser juntados aos autos em 
qualquer tempo (art. 397, CPC), assim como os demais 
documentos destinados a alicerçar as alegações 
supen·enientes ou nüo essenciais , desde que não gerem 
tumulto para o processo nem decorram do reprováve l 
propósito de acarretar surpresa para a parte adversa. 

Vistos, relatados c discutidos estes autos de Agravo 
de Instrumento no I 071 I 5-6 de Imbituva, em que figuram , 
como Agravante, Laminados Lamitali Ltda. e, como 
Agravada, a Fazenda Pública do Estado do Paraná . 

I . Trata-se de agravo de in strumento interposto da 
decisão que, nos autos de embargos opostos por 
La minados Lamitali Lida. à execução fiscal que lhe move 
a Fazenda Pública do Estado do Paraná, ordenou o 
desentranhamento de petição c documentos apresentados 
pela ora Agravante depois de impugnados pela Fa::.enda os 
mesmos embargos. Sustenta a Agrav·ante, em síntese, que, 
em seguida à impugnação aos embargos, estes que , no 
mérito , se voltam contra a aplicação da SELIC, "na 
oportunidade de sua manifestaçüo acerca da impugnaçüo 
apresentada pela embargada, a embargante, em virtude 
de jurisprudencial novo acerca da aplicaçüo da taxa 
Selic providenciou a anexaçüo de planilha de cálculos, 
cujo teor é de extrema importância para a apuraçüo do 
real valor devido na execuçüo, se aplicada a Selic conforme 
o jurisprudencial citado" (f 6 ). Reafirma que "as planilhas 
de cálculo süo documentos de extrema importância para 
o deslinde processual" , invoca o art. 397 do CPC e conclui 
por requerer permaneçam nos autos tai s documentos. 

Recebido o recurso também no seu efeito suspensivo, 
o J uízo prestou informações, a Agravada apresentou resposta. 
Os autos foram com vista à Procuradoria Geral de Justiça, que 
declinou de manifestar-se. 

2. A rigor, será inadmissível a juntada de 
documentos em oportunj:dadc diversa daquelas assim 
preconizadas pela Doutri nã : "o momento adequado para a 
apresentaçüo dos documentos é quando os fatos a ele 
relaii1•os süo a/ep,ados, ou seja, com a petição inicial( art. 
283) e con1 a resposta (art. 297!". (LUIZ RODRIGUES 
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W AMB lER e Outros , in Curso Avançado de Processo 
Civil , Edit. Revista dos Tribunais, 1998, v. I, p. 5 I 5). 

Entretanto, devido a peculiaridades decorrentes de 
c ircunstâncias diversas que podem ostentar os processos, 
anotam os mesmos doutrinadores: " Todavia, a 
jurisprudência tem sido bastante condescendente no 
tocante à juntada de documento fora do momento 
apropriado, exclusivamente em função do princípio do 
livre convencimento motivado. Tem-se admitido juntada 
de documentos até com o recurso. Basta que se respeite o 
princípio do contraditório, propiciando à parte contrária 
momento de impugná-lo (art. 398), sendo nula a sentença 
fundada em documento a que não se permitiu impugnação. 
Tem-se entendido que somente os documentos 
indispensáveis terão de ser juntados na fase 
postulatória"(id. Jb . ,p. 515/56) . 

Este é um caso em que a juntada dos mencionados 
documentos, consistentes em planilhas de cálculo voltados 
à aplicação da Selic, não está destoando da última asserção 
da Doutrina citada: "somente os documentos indispensáveis 
terão de ser juntados na fase postulatória". Com efeito, 
salientado que a inicial dos embargos pretendia prova 
pericial para o levantamento dos acessórios aplicados 
sobre o débito, a apresentação posterior dessas planilhas 
está a fi nada com tal desiderato e, sobretudo, não configura 
tumulto processual por não acarretar prejuízo algum para o 
andamento do processo a sua admissão aos autos, desde 
que , evidentemente, sobre elas seja propiciada a 
manifestação da parte adversa. 

Deve ser realçado, ainda, que a postulação da 
Agravante encontra assento seguro no art. 397 do CPC: "É 
lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos 
documentos novos, quando destinados a jaze r prova de 
fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô
los aos que foram produzidos nos autos". 

Mostra-se plenamente prestadio para o tema o escól i o 
de MOACYR AMARAL SANTOS (in Primeiras Linhas de 
Direito Processual Civil, Saraiva, 5a. ed., I 980, v. 2°): 

" Documentos indispensáveis à propositura da 
ação compreendem não somente os substanciais à 
propositura da ação, isto é, aqueles que a lei 
exp ressamente exige para que a ação possa ser proposta, 
mas também os fundamentais, vale dizer, os indispensáveis, 
na espécie, não porque expressamente a lei os exija e sim 
porque o autor a eles se refira na ação como fundamento 
do seu pedido ou pretensão" (p. 119) . 

" Tratando-s e de documentos substanciais ou 
fundamentais, como se viu no estudo dos requisitos de 
petição ini c ial e da contestação, serão eles 
obrigatoriamente oferecidos com essas peças . 

A) Documentos outros, que não sejam substanciais 
ou fundamentais da ação, ou da defesa, poderão ser 
oferecidos no curso do processo, especialmente quando 
visem a: 

a) fa-;.er prova contrária; 
b) provar fatos ou circunstâncias conexas ou 

explicativas de fatos em que se funda a ação ou a defesa; 
c) provar jatos novos, ocorridos posteriormente 

aos alegados na inicial ou na contestação, e que interessem 
de perto à relação jurídica controvertida" (pp. 306-361). 
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Diverso não tem sido o entendimento 
jurisprudencial , o que se cxemplificacom a seguinte ementa 
de julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

"Somente os documentos tidos como pressupostos 
da causa é que devem acompanhar a inicial e a defesa. Os 
demais podem ser oferecidos em outras fases e até mesmo na 
via recursal, desde que ouvida a parte contrária e inexistentes 
o espírito de ocultação premeditada e o propósito de 
surpreender o juízo". (REsp no 2.373, rei. Min. Sálvio de 
Figueiredo, 4a. Turma,j. em 22.5.90, in RSTJ 14/359-362.) 

À guisa de ilustração, confira-se ainda, a seguinte 
ementa do TJRS: "ACRA VO DE INSTRUMENTO -
DOCUMENTOS- SUA JUNTADA- DECISÃO JUDICIAL 
QUE INDEFERIU, EM AUDIÊNCIA, JUNTADA DE 
DOCUMENTOS- DESCONFORMIDADE DA PARTE
Tirante os documentos indispensáveis a propositura da 
ação, que devem ser juntados com a inicial, ou para a 
defesa cuja juntada se há de dar com a contestação, os 
demais poderüo ser juntados em qualquer fas e do processo, 
desimportando sejam preexistentes ao aforamento da 
demanda ou. a contestação. Provimento do recurso no 
sentido de permitir que a parte - autora - junte os 
documentos qu.e pretende". (TJRS- AI no 70001174 788- 6a. 
C. Cív.- Rei. Des. Osvaldo Stefanello- j. em 13.09.2000). 

Em suma, há necessidade de serem apresentados 
com a inicial ou com a resposta "os documentos destinados 

a fHOI'ar-lh e as a/egaç6es" (art. 396, CPC). São 
indispensávei s, porta(ltO, os documentos concernentes, 
respectivamente, ao "fato constituti1•o" da pretensão do 
autor (art. 333, I, CPC) c ao 'fato impediti1•o, modificatii'O 
ou extintil'(/' suscitado pelo ~o:éu (art. 333, li , CPC). 

Os documentos nov~s podem ser juntados aos 
autos em qualquer tempo (art. 397, CPC), assim como os 
demais documentos destinados a alicerçar as alegações 
supen·enientes ou nüo essenciais, desde que não gerem 
tumulto para o processo nem decorram do reprovável de 
acarretar surpresa para a parte adversa. 

De conseguinte c anotando-se, ainda, que os 
mencionados documentos mantêm correlação íntima com a 
prova pretendida pela petição inicial dos embargos, 
imperioso o provimento deste recurso para que permaneçam 
eles nos autos. 

EX POSITIS , ACORDAM os Desembargadores 
integrantes da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao agravo de instrumento. 

Participaram do julgamento, acompanhando o voto 
do Relator, os Senhores Desembargadores ULYSSES LOPES 
cJ. V !DAL COELHO. 

Curitiba, 14 de agosto de 200 I . 
Dcs. Roberto Pacheco Rocha 
Presidente c Relator 

PENAL - PROCESSO PENAL 

TRÁFICODEINFLUÊNCIA-CRIMEFORMAL
ART. 332/CP- COMPETÊNCIA- JUSTIÇA FEDERAL 

Supremo Tribunal Federal 
Habeas Corpus n. 80.877-8/PA 
Órgão julgador: 2a. Turma 
Fonte: DJU I, 16.11 .200 I, pág. 49 
Rei.: Min. Maurício Corrêa 
Paciente:( ... ) 
Impetrante:( ... ) 
Coator: Superior Tribunal de Justiça 

EMENTA: HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE INFLUÊNCIA. 
CRIME FORMAL. LESÃO A INTERESSES DO ESTADO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

I. O bem jurídico tutelado pelo artigo 33 do Código 
Penal é o prestígio da Administração Pública, sendo a 
Justiça Federal o juízo natural para o processamento e 
julgamento do feito. 

2. Não procede a alegação de ausência de prejuízo 
para o Estado a justificar a incompetência da Justiça Federal, 
posto que o citado delito se consuma com a simples exigência 
da quantia pactuada em troca da influência a ser exercida. 
Habeas corpus indeferido. 

ACÓRDÃO 
Vistos , relatados e discutidos estes autos, acordam 

os Ministros componentes da Segunda Turma do Supremo 
Tribunal Federal, na conformidade da ata do julgamento e 
das notas taquigráficas, por unanimidade de votos. indeferir 
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o habeas corpus. 
Brasília, 25 de setembro de 200 I. 
NÉRI DA SILVEIRA- PRESIDENTE 
MAURÍCIO CORRÊA- RELATOR 

RELATÓRIO 
O SENHOR MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA: É o 

presente habeas corpus, substitutivo de recurso ordinário, 
com pedido de liminar, impetrado contra a Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o HC 14.455- PA. 

2. O paciente está sendo processado perante a 2a. 
Vara de Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará, 
por infringência, duas vezes, ao artigo 332 c/c o artigo 29, do 
Código Penal , consistindo a acusação em jactar-se influência 
junto ao Ministro de Estado do Meio Ambiente, seu chefe de 
Gabinete , e outros servidores do IBAMA , em favor da 
Empresa( ... ), envolvida em várias irregularidades ambientais, 
dela exigindo. em contrapanida, R$ 2.000.000,00(dois milhões 
de reais). (FI. 4 ). 

3. Consta da denúncia que o paciente aguardava, 
no saguão do Aeroporto Internacional de Brasília, o 
recebimento da primeira parcela da quantia, quando foi 
preso em flagrante pel a Polícia Federal (FI. 28). 

4. A impetração, fundamentada na ausência de 
ofensa reflexa a bens. serviços ou interesse da União ou de 
suas entidades autárquicas (CF, artigo I 09, IV) , diz rcspei to 
à incompetência da Ju stiça Federal para julgar c processar 
o feito. 

5. Quer o i mpctrantc que a incompetência da Justiça 
Fe_dcral, ínsita a essa norma constitucional. pressupõe 
lesão direta c objetiva a bens da união , sendo que , se 
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houvesse consumado o recebimento da quantia aludida na 
denúncia. a única prejudicada seria a empresa( ... ), não a 
União. 

6. Traz à colação parecer (fls. 35/49) subscrito pelo 
professor Paulo de Tarso Dias Klatau, segundo qual"/1{/o 
se discute que o sujeito possil'o do tipo opontado sejo 
sempre o Estado 011 o Administraçâo PIÍblico, em seu 
conceito glohol, dilargado. Mas, pora que se possa ter 
por competente o Justiço Federal. imprescindí\·el, COJIIO 
pressuposto indispensâ1·e/, atte se demonstre o lesão 
direta ou possibilidade de /esüo o bens, seJTiços 011 

interesses da Uniâo, suas outarquias ou empresas 
piÍhlicos ( ... ) tanto a autoridade policial quanto o 
Parquet ,c.·ederal düo proeminência incontuJ\·ersa ao 
fato de que o dinheiro apreendido. e de\•oll·ido, pertencio, 
EXCLUSIVAMENTE. à C. .. )" (fi. 5). 

7. Transcreve o que para a impetração são 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça c desta Corte, 
com os quais busca demonstrar que o interesse da união 
capaz de atrair a competência da Justiça Federal é aquele 
particular, específico, direito c bem delineado (fls. 4/6). 

g. Requer o deferimento da liminar para sustar o 
processamento da ação penal c, no mérito, a concessão do 
ll'rit para declará-la nula, a partir da denúncia, c determinar
se a remessa dos autos à Justiça Estadual (fi. 9). 

9. Às fls. 64171 estão as informações prestadas 
pela autoridade coatora. 

O Ministério Público Federal. em parecer assinado 
pelo Subprocurador-Geral da República Wagner Natal 
Batista, opina pelo indeferimento da ordem (fls. 75/84). 

É o relatório. 

VOTO 
O SENHOR MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA 

(Relator): Está na denúncia oferecida pelo Ministério 
Público Federal no Estado do Paní que o paciente, 
blasonado grande influência sobre servidores públicos, 
entre eles o Ministro do Estado do Meio Ambiente, garantiu 
possuir condições de atenuar as sanções punitivas 
impostas à empresa ( ... ),que seria contumaz infratora das 
normas de proteção ao meio ambiente. de modo a obter, em 
contrapartida, promessa de recompensa da quantia agora 
avcnçada de R$ 1.500.000,00 (um m i I hão c qui nhcntos mi I 
reais) pelos serviços prometidos. 

2. Conforme se vê da inicial, o dinheiro aprendido 
pertencia, exclusivamente, a essa empresa (fls. 5). 

3. Ao contrário do que sustenta o pedido. a 
ausência de prejuízo material para a União não afasta a 
competência da Justiça Federal. visto que no crime de 
tráfico de influência o objeto específico da tutela penal é 
o prestígio dos órgãos da administração pública. 

4. Por outro lado, não faz sentido a alegação de que 
o Estado tem interesse em punir toda c qualquer infração 
penal, i ndcpcndcntcmcntc de figurar como sujeito passivo. 
Com efeito, no caso suh examine, há interesse estrito. 
evidenciado na preservação do prestígio e credibilidade 
da administração pública, o que leva a União Federal a 
figurar no pólo passivo da ação penal. 

S. Paulo José da Costa Jr. ("Comentários ao Código 
Penal", Saraiva, 4a. cd. ), a9 discorrer sobre a objetividade 
jurídica do crime tipi ficadc)no artigo 332 do Código Penal, 
pondera: 

"( ... ) 
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A essência do crime. portanto, não está na venda 
da fumaça. mas no tráfico indevido de influência. É isto 
que se procura reprimir, com a norma: o negócio oh turpen 
ca11sam. O núcleo da conduta é a jactância enganosa, a 
gabo! ice mendaz, a bazófia ilusória". 

6. E a seguir acrescenta que o "sujeito passivo é 
o Estado, num plano principal. Num secundário, o 
particular. vítima de fraude". Ora, sendo o Estado o sujeito 
passivo, o caso há de ser resolvido na Justiça Federal. 

7. Sobre a perpetração desse tipo penal, esta Corte 
firmou no julgamento do HC 63.172, Aldir Passarinho, DJ 
de 19.12.85. RTJ I 17-566/575. que a exploração de prestígio, 
hoje tráfico de in fi uênc ia, ·se consuma independentemente 
da efeti\'a percepçao de \'Ontagem, sendo suficiente que 
obtenha o sujeito ati1·o o promessa de recebê-la. E nem 
mesmo se exige que o ogente tenha a consciência de 
atingir a administraçâo p!Íb!ica'. 

8. Oportuno, em conseqüência, também o 
ensinamento de Cláudio Hclcno Fragoso, transcrito no 
parecer do Ministério Público Federal, verbis: 

'Objeto da tutela jurídica, em relaçâo ao delito 
que ora examinamos. é o prestígio da administração 
pública, pois a atil'idade q11e a lei incrimina a expõe ao 
descrédito e despre::.o, enquanto leva a crer que as 
decisôes dos agentes do Poder P!Íblico inspiram-se em 
motivos subalternos.' 

'Sujeito passi1•o é sempre o Estado, como titular 
do interesse penalmente tutelado. A pessoa que dá ou 
promete a vantagem ao agente é lesada e será sujeito 
passi1•o secundário, ... · Nâo se trata de crime patrimonial, 
quando importa em definir quem suporta o prejuízo. O 
bem jurídico tutelado é a administração pública, 
mormente seu conceito." (''LIÇÕES DE DIREITO PENAL, 
PARTE ESPECIAL", \'oli1111e 11, Forense, Rio de Janeiro, 
1984). (Fls. 83/84). 

9. Ademais. é palmar que remancscc o interesse 
jurídico da entidade estatal·afetada, nas apurações penais 
dos envolvidos, até mesmo para dimensionar a extensão 
de sua prática, daí se explicando, que além das 
circunstâncias ditas meramente morais de avaliação do 
delito, c sua repercussão no aparelho do Estado, ainda 
poderão emergir outras no plano concreto c material com 
o desfecho da instrução penal, daí por que a tramitação da 
ação penal deve mesmo processar-se perante a Justiça 
Federal, a teor do inciso IV do artigo I 09 da Constituição. 

I O. É de afastar-se, assim, a alegação de ausência 
de prejuízo para a administração pública como causa 
obstativa da competência da Justiça Federal, porquanto 
o bem jurídico tutelado é o prestígio da administração 
pública, conceito imaterial que, indubitavelmente, se 
insere na expressão 'interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas ou empresas públicas' de que 
cuida o mencionado dispositivo constitucional (CF, 
artigo I 09, IV). 

11. Por outro lado, o paciente, que segundo decisão 
proferida pelo Tribunal Regional Federal da I a. região 
(Fls. 66) era servidor público, detinha documentos 
pertencentes aos assentos do IBAMA e do Ministério do 
Meio Ambiente, relativos à situação irregular da citada 
empresa, deles fazendo uso para objcti vos criminosos, em 
prejuízos da União Federal. 

Ante essas circunstâncias, denego a ordem. 
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TRABALHISTA - PREVIDENÇIÁRIO 

CONTRA TO DE TRABALHO - RESCISÃO 
INDIRETA- Impossibilidade-RELAÇÃO DE EMPREGO 
Inexistência de reconhecimento anterior 

Tribunal Regional do Trabalho- 24a. Região 
Recurso Ordinário n. 0980/2001 
Órgão julgador: Tribunal Pleno 
Fonte: DJ, 22.03.2002, pág. 41 
Rei.: Juiz Amaury Rodrigues Pinto Júnior 
Recorrente:( ... ) 
RecoiTido: ( ... ) 

EMENTA 
RESCISÃOINDIRETA-FALTASCONTRATUAIS 

ANTIGAS, REITERADAS E TOLERADAS - NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. Assim como para o empregador não 
é permitido invocar fal tas funcionais antigas, reiteradas e 
toleradas para justificar uma ruptura contratual por JUSTA 
CAUSA, também para o empregado não é possível romper o 
pacto laborativo de acordo com as suas exclusivas c 
subjetivas conveniências, erigindo, como JUSTA CAUSA 
do empregador, uma falta que acompanhou todo o 
desenvolvimento do contrato de trabalho e que foi resultante 
de condições aceitas pelo próprio empregado por ocasião da 
contratação. Neste caso, a falta contratual não é o "motivo", 
mas sim a "desculpa" que o empregado utiliza para deixar o 
emprego, que não mais lhe interessa , sem assumir as 
responsabilidades pela iniciativa. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 

os Juízes do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 24a. 
Região, em conformidade com a ata de julgamento: por 
unanimidade, aprovar o relatório, conhecer do recurso c, no 
mérito , dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do 
Juiz Amaury Rodrigues Pinto Júnior (relator). Por motivo 
justificado, esteve ausente o Juiz André Luís Moraes de 
Oliveira (Presidente). 

Campo Grande-MS, 7 de fevereiro de 2002. 
(data do julgamento) 
ABDALLAJALLAD 
Juiz do TRT no exercício da Presidência 
AMAURYRODRIGUESPINTOJÚNIOR 
Juiz Relator 
Luís Antônio Camargo de Melo 
Procurador-Chefe da Procuradoria Regional do 

Trabalho 

I-RELATÓRIO 
O Ex mo. Juiz do Trabalho Flávio da Costa Higa , em 

substituição na Eg. Vara do Trabalho de Coxim/MS, por 
intermédio da r. sentença de fls. 224-234, reconheceu a 
existência de vínculo empregatício entre as partes e julgou 
parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação 
trabalhista envolvendo as partes acima cpigrafadas, 
deferindo ao autor aviso prévio , 13° salários integrais e 
proporcionais , férias vencidas integrais, em dobro, simples 
e proporcionais, acrescidas do terço constitucional, FGTS 
acrescido de 40% e repouso semanal remunerado e 
determinando, ainda, a anotação na CTPS. 
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Embargos declaratórios da ré às fls. 235-236, 
conhecidos e rejeitados às fls~ 238-239. 

Recurso da ré às fls . 24 l'-249 , requerendo, em síntese, 
a reforma do julgado para que se declare a inexistência do 
vínculo de emprego c, por conseqüência, das parcelas de le 
decorrentes. Se ultrapassada, pleiteia a reforma quanto ao 
reconhecimento da RESCISÃO INDIRETA do contrato de 
trabalho c à indenização pelo seguro-desemprego. 

Depósito recursal c custas às fls. 250 e 251, 
respectivamente. 

Contra-razões do autor às fls. 252-257. 
O d. Ministério Público do Trabalho, à f. 261, opina 

pelo prosseguimento do feito, por entender inexistir interesse 
público que justifique sua intervenção . 

É o relatório. 

li- FUNDAMENTOS DO VOTO 
I. Admissibilidade 
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso assim como das contra-razões. 

2. Mérito recursal 
2.1. Vínculo empregatício 
O Juízo origimirio reconheceu a existência de vínculo 

empregatício entre as partes no período compreendido entre 
02.09.96 e 20.04.0 I (observado o cômputo do aviso prévio) 
no exercício da função de vendedor externo. 

Insurge-se a ré, alegando que a relação era de 
representação comercial, estando comprovado nos autos 
tal condição, conforme requisitos estabelecidos pela Lei 
4.886/65. 

Não lhe assiste razão. 
É verdade que a a ti v idade de representação comercial, 

quando exercida por pessoa física , em muito se assemelha ao 
empregado denominado "vendedor viajante ou pracista", 
pois ambos se ativam na venda de produtos do contratante 
e "ao largo das vistas deste", o que mitiga, em muito, a 
subordinação jurídica ínsita ao contrato de trabalho. 

Nem mesmo o de verde "prestar contas" da atividade 
desenvolvida diferencia o representante comercial do 
vendedor pracista, pois aquele também está obrigado a 
prestá-las por força do disposto no art. 28, da Lei 4.886/65. 
E tão próximas são as atividades desenvolvidas por ambos 
que a própria Lei 4.886/65 estabelece, para o representante, 
direitos similares aos dos empregados, como se vislumbra no 
disposto nos arts. 32, 33, 34 c 42, § 2°, instituindo a natureza 
preferencial de seus créditos (em mesma hierarquia dos 
créditos de natureza trabalhista - art. 44) c as causas de 
ruptura contratual justificadas por faltas do representante 
(art. 36) c do representado (art. 35). 

O que , em princípio , diferencia o representante 
comercial do empregado-vendedor são os requisitos formais 
previstos como indispensáveis pela Lei 4.886/65, quais sejam: 
a inscrição no Conselho Regional de Representantes 
Comerciais (art. 2°), pois só assim o representante está 
habilitado para o exercício da profissão (art. 19, b, c 5°), c a 
formalização de contrato escrito de representação comercial 
(arts. 27 c 40). 

Ao contrário do contrato de trabalho, o de 
representação comercial é obrigatoriamente escrito c o 
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representante comercial deve, obrigatoriamente, como já 
dito, estar habilitado para o exercício da profissão. 

É claro que o mero preenchimento dos requisitos 
formais não afastará a possibilidade de reconhecimento do 
vínculo de emprego, diante do princípio da primazia da 
realidade sobre a forma, mas, então, caberá ao trabalhador 
provar a existência de subordinação jurídica, que 
descaractcriza a relação de trabalho autônoma. 

E a subordinação jurídica suficiente para caracterizar 
o vínculo de emprego, em tais casos, deverá restar 
comprovada, necessariamente, por circunstâncias que 
ultrapassem os deveres profissionais estabelecidos para o 
representante comercial c delineados na Lei 4.886/65. 

No caso dos autos, além da falta de preenchimento 
dos requisitos formais, também restou evidenciada uma 
subordinação jurídica que dcsqualifica qualquer alegação 
de prestação autônoma de serviços. 

Os requisitos formais não estão preenchidos porque, 
apesar da celebração de contrato escrito, não restou 
comprovado que o autor estava habilitado para o exercício 
da profissão de representante comercial, sendo de se 
observar que, no próprio contrato de representação, ficou 
"em branco" o espaço destinado ao número de inscrição do 
autor junto ao Conselho Regional de Representantes 
Comerciais (f. I 12). 

Por outro lado, a obediência a métodos de vendas, a 
imposição de metas pela empresa. inclusi v c com quantidade 
mínima de clientes a serem visitados por dia, semana ou mês 
(f. 27), e o constante estado de avaliação pela tomadora dos 
serviços cns. 25-40) são fatores incompatíveis com a 
autonomia decorrente da representação comercial. 

O recebimento, por meio de contrato de comodato 
(f. 120), de equipamento (Paim Top's) para que os pedidos 
fossem processados de imediato c a existência de ·'ajuda de 
custo" mensal para fazer frente às despesas necessárias ao 
exercício da atividade (depoimento de f. 157) caracterizam um 
vínculo de dependência organizacional c financeira 
incompatível com uma relação de natureza autônoma. 

Assim c por preenchidos os requisitos específicos 
que caracterizam o contrato de trabalho, nego provimento ao 
recurso, mantendo a condenação nas verbas trabalhistas 
reconhecidas na sentença. 

2.2. Forma do término do contrato 
A r. decisão a quo reconheceu a RESCISÃO 

INDIRETA do contrato de trabalho, com fulcro no artigo483, 
alínea d, da CLT, ante o descumprimento de obrigações 
inerentes ao vínculo de emprego, contra o que se insurge a 
demandada c, neste aspecto, assiste-lhe razão. 

É verdade que, ao não reconhecer uma vinculação 
empregatícia que, de fato, existia, a ré descumpriu c 
desrespeitou os direitos do empregado (anotação de CTPS 
e pagamento de parcelas de natureza trabalhista), o que, 
inclusive, está sendo reparado através da sentença 
condenatória. 

Ocorre que tais descumprimentos são originários do 
início da vinculação empregatícia e se prolongaram no tempo, 
inclusive, com a participação do trabalhador, que assinou 
contrato de representação comercial c, por quatro anos, 
prestou serviços nas mcs~as condições. 

Em verdade, não houve qualquer alteração fática, 
nestes quatros anos de serviços, que permitissem concluir 
que a relação contratual se tornou~nsuportávcl para o autor. 
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As faltas narradas pelo autor são antigas e, apesar 
delas, ele manteve íntegra a relação contratual, motivo pelo 
qual, reconhece-se, como insincera, sua alegação no sentido 
de que "pediu para sair pois não tinha nenhum direito, só 
dever, não tirava férias, não tinha CTPS assinada, não era 
reconhecido como empregado" (f. 150). 

Na realidade, o que motivou a ruptura contratual foi 
simplesmente o desejo do autor de não mais prestar serviços 
para a empresa, tal vez até mesmo em razão de uma melhor 
proposta de emprego (o próprio autor reconheceu, no seu 
depoimento, que "atualmente está trabalhando como 
preposto de uma empresa de macarrão" - f. 150), o que, 
entretanto, não autoriza a RESCISÃO INDIRETA do contrato 
de trabalho. 

Assim como para o empregador não é permitido 
invocar faltas funcionais antigas, reiteradas e toleradas para 
justificar uma ruptura contratual por JUSTA CAUSA, também 
para o empregado não é possível romper o pacto laborativo 
de acordo com as suas exclusivas e subjetivas conveniências, 
crigindo, como JUSTA CAUSA do empregador, uma falta 
que acompanhou todo o desenvolvimento do contrato de 
trabalho e que foi resultante de condições aceitas pelo 
próprio empregado por ocasião da contratação. 

Neste caso, a falta contratual não é o "motivo", mas 
sim a "desculpa" que o empregado utiliza para deixar o 
emprego, que não mais lhe interessa, sem assumir as 
responsabilidades pela iniciativa, o que não pode ser 
admitido. 

Neste sentido, é a jurisprudência: 
RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE 

TRABALHO. Se o empregado nunca reclamou o 
reconhecimento da relação de emprego, não pode, depois, 
virem Juízo pleiteara RESCISÃO INDIRETA de seu contrato 
de trabalho com base no descumprimento da legislação 
trabalhista, sem que haja qualquer fato novo, pois havendo 
controvérsia em torno da própria existência da relação de 
emprego, não há que se falar em infração às normas que 
regem o contrato de trabalho. Assim, controversa a existência 
do contrato de trabalho, reconhecido apenas através da 
justiça, inexiste lesão do empregador ao mesmo, por não 
reconhecê-lo, de forma a, uma vez admitido, rescindi-lo com 
apoio na letra d do artigo 483 Consolidado. Recurso 
parcialmente conhecido e provido. (TST, Ac. 4455/93, 2a. T., 
Rei. Min. Vantuil Abdala, DJ 18.03.94, p. 5308) 

Destarte, dou provimento ao recurso para reconhecer 
que a ruptura contratual se deu por pedido de demissão do 
empregado e, em conseqüência, excluo da condenação o 
aviso prévio c suas projeções, a liberação do FGTS e a multa 
de 40% sobre o saldo, além das obrigações pertinentes ao 
seguro-dcsem prego. 

III- CONCLUSÃO 
Posto isso, conheço do recurso e das contra-razões 

c, no mérito, DOU-LHE PROVIMENTO PARCIAL para 
excluir da condenação o aviso prévio e suas projeções, a 
liberação do FGTS c a multa de 40% sobre o saldo, além das 
obrigações pertinentes ao seguro-desemprego, tudo nos 
termos da fundamentação. 

Em atenção à Instrução Normativa n° 09/96 do C. 
TST, fixo o valor da condenação em R$ I 5.000,00 e as custas 
processuais no importe de R$ 300,00, satisfeitas. 

É o voto. 
Amaury Rodrigues Pinto Júnior 
Juiz Relator 
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ADMINISTRATIVO - CONSTITUCIONAL 

CONTADOR- ATIVIDADE- LIMITE especificado 
na LEGISLAÇÃO regulamentar da PROFISSÃO -
DECRETO-LEI 9295/46 

Superior Tribunal de Justiça 
Recurso Especial no 370.990- RS (200 1/0157686-1) 
Órgão julgador: 4a. T. 
Fonte: DJU 08.04.2002, pág. 149 
Rei.: Min. José Delgado 
Recorrente: Conselho Regional de Contabilidade do Rio 
Grande do Sul 
Recorrido: Município de Porto Alegre 

EMENTA 
ADMINISTRA TIYO. CONTADORES. 

INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 25 E26, DO DL9.295/46. 

LIMITES. 
I. As atribuições privativas dos contadores são 

especificadas na legislação destinada a regular o exercício 
dessa profissão. 

2. Impossível ampliar, por interpretação extensiva 
da norma, o campo de atividades desenvolvidas pela 
classe. 

3. Recurso improvido. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são 

partes acima indicadas, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. por 
unanimidade, rejeitar a preliminar oralmente suscitada 
pelo Procurador do Município e, no mérito, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Luiz Fux, Garcia Vieira 
e Humberto Gomes de Barros votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 05 de março de 2002 (Data do 
julgamento). 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente 
MINISTRO JOSÉ DELGADO 

Relator 

RELATÓRIO 
O SR. MINISTRO JOSÉ DELGADO (RELATOR): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo CONSELHO 
REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO 
SUL, com fulcro nos artigos 541, do Código de Processo 
Civil, e 105, III, alínea a, da Constituição Federal. 
objetivando reformar acórdão proferido pela Quarta Turma 
do Tribunal Regional Federal da 4a. Região (fls. 222/228), 
assim emcntado (fls. 228): 

"ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE 
CONTABILIDADE. TOMADA DE PREÇOS PROMOVIDA 
POR MUNICÍPIO. PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS 
DE CONTADOR. 

O objeto da aludida Tomada de Preços. 
constituindo-se na execução de serviços especiali::.ados 

30 

que co111preende111 apoios contábil-financeiro e para 
preparação de relatórios ~.~pecíficos para auditoria, 
externa, bem como o aco1iipanhamento das análises 
resultantes dessa auditoria ,nüo fere prerrogatil'a 
exclusil'a do profissional de contabilidade". 

Sustenta violação aos artigos 25 c 26,do Decreto
Lei n°9.295/46, que dispõem (fl. 96): 

-artigo 25 ("São considerados trabalhos técnicos 
de contabilidade: 

a) organização e execuçiio de ser1·iço de 
contabilidade em geral; 

b) escrituração dos li1•ros de contabilidade 
obrigatórios, bem como de todos os necessários no 
conjunto da organi::.açüo contábil e lel·anta111ento dos 
respecti1•os balanços e de111onstroçrles; 

c) perícias judiciais ou extrajudiciais, rel'isiio de 
balanços e de contas e111 geral. \'erificaçüo de hm·eres, 
rel'isão permanente ou periódica de escritas. regulaç!les 
judiciais ou extrajudiciais de a1•arias grossas ou comuns, 
assistência aos Conselhos fiscais das sociedades 
anônimas e quaisquer olllras atribuiç6es de nature::.a 
técnica conferidas por lei aos profissionais de 
contabilidade".) 

-artigo 26 ("Sall·o direitos adquiridos ex vi do 
disposto no art. r do Decreto n" 21.033, de 8 defel'ereiro 
de /932, as atribuições definidas na alínea c do artigo 
anterior süo privati1•as dos contadores diplomados."). 

Alega-se que o v. acórdão recorrido viola os artigos 
supracitados na medida em que admite que outras categorias 
profissionais exerçam grande parte das atividades neles 
especificadas. Destarte, inobscrva a demarcação legal do 
âmbito de atuação da profissão contabi I ista (fls. 23 I /236 ). 

Foram ofertadas contra-razões às fls. 240/245, as 
quais rcssal tam o acerto da decisão hosti I izada c: sal icntam 
que as atividades clcncadas no edital iam além das conferidas 
aos formados em contabilidade. Pugnam pelo 
dcsprovi mcnto do recurso . 

Feito o juízo de admissibilidade positivo (fi. 247), 

vieram-me os autos conclusos para apreciação do Recurso 
Especial. 

É o relatório. 

ADMINISTRA TIYO. CONTADORES. 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 25 E 26, DO DL 9.295/46. 
LIMITES. 

I. As atribuições privativas dos contadores são 
especificadas na legislação destinada a regular o exercício 
dessa profissão. 

2. Impossível ampliar, por interpretação extensiva 
da norma, o campo de a ti v idades desenvolvidas pela classe. 

3. Recurso improvido. 

VOTO 
O SR. MINISTRO JOSÉ DELGADO (RELATOR): 

Conheço do recurso. Há prequestionamento explícito, no 
acórdão recorrido, da matériajurídicaapontada como violada. 

O aresto hostilizado merece confirmação pelos 
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seus lúcidos fundamentos. Transcrevo-os (ns. 225/227): 
"A sentença recorrida II(JO merece reparo. 
Atacando os seus fundamentos, o apelante reitera 

a alexaçüo de que a TP no /5/Y8fere seu direito líquido 
e certo, por inobsen•ar as qualificações profissionais 
estabelecidas pela CF/88. w t. 5", inc. XIII e pelo Dec-Lei 
no 9. 295146, para o exercício regular as prerrogati1•as da 
profissüo sujeita à sua fiscali::.açüo. 

O objeti1•o da aludida TP n" 15/98 é a execuçüo de 
seniços especiali::.ados que compreendem apoios 
contábil-financeiro e para preparoçüo de relatórios 
específicos para auditoria externa, bem como o 
acompanhamento das análises resultantes dessa 
auditoria. 

Ao contrário do sustentado pelo recorrente, tais 
ati1•idades nüo se constituem em prerrogatil'a exclusi\'a 
do profissional de contabilidade. Primeiramente, porque 
apoio contábil-financeiro nüo significa exercício de 
atuaçüo contábil, 11ws coopemçüo sustentadora dessa 
ati1·idade que pode ser proporcionada por qualquer 
exercente de profissüo correlata 011 aj/nr, como economista, 
administrador de empresa ou mesmo adl'ogado, embora 
este IÍltimo nüo tenha formaçüo curricular de 
contabilidade. Em segundo luxar, porque, mutatis 
mulandis, preparaçüo de relatórios para auditoria 
externa II(JO corresponde a preparaçüo de relatórios de 
auditoria externa. Em terceiro e ríltimo lugar, porque a 
análise dos resultados da auditoria extema nüo depende 
de qualquer formaçüo técnico-científica de caráter 
especial. 

A douta representaçüo do custo legis nesta 
instância, ao fundamentar seu parecer de fls. 2181220, 
assim se pronunciou, após transcrever, com base no edital 
as atividades a serem exercidas pelo profissional 
procurado pela impetrada: 

Dessas disposiçiJes se infere que o profissional 
que se 1•isava contratar necessariamente deveria ter 
capacidade técnica para desen \'ol1•er todas as atividades 
especificadas, e nüo uma ou outm. Caso contrário, 
preciso seria contrata r profissional da área para exercer 
cada runa das tarefas, o que seria inviável para a 
Administração. Ademais, como bem obsen•ou o Parquet 
em primeira instância, dada a abrangência das 
ati1•idades necessárias a execuçüo do Programa -
'aliaçüo econômica·, 'apoio no cumprimento de 
cláusulas contratuais', etc., forçoso reconhecer que o 
contador nüo possui qualificaçüo profissional para 
desen\•ol1·ê-las em sua plenitude. Além disso, informou a 
Administraçüo Municipal que para a execuçüo de 

ati1·idades próprias de contador, possui profissionais 
diplomados em seu quadro de sen·idores. 

De oltfra parte, nüo se pode afastar a conclusão 
sentencia/no sentido de que o art. 26 do Decreto-Lei n. 

9.295146 restrinRe-se a diferenciar as atribuiçàes de 
contadores diplomados e nüo-diplonwdos, \'isto que 
outras cateRorias profissionais, como economistas e 
administradores de empi!fsas, exercem grande parte das 
atividades nele espec~ficadas. Aliás, noções gerais em 
contabilidade inteRram outros currículos uni1•ersitários, 
que JI(JO o de ciências contábei..,·. 
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Nessa perspectiva, nüo vislumbro ofensa a direito 
líquido e certo da categoria representada pelo Conselho 
impetrante, tampouco ilegalidade na indigitada atuação 
da Administração." 

Essas colocações são dignas de integral sufrágio. 
Ante o exposto, nego provimento à apelação e à 

remessa ex officio, que tenho por feita. 
A interpretação extensiva pretendida pelo 

recorrente, da legislação citada, não possui amparo jurídico. 
Os limites das atri buiçõcs da profissão de contador 

estão fixados no DL no 9.295/46, artigos 25 c 26, sem que 
haja possibilidade de a jurisprudência ampliá-los. 

Acrescente-se ao já afirmado as razões 
apresentadas pela parte recorrida, onde há análise 

aprofundada sobre a discussão instaurada no curso da 
prcscn te I ide. C i to-as (fls. 241/244): 

"Conforme estabelecido no preâmbulo do Edital e 
na descrição de seu objeto (item Il -A, I.l), os serviços, 

hoje já com contrato em execução, constituíam-se em, 
entre outras atividades, (I) na assessoria c apoio em 
programação, (2) apoio contábil-financeiro, (3) apoio na 
produção de informes, relatórios e outros documentos 
necessários ao Programa, ( 4) apoio em aval i ação econômica, 
(5) apoio no cumprimento de cláusulas contratuais e, (6) 
apoio na preparação dos relatórios específicos para 
auditoria externa c no acompanhamento das análises 

resultantes da auditoria externa. Assim, ressaltou-se que 
apenas duas destas atribuições do contratado foram 
pi nçadas, pela recorrente, como pretensamente privativas 
"dos contadores diplomados e registrados no CRC", sendo 
que, como também admitido pela recorrente, todas as 
demais atividades não eram exercidas por contadores. 

Nesse sentido, provou-se que, conforme consta 
no "Termo de Referência" (Anexo I do Edital), as principais 
atividades desenvolvidas pela UCP, onde lotado o 

contratado, são muito mais amplas que as que poderiam 
ser desempenhadas pelo contador, quais sejam: "elaborar 
os relatórios de execução e supervisão de obras e serviços 
do Programa; coordenar as ações desenvolvidas pelas 
UCLs, visando o cumprimento do cronograma físico

financeiro dos empreendimentos e obtenção dos 
resultados previstos; e supervisionar e apoiar as 
atividades desenvolvidas pelas UCLs, tais como: 
elaboração de editais, processos licitatórios, contratação 
de projetos, serviços, obras e aquisições de bens, em 

conformidade com as diretrizes definidas e acordadas com 
o Banco." 

De ressaltar que o apoio contábil-financeiro se 
restringe a projeções sobre o desempenho financeiro do 

Programa que tem como base os balanços que são 
preparados por Contadores dos quadros do próprio 

Município. 
Nesse sentido, conforme se extrai da Lei 4.769/65, 

que dispõe sobre o exercício da profissão de 

Administrador, em seu anexo, a relação de atividades 
próprias de Administradores se enquadra nas atividades 

relacionadas ao Edital 15/98, quais sejam: "a) 

Administração Financeira: análise, assessoria, assistência 
c consultoria financeira, diagnóstico e orientação 
financeiras, pareceres de viabilidade financeira, projeções 
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e projetos financeiros, sistemas financeiros, administração 

de bens e valores, administração decapitais, controladoria, 

controle de custos, etc. b) Organização e Métodos de 

Programas de Trabalho: administração de empresas, 

análises de formulários, análise de métodos, análise de 

processos e sistemas, assessoria administrativa c 

empresarial, assistência administrativa, auditoria 

administrativa, consultoria e controles administrativos". 

Do mesmo modo, a resolução COFECON n° 860/74 

e demais resoluções complementares, relacionam as 

atividades do campo profissional dos Economistas, entre 

as quais: "a) Planejamento, projeções, programação c 

análise econômico-financeira de investimentos e 

financiamentos de qualquer natureza; b) Estudos, análises 

e pareceres pertinentes a macro c microcconomia; c) 

Perícia, avaliações e arbitramentos; c , d) Auditoria interna 

e externa, em especial de gestão nos setores público c 

privado". 

Assim, juntou-se cópia do Ofício no 639/98 do 
Conselho Regional de Economia da 4a. Região - RS, 

informando que as atividades descritas no Edital em tela, 

não são privativas dos profissionais registrados no 

Conselho Regional de Contabilidade, podendo ser 

desenvolvidas por outros profissionais, como é o caso 

dos economistas. 

Por outro lado, o~ profissionais de economia, 

engenharia ou administração de empresas, tal como 

previsto no Edital, Seção IV- Critérios de Avaliação, letra 

e- Habilitação Técnica, para que pudessem ser julgados 
habilitados no certame, apresentaram "Atestados de 

execução de serviços de consultoria compatíveis com o 
objeto da presente licitação, sendo obrigatória a 

apresentação de, no mínimo, O I Atestado comprobatório 
da execução de serviços de consultoria em projetos 

financeiros pelo Banco, OI Atestado comprobatório da 

execução de serviços de consultor no gerenciamento de 

programas financeiros pelo banco c O I Atestado de que 

executou serviços de aval i ação econômica. Estes atestados 

deverão ser em i tidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado e registrados no Conselho profissional 

competente; " a indicar , de clareza solar, que somente os 

profissionais habilita~os ao exercício profissional c 

comprovadamente qualificados foram habilitados a 

parti c i par do certame. 

3. Ademais , como rr~uito bem ressaltado pela 

sentença c confirmado pelo a:Córdão recorrido, o artigo 

26 do Decreto-Lei 9.295/46 veda a prática, das atividades 

mencionadas na alínea c do artigo 25, aos contadores 

não diplomados , contemplados pelo artigo 2o do Decreto 

n. 21.033/32, não incidindo com relação às demais 

categorias profissionais , regulamentadas em legislação 

própria, que clcncam também tais atribuições, como 

economistas, engenheiros c administradores. 

Com efeito. Diz o artigo 26 do Decreto-Lei 9295/46: 

"Artigo 26. Salvo direitos adquiridos ex vi do 

disposto no artigo 2° do Decreto n. 21033 , de 8 de 

fevereiro de 1932 as atribuições definidas na alínea c do 

artigo anterior são privativas dos contadores 

diplomados". 
Fundamentalmente, contudo, pode-se afirmar c 

demonstrar, examinada a letra c do artigo 25, da mesma lei. 

que, conforme as atividades ali relacionadas, não há 

habi I i tação de contadores para a realização da maioria das 

tarefas que devem ser realizadas pelo contratado, por 

muito mais amplas, quais sejam: assessoria c apoio em 
programação; apoio na produção de informes, relatórios 

c outros documentos necessários ao Programa, apoio em 

avaliação econômica; apoio no cumprimento de cláusulas 

contratuais; elaborar os relatórios de execução c 
supervisão de obras c serviços do Programa; coordenar 
as ações desenvolvidas pelas UCLs, visando o 
cumprimento do cronograma físico-financeiro dos 

empreendimentos c obtenção dos resultados previstas; 
elaboração de editais, processos licitatórios, contratação 

de projetos, serviços, obras c aquisições de bens. 

Isto posto, nego provimento ao presente recurso 

especial. 

É como voto. 

TRIBUTÁRIO 

EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - SEBRAE - Validade - LEI 
COMPLEMENTAR- Desnecessidade 

Tribunal Regional Federal- I a. Região 

Ap. em Mandado de Segurança n. 2001.38.02.00 1460-2/MG 

Órgão julgador: 4a. T. 

Fonte: DJU 11.04.2002, pág. 139 

Rei.: Juiz I' talo Fioravanti Sabo Mendes 

Apelante: Auto Posto Mangueira de Arceburgo Ltda . 

Apelado: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro c Pequenas 

Empresas- SEBRAE 

Instituto Nacional do Seguro Social- INSS 
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Ementa TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMPRESA DE MÉDIO PORTE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DESTINADA AO SEBRAE. 
PRESCRIÇÃO. I. A prescrição, in casu, ocorrerá após 5 
(cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador. 
acrescidos de mais 5 (cinco) anos. contados da 
homologação tácita. 2. Nos termos do art. 8°, § 3o da Lei no 
8.029/90, com a redação dada pela Lei n° 8. 154/90, c/c o art. 
I 0 , do Decreto-Lei n° 2.3 18/86, a contribuição dcsti nada ao 
financiamento da política de apoio às microempresas e às 
pequenas empresas foi instituída como uma majoração às 
contribuições devidas às entidades do SESC/SENAC, 
SESI/SENAI c SEST/SENAT, razão pela qual as empresas 
obrigadas ao recolhimento das contribuições devidas a 
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essas entidades, também estão obrigadas ao recolhimento 
da contribuição destinada ao SEBRAE. 3. Possuindo a 
contribuição destinada ao SEBRAE, caráter acess<Srio, 
não se apresenta como juridicamente relevante a sua 
destinação, finalidade c natureza, razão pela qual a 
circunstância de constituir, ou não, em contribuição 
parafiscal especial de intervenção no domínio econômico 
não tem o condão de afastar o seu caráter acessório, não 
se fazendo necessário, in casu, a existência de 
contraprestação. 4. Inocorrência de afronta aos arts. 149 
e 240, da Constituição Federal, que não devem ser 
aplicados de forma genérica, mas considerando a natureza 
da pessoa jurídica em questão. 5. Não se tratando, in casu, 
da instituição de "outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da seguridade social" (art. 195, 
§4°, da Constituição Federal), não se v cri fica ser necessária 
a edição de lei complementar para a instituição da 
contribuição destinada ao SEBRAE. 6. Apelação 
parcialmente provida. 

RELATÓRIO 
O EXMO SR. JUIZ I'TALO FlORA V ANTI SABO 

MENDES (RELATOR): 
Trata-se de mandado de segurança impetrado por 

AUTO POSTO MANGUEIRA DE ARCEB URGO L TDA, 
contra ato de autoridade pública vinculada ao Instituto 
Nacional do Seguro Social- INSS c ao Serviço Brasileiro 
de Apoio à Pequena c Média Empresa - SEBRAE, 
objetivando, em síntese, fosse afastada a exigibilidade da 
contribuição previdenciária instituída pelo art. 8°, da Lei 
no 8.029/90, incidente sobre a folha de pagamento, 
destinada ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas - SEBRAE, bem como fosse 
reconhecido seu direito à compensação dos recolhimentos 
efetuados a esse título. 

O MM. Juízo Federal a quo, após o regular 
processamento do feito, proferiu a sentença de fls. 83/86, 
denegando a segurança postulada na inicial. 

A impetrante, não se conformando com a v. 
sentença a quo, interpôs apelação às fls. 88/112, ocasião 
em que alegou, em síntese, que a cobrança da contribuição 
questionada encontra-se eivada de vícios, a saber: 

"f. Falta de outorga constitucional 
a) Como Adicional - em face da inexistência de 

matri::. constitucional outorgando competência para a 
criação da figura jurídica (espécie tributária) 
denominada adicional, mormente no caso de 
contribuiçôes; 

b) Como Contribuiçüo - em razüo da 
impossibilidade de se instituir, sob os auspícios dos 
artigos f49 ou f95 da Constituição Federal, 
contribuiçôes destinadas a entidades privadas, senüo 
as já ressalvadas pelo artigo 240da CF 011, até mesmo as 
do artigo 62 do ADCT (SESC!SENAC; SESI, SENAI; 
SENAR). 

2. Caso entenda-se pela outorga do art. 149 ou 
195, § 4° da Constituiçiio Federal 

a) Conto Contrilmiçüo Social Geral ( 149 CF)
em funçiio da inexistêné~a de benefício retributivo 
(sinalâgnw) afal·ordas médias e grandes empresas, que 
suportam o recolhimento da contribuiçüo; 

b) Como Contribuiçüu Residual para a 
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Seguridade Social ( f95, § 4o CF) - em face da 
impossihi /idade de utilização de base de cálculo já 
existente (folha de salário), por ser cumulativa, bem 
conto pela falta de Lei Complementar a instituí-la; 

3. Por afronta a vários princípios constitucionais 
a) a Contribuição ao SEBRAE, afronta aos 

princípios da legalidade, da capacidade contributiva, 
e princípio do não confisco; 

b) não se justifica sua instituição, por ofender 
também os princípios da isonomia e da razoabilidade, 
conforme os ditames do artigo f 08, § f" do Código 
Tributário Nacional" (fl.92). 

Alegou, também, que tratando-se, como na espécie, 
de tributo sujeito a lançamento por homologação, a 
decadência do direito de pleitear a restituição do tributo 
pago indevidamente extingue-se com o decurso do prazo 
de cinco anos, contados da data da extinção do crédito 
tributário. 

Postulou, por fim, seja reformada a v. sentença 
apelada, sendo-lhe assegurado o direito à compensação 
dos valores indevidamente recolhidos a esse título. 

O Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
de Minas Gerais - SEBRAE e o Instituto Nacional do 
Seguro Social apresentaram suas contra-razões às fls. 
116/133 e 136/139, pugnando pela manutenção da v. 
sentença apelada. 

Com o parecer do Ministério Público Federal às fls. 
145/147, opinando pelo improvimento do recurso, vieram
me conclusos os presentes autos. 

É o relatório. 
Juizl'TALO FIORAVANTI SABO MENDES 
Relator 

VOTO 
O EXMO SR. JUIZ I' TALO FI ORA V ANTI SABO 

MENDES (RELATOR): 
Presentes, na espécie, os requisitos de 

admissibilidade, conheço do presente recurso. 
Cinge-se a questão discutida nos presentes autos 

na possibilidade jurídica da cobrança da contribuição 
destinada ao SEBRAE. 

Quanto à prescrição, impendc salientar, que nos 
casos como o dos presentes autos, por se tratar de tributo 
sujeito ao lançamento por homologação, ocorrerá após 5 
(cinco) anos a contar do fato gerador, acrescido de mais 
5 (cinco) anos, contados da homologação tácita. Conforme 
entendimento já firmado por esta Corte Regional Federal, 
conforme se constata do acórdão cuja ementa transcreve
se abaixo: 

"TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE. DL f.4221 
75. RECEPCIONADO PELO ART. 2f 2, § 5", DA CF/88. 
LEI 9.424196. MEDIDA PROVISÓRIA 1.565197. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

f - (. .. ) 

2- A extinção do direito de pleitear a restituição 
ocorrerá após 5 (cinco) anos, contados da ocorrência 
do fato gerador, acrescidos de mais 5 (cinco) anos, 
contados da homologação tácita. 

3 - (. .. ) 
6 - Remessa, tida por interposta, provida. 
7- Apelo da parte autora improvido." 
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(AC /1° 1997.34.00.033972-7/DF, Relator Jui::. 
Hilton Queiroz, julgado por unanimidade em 20. 02.2001, 
publicado no DJ de 20.04.2001, pág. 796) 

Assim, em se tratando, como na espécie, de 
contribuição social sujeita ao lançamento por 
homologação, a prescrição ocorrerá após 5 (cinco) anos 
a contar do fato gerador, acrescido de mais 5 (cinco) anos, 
contados da homologação tácita, ra1.ão pela qual não 
merece ser mantida a v. sentença apelada quanto a essa 
questão. 

Quanto à constitucionalidade da cobrança da 
exação em comento, impcndc salientar que o art. 8°. ~ 3°, 
da Lei n° 8.029, de 12.04.1990, com a redação dada pela Lei 
n" 8.154, de 28.12.1990, ao instituir a questionada 
contribuição destinada ao custeio da política de apoio às 
Microempresas c às Pequenas Empresas, assim dispôs: 

"Art. 8°. É o Poder Executivo autorizado a 
desvincular, da Administração Pública Federal, o Centro 
Brasileiro de Apoio à Pequena e Média empresa 
(SEBRAE), mediante sua transformação em sen·iço social 
autônomo. 

§ 3o Para atender à execução da política de 
Apoio às Micro e às Pequenas Empresas, é instituído 
adicional às alíquotas das contribuições sociais 
relativas às entidades de que trata o art. l o do Decreto
Lei n° 2. 318, de 30 de de::.embro de 1986. de: 

a) um décimo por cento no exercício de 1991; 
b) dois décimos por cento em 1992 ; e 
c) três décimos por cento a partir de 1993." 
Por sua vez, o mencionado art. I 0 , do Decreto-Le i 

no 2.318/86, que refere-se às entidades do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço Social da 
Indústria (SESI) e Serviço Social do Comércio (SESC). 
quando assim dispôs: 

"Art. 1°. Mantida a cobrança, fiscali::.ação. 
arrecadação e repasse às entidades beneficiárias das 
contribuições para o Serviço Nacional de Aprendi::.agenr 
Industrial (SENA/), para o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC), para o Serviço 
Social da Indústria (SESI) e para o Sen ·iço Social do 
Comércio (SESC), ficam revogados (. .. )" 

Deprecnde-se, assim, que a questionada 
contribuição destinada ao custeio do Serviço de Apoio às 
Microempresas e às Pequenas Empresas, foi criada como 

uma majoração das contribuições devidas ao SESIISENAI. 
SESC/SENAC e, posteriormente, ao SEST/SENAT, criado 
após o acima menc ionado decreto-lei, por meio da Lei n° 

8.706, de 14.09.93. 
Logo, todas as pessoas jurídicas obrigadas ao 

reco lhimento da contribuição devida às referidas 
entidades, por força dos dispositivos legais retro 
transcritos, passaram a ser obrigadas ao recolhimento do 

adicional devido ao SEBRAE. 
A Lei n° 8. 154/90 dispôs que as empresas referidas 

no artigo I o do Decreto-Lei no 2.318/86, além de continuarem 

pagando as contribuições para o SESI, SENAI, SENAC c 
SESC, passariam também a contribuir para o SEBRAE. 

Resulta claro o caráter acessório da contribuição 
destinada ao SEBRAE, não apresentando relevância 
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jurídica, data \'enio. a destinação, fi na! idade c naturCI.a da 
referida contribuição ao SEBRAE, pelo que a circunstância 
de constituir, ou não, c1n contribuição parafiscal especial 
de intervenção no domínio econômico não tem o condão 
de afastar o seu aspecto acessóri o, conforme acima exposto, 
não havendo de se falar, dcss~ forma, em ofensa ao art. 
149,da Constituição Federal. 

Frise-se, ainda, que a contribuição destinada ao 
SEBRAE encontra-se embasada no acima mencionado art. 
149 , da Constituição Federal. c. tratando-se , como na 
espécie, de contribuição para fi se ai de in tcrvcnção no 
domínio cconôm i co, visando o fi nane i a mcn to de políticas 
de desigualdade , incentivando as micros e pequenas 
empresas, não se fazendo necessário . dessa forma. haja 
contraprestação às empresas contribuintes. 

Por fim, forçoso é reconhecer a não incidência ao 
caso em comento do art. 240, da Constituição Federal, pois 
tal dispositivo não deve ser aplicado de forma genérica, 
mas considerando a natureza da pessoa jurídica em 
questão, o que não dispensa. naturalmente, a 
regulamentação legal, conforme feito pelos dispositivos 
infraconstitucionais anteriormente aludidos neste voto. 

Impcndc salientar que o legislador constituinte, 
todas as vezes em que foi sua intenção reservar matérias 
para serem reguladas por meio de lei complementar, assim 
o fez ex prcssamcntc, a exemplo do q uc se ver i fica com as 
limitações do poder de tributar (art. 146, inciso II da 
Constituição Federal) c com os impostos previstos no 
artigo 154, incisos I c II da Constituição. Logo, nas 
hipóteses em que a Constituição Federal exigiu mais do 
que a lei ordinária, ela o fez expressamente, vinculação 
essa que não se vislumbra quanto à questionada 
contribuição destinada ao SEBRAE. 

Além do mais , não se trata, na espécie, de ··outra 
fonte" de manutenção ou expansão da seguridade social, 
ocasião em que se faria mister a edição de lei complementar. 

Assevere-se, ainda, que a remissão feita pelo art. 
149, da Constituição Federal, ao art. 146. Ill , não tem o 
condão de exigir a edição de lei complementar para a 
instituição da exação em comento, mormente quando se 
constata que o art. 146, I li, ao se referir à necessidade de 
edição de lei complementar, não o faz para a instituição de 
tributos , mas , apenas para estabelecer normas gerais em 
matéria tributária. 

Não se constata, dessa f'orma, nenhuma 
inconstitucional idade q uc estaria a macular a cobrança da 
questionada contribuição destinada ao SEBRAE, 
posicionamento este que vem sendo corroborado pela 

jurisprudência desta 4a. turma, conf'ormc os acórdãos 
cujas ementas transcreve-se abaixo. que entendo serem 
aplicáveis ao caso em comento: 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SEBRAE. LEI N" 8.029/90. ART. 8". § 3". E LEI N" 8.154/ 
90. CONSTITUCIONALIDADE. 

A contribuiçüo para o SeiTiço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas- SEBRAE encontra 
seu fundamento no art. 1-19 da Constituiçüo, eis que se 
trata de contribuição de interesse das cateRorias 
profissionais ou econ/imicas. Nüo se lhe aplicam as 
regras impostas às contribuiçlJes para a seRuridade 
soéial, sal1·o quanto à obserl'lincia da anterioridade 

REVISTA llONIJURIS- Ano XIV- N" 462- Maio/2002 



mitir;odo. 
Os elementos necessários à cobrança da 

contribuiçüo para o SEBRAE encontram-se pre1·istos 
nos Leis n"' 8.029 e 8.f54190. Inexistência de afronta oo 
princípio do indelegabilidode. 

Apelo improl'ido." 
(AC 2000.38.00.013806-2/MG, Relator Jui::. 

Hilton Que i ro::., julf?ado por unanimidade em 04.12. 200 I, 
publicado no DJ de 19. 02.2002, pâr;. 13 I) 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DESTINADA AO 
SEBRAE. AGRAVO RETIDO. NÃO CONHECIMENTO. 

f. O ar;ra1•o retido nüo obsen•ou a disposiçâo do 
§ f 0 do art. 523 do Códif?O de Processo Cil'il. 

2. Nos termos do art. 8°, .f$ 3o da Lei 11° 8.029190 
ele o ort. I 0 , do Decreto-Lei no 2. 318186, a con t ribuiçüo 
destinada ao financiamento da política de apoio às 
microempresas e às pequenas empresos foi instituída 
como uma majoraçüo às contribuições devidas às 
entidades do SESC!SENA C, SESIISENAI e SESTISENA T, 
ra::.üo pela qual as empresas obrif?adas ao recolhimento 
das contribuiçàes devidas a essos entidades, também 
estüo obrigadas ao recolhimento da contribuiçüo 
destinada ao SEBRAE. 

3. Possuindo a contribuição destinada ao 
SEBRAE, caráter acessório, nüo se apresenta como 
juridicamente relevante a sua destinaçüo, finalidade e 
natureza, razão pela qual a circunstância de constituir, 
ou nüo, em contribuição parafiscal especial de 
intervençüo no domínio econômico nâo tem o condüo de 
afastar o seu caráter acessório. 

4. Inocorrência de afronta aos arts. f67 e 240, da 
Constituiçâo Federal, que nüo devem ser aplicados de 
forma genérica, mas considerando a natureza da pessoa 
jurídica e111 questão. 

5. Agravo retido nüo conhecido. 
6. Apelação improvida." 
(AC 1999.38.00.01 1742-0/MG, Relator Juiz 

/'talo Fioral'anti Sabo Mendes, julgado por unanimidade 
em f9.09.200f, publicado no DJ de I l.f0.200f, páf?. 
168) 

Por elucidativo, transcrevo excerto extraído do 
Parecer, do i!. Membro do Ministério Público Federal, Dr. 
Juliano B. Vil la-Verde de Carvalho exarado na Apelação 
em Mandado de Segurança n. 2000.38.00.029436-3/MG: 

''(. .. ) 

Por outro lado, nüo se 1·islumbra nenhuma ofensa 
aos princípios da lef?alidade e da tipicidade, porquanto 
a instituiçâo da contribuiçâo para o SEBRAE se deu por 
Lei, a saber, Lei 8.029190. O fato de este diploma se 
referir a u111 Decreto-Lei para afixaçüo do fato gerador, 
base de cálculo e sujeito J)(lssi\'O nüo constitui 
inconstitucionalidade ou ofensa aos princípios 
tributários, já que recepcionado pela ordem 
constitucional C0/11 status de Lei Ordinária. Ademais, o 
Decreto-Lei 2.3 I 8190 foi recepcionado expressamente 
pelo ort. 240 do Carta Magno. 

Neste sentido: 
"CONTRIBUIÇÃ'O SOCIAL AO SEBRAE. LEI 

COMPLEMENTAR. A cobrança do contribuiçüo sacio/ 
oo SEBRAE, por incidir sobre o folha de salários, 
encontra seufundomento no art, 195. I, da Constituiçüo 
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da República, podendo se r viabilizada por lei ordinária. 
Desnecessária, pois, lei complementar. O que fez o 
legislador, ao criar o SEBRAE,foi instituir um adicional 
à contribuiçüo já existente. Não se trata aqui de 
contribuiçâo de interesse de categoria econômica a 
exigir a fi fiação do sujeito passivo, mas de contribuição 
de intervençâo no domínio econômico que dispensa 
seja o contribuinte virtualmente beneficiado". 
(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO, AGRAVO DE 
INSTRUMENTO- 58786, Processo 2000.04.01.035747-
6/RS, DJU DATA: 0610912000, PÁGINA f 52, Relator 
JUIZ MARCELO DE NARDI) 

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. DESNECESSIDADE DE 
LEI COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DA TRDEDA UFIR 
SOBRE OS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. 

f .A lei complementar referida pelo ART-146, I NC-
3, da Constituiçâo, a quefa::. remissão o art. f49não se 
destina à instituição de tributos, mas a estabelecer 
normas gerais em matéria de legislação tributária, 
espancando de vez quaisquer dúvidas acerca da na tu reza 
tributária das contribuições de intervenção no domínio 
econômico, corporativas ou sociais em sentido amplo, e 
a sua subsunção às normas gerais relativas aos tributos. 

2.A TRD constitui taxa de juros aplicável às 
obrigações fiscais inzpagas na data do seu vencimento, 
110 período compreendido entre fevereiro e dezembro de 
199f (Lei-8177191 e Lei-8383/91), mantida sua 
incidência sobre os débitos tributários porque mais 
benéfica ao contribuinte que a utilização do INPC. É a 
medida que se impõe para resguardar o valor real das 
obrigações tributárias, e evitar o enriquecimento ilícito 
do contribuinte. 

3. Constituindo, a U F/R, mera reposição da moeda 
aviltada pela inflação, não configura acréscimo capaz 
de aumentar o tributo, não se sujeitando, assim, aos 
princípios da irretroatividade e anterioridade 
tributária" (APELAÇÃO CÍVEL 97.04.17325-3/RS, DJ 
DATA: 30!09/f998, PÁGINA 401, Relator JUÍZA TANIA 
TEREZINHA CARDOSO ESCOBAR). 

Ante o exposto, opina o MPF pelo improvimento 
da apelação" (fls f 09/ f 11 ). 

Portanto, sendo o impetrante contribuinte da 
contribuição destinada aos anteriormente mencionados 
serviços autônomos, está o mesmo compelido ao 
recolhimento da contribuição destinada ao SEBRAE, que 
foi criada como um adicional àquela contribuição, não se 
constatando, na espécie, nenhuma inconstitucionalidade 
ou ilegalidade na cobrança da exação questionada. 

Assim sendo, reconhecida a constitucionalidade 
da cobrança da contribuição destinada ao SEBRAE, restou 
prejudicada a análise da questão perti ncntc a possi bilidadc 
de compensação. 

Diante disso, dou provimento parcial à apelação, 
apenas para reconhecer, que, na espécie, a prescrição 
ocorrerá após 5 (cinco) anos contados do fato gerador, 
acrescidos de mais 5 (cinco) anos a contar da homologação 
tácita. 

É o voto. 
Juizl'TALOFIORAVANTISABOMENDES 
Relator 
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CIVIL - COMERCIAL 

ACIDENTE DE TRÂNSITO- COLISÃO 
TRASEIRA- PRESUNÇÃO DE CULPA
Cabimento 
Dire it o c i vi l. Responsab ili dade c i v il. 

Ac id e nte de trâns ito . P rova do s in is tro. Co li são 

trasei ra . P res un ção . Fa lt a de comprovação da 

a usênc ia de c ulpa pa ra o evento danoso. I - A 

p res un ção é de q ue o m oto r is ta, q ue co li de com a 

trase ira de ve íc ul o à s ua fre nt e , de tém a c u lpa para 

a ocorrê nc ia d o eve nto danoso. Pres un ção es ta que 

só pod e ser e li d id a po r prova robus ta e m senti do 

dive rso, con fo rm e pacífi ca j uri sprudê nc ia. li -
A p e lação improv id a . (TJ/ D F - A p. Cív el n. 

19990 ll 0666833- A c. 150280- unân. - 4a. T. Cív. 
- Rei: Desa. Vera And righ i - j. em 17. 12.200 1 -

Fon te: DJU 111, 13.03.2002 , pág . 59). 

CONSÓRCIO- CONTRATO- RESCISÃO 
-DEVOLUÇÃO de PARCELAS pagas 
CONCESSIONÁRIA- ILEGITIMIDADE 
Consórc io. Resc isão de contrato. Devo lução 

de pa rce las pagas. Inde ni zação . Pe rdas c da nos. 

Ação ajui zada co ntra concess io nária que intcrmed ia 

a ve nd a d as co tas de co nsó rc io . Contra to ce lebrado 

co m admini s trado ra. Il eg it imidade passiva ad 

causam reco nhec ida. Ext in ção do p rocesso sem 

j ul game nto d o mé rito. Rec urso imp rov ido. Se o 

co nt ra to de adesão a g ru po d e co nsórc io fo i 

ce le brad o co m a ad mini s trad ora a q ua l, inc lusive , 

recebe me nsa lme nte as pres tações , a devo lu ção das 

d itas pa rce las, bem como a dec laração de resc isão 

d o co ntr a to so m e nte pode ser opos ta a e la , 

admini strado ra. Não há fa lar-se em rcsponsab il idade 

d a concess ioná ria, que se li m itou a in termed iar a 

ve nda das co tas de co nsó rc io, se a a legada fa lh a da 

ad mini st ração do grupo não deco rreu da condu ta 

sua. (TAIPR - Ap. Cíve l n. 0 169242-4- Comarca de 
Te lêmaco Borba- A c. 134 14- unân.- 7a . Câm. Cív. 
- Rei: Juiz Mig uel Pessoa- j. elll 17.1 2. 200 I -Fon te: 
DJPR, 08.02.2002, pág. 29). 

CONTRA TO BANCÁRIO - REVISÃO -
ANATOCISMO- CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS- Impossibilidade- SÚMULA 1211 
STJ- DECRETO 22626/33- REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO- Cabimento- Aplicação do 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
Ape lação Cíve l. Rev isão d e cont ratos 

bancá ri os. Anatoc ismo. Carac ter ização em um dos 

contratos. In admi ss ibil idade da capita lização, mesmo 

que contra tada. Súmul a 12 1 do STJ c Decreto 22.626/ 

33 . A pli cação d o Cód igo de De fesa do Co ns umi dor 

nas operações com as ins t itui ções fin a ncei ras. 

Re pe ti ção d o indé b ito e pe na li dades previs tas no 

art. 42 , § úni co do "C DC" e art. 153 1 do Códi go C ivi l. 

Co nt ra tos n ão c u m pri dos . P agame n tos das 

pres tações não co mprovado. D ire ito inexis te nt e. 

Recurso pa rc ia lme nte prov ido. (TAIPR - Ap. Cí1 •e l n. 
0 168485 -5- Conwrca ':_~le Lond rina- Ac. 129 18-
unân. - 8a. Câ m. Cív. ··_ Rei: Juíza Dulce Maria 

Cec co n i - ). em 26. 11. 200 1 - Font e : DJPR, 
07. 12.200 1, pág. 76). 

DANOMORAL-CHEQUE-ASSINATURA-
FALSIDADE - BANCO 
RESPONSABILIDADE -SÚMULA 28/STF
LEI7357/85 
Responsabili dade c iv il - Da nos ma te ri a is c 

m o r a is c heq ues com assi n at u ra fa ls i ficada 

responsabilidade concorre nte do ba nco inte l igê nc ia 

d o a rt. 39 da Le i 7.357/85 c súm u la 28 do STF

I nd c ni zação proporcional devi d a em vi rt ude da c u I pa 

co nco rre nte d a víti ma - Sent ença confirmada -

Recursos não prov idos . I . O banco sacado responde 

pe lo pagame nt o d o cheq ue fa lso , fa ls i ficado ou 

a lt e rado, sa lvo do lo o u cu lpa do correntista. 2. 

Se ndo ce rt o q ue o corre nt is ta contri b ui u para o fa to , 

na med id a e m q ue fac il ito u , por om issão, o acesso 

aos t a lo n ür.ios de c heques por pa rt e de seu 

e mpregado, deve-se recon hecer a c ul pa recíp roca. 

(TJ/ PR - Ap. Cível n. 0 11 1744-6 - Comarca de 
Cu ritiba- Ac. 2 1280- unân. - l a . Câ m. Cív. - Rei: 

Des. Antonio Prado Fi lho - j. em 26.02.2002 -
Fonte: DJPR, 25.03.2002). 

DANO MORAL- CHEQUE- DEVOLUÇÃO 
indevida- Cabimento 
Dano mora l. Devo lução indevida de c heq ue. 

Prova. Suc umbê nc ia recíproca . Preceden tes da Corte. 

I . H decid iu a Cort e q ue a devo lução in devida do 

cheq ue , provoca o da no mo ra l, dispensando a prova 

do p rej uízo. 2 . A j uri sprudê ncia da Corte considera 

que , fixados os honorúrios sobre o va lor da 

co nde nação , tem -se por ap l icado o captll do art . 21 

do Cód igo de Processo Civ i l. 3. Recu rso especia l 

não conhec ido. (STJ - Rec. Esp ecial n. 30232 1 -
Mi nas Gerais- A c. 00 10379-01200 1 - unân.- 3a. T. 
- Rei: Min . Carlos Alberto Mene zes Direito-). em 
26. 11 .200 1 - Fo nte: DJ U I , 18.02.2002, pâg . 4 15) . 

INVENTÁ RIO- EXECUÇÃO pendente contra 
o ESPÓLIO - PARTILHA 
HOMOLOGA ÇÃO com rese rva de bens 
garantidores da DÍVIDA - Poss ibilidade 
l nvc nt ür io. Homo logação de parti lh a com 

reserva de bens em garantia a credor, co ns ta nt e em 

ação cxcc uti v a por t ítul o ex traj ud ic ia l. Poss i b i I idade. 

Dcsprovimcn to do recurso . I. Em inve ntár io , não 

have ndo co ncordância de todas as partes sobre o 

pedido de pagamen to fei to pe lo c redor, podcr<1 ser 

homo logada a parti lh a , reservando-se be ns em poder 

do inve ntaria nt e sufi c ie ntes pa ra paga r poss íve is 

credores, mormente qua ndo a dívida co ns tar de 

d oc um e nt o q ue co m prove s u f ic ie nt e m e nt e a 
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obrigação c a impugnação não se fundar em quitação. 2. 
Dcsprovimcnto do recurso. (TJ/MC- Ap. Cíveln. 229292-

8100- Co111arca de Três Marias- 4a. Câ111. Cív. -A c: ttnân . 
- Rel: Des. Célio César Paduani - Fonte: DJMC, 

26.03.2002). 
NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do eminente 

Relator , Dcs. Célio César Paduani , a seguinte lição: 
"Preceitua o art. 1.018 do CPC, 1•erbis: 'Art. 1.0 18. Não 

havendo concordância de todas as partes sobre o pedido 
de pagamento feito pelo credor, será ele remetido para os 

meios ordinários. Parágrafo único. O juiz mandará , porém, 
reservar em poder do inventariante bens suficientes para 

pagar o credor, quando a dívida constar de documento 
que comprove suficientemente a obrigação e a impugnação 
não se fundarem quitação. ' Como se vê, a ratioda reserva 
de bens , a que alude o dispositivo, consiste no 
acautelamento do credor que , despido de outras garantias 
do recebimento de seu direi to, é remetido às vias ordinárias 

para cobrá-lo. Como sabido, ' nas habilitações de crédito 
em inventário não se exige documentação rigorosa' (cf. 
Washington de Barros Monteiro , 'Curso de Direito Civil', 
6° volume, 23a. cd., p. 319). Não se exige, ainda, que o 
pedido de reserva de bens esteja baseado em título que 
demonstre a liquidez c certeza do crédito. Nesse sentido: 
'Para a reserva de bens em poder do inventariante não se 
exige que a dívida impugnada seja líquida e certa, senão 
que conste de documento capaz de constituir começo de 
prova.' (RTJE 1201187, anotado por Thcotonio Ncgrão in 
CPC e legislação processual em vigor, 30a. ed., nota 3 ao 
art.l.O 18). Por outro norte, 'só impugnação acompanhada 
de prova cabal de pagamento impede a separação de bens 
em inventário' (c f. Washington de Barros Monteiro, 'Curso 
de Direito Civil', 6o volume, 23a. ed., p. 322). É bem verdade 
que consta dos autos prova suficiente de quitação da 
herança tocante ao herdeiro Guilherme de Freitas Chaves, 
que deu quitação do valor recebido com a cessão total de 
direito de herança aos demais herdeiros. Contudo , 

nenhuma prova há nos autos de quitação do valor devido 
à instituição bancária, nem mesmo do curso que teria 

tomado referida ação executiva, tampouco prova no 

sentido de que os bens destinados c reservados em 
garantia ao juízo de execução não compuseram o acervo 
do presente inventário. Assim, diante dessas premissas, 

tem-se que, na espécie, cabível era a reserva de bens 

suficientes para o pagamento do crédito reclamado , pois 
o habilitante , ora apelado, juntou aos autos documentos 

que revelam que o inventariado era mesmo devedor junto 

àquela instituição do qual decorreu o ajuizamento de ação 

de execução por título extrajudicial." 

PLANO DE SAÚDE - INTERNAÇÃO em 
HOSPITAL não conveniado - Necessidade de 
EQUIPAMENTO especial para o TRATAMENTO 
-RESSARCIMENTO- Cabimento 
Embargos In fringentcs- Plano de saúde- Despesas 

com tratamento c internaÇão em estabelecimento hospitalar 
não conveniado - Falta de equipamentos adequados à 

prestação da assistência necessária ao segurado -
Ressarcimento devido- Limitaç.ão aos direitos previstos 
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no contrato. I. É devido o ressarcimento das despesas 
com o tratamento c internação feitos pelos herdeiros do 

segurado fora dos estabelecimentos hospitalares 
integrantes do consórcio mantenedor do plano de saúde, 
quando nenhum destes estabelecimentos está dotado 
dos equipamentos necessários para oferecer as condições 

adequadas de tratamento. 2. O valor a ser ressarcido, no 
entanto, está limitado aos direitos previstos no contrato. 

Embargos infringentes acolhidas em parte. (TAIPR- Emb. 
Infringentes 11. 0149983-4102 - Comarca de Curitiba -
Ac. 1062- maioria- 3o. Grupo de Câm. Cív. - Rel: Jui z 
Domingos Ramina - j. em 08.11.2001 - Fonte: DJPR, 
07.12.2001, pág. 81). 

REGISTRO CIVIL - PATRONÍMICO -
Modificação - Impossibilidade - LEI DE 
REGISTROS PÚBLICOS 
Registro civil. Modificação de apelidos de família 

paterno e materno. Impossibilidade. I. O nome 
patronímico é indicativo de tronco familiar paterno e 
também da prole, apontando a continuidade da família e 
da cadeia registra!. Dentro da visão estrutural do nosso 
sistema de registro civil, admite-se que o prenome seja 
mudado, mas o nome de família é imutável. Inteligência 
do art. 56 da Lei de Registros Públicos. O nome do avô 
paterno transmissível é aquele que passou para o pai do 

autor, não sendo transmitido a ele aquele que não seguiu 
a cadeia registra!. Recurso desprovido. (TJIRS - Ap. 
Cíveln. 70002550572- Comarca de Erexim- Ac. 7a. 
Câm. Cív.- Rel: Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos 
Chaves- j. em 06.06.2001- Fonte: DJRS, 15.03.2002, 
pág. 41 ). 

RESPONSABILIDADE CIVIL- TRANSPORTE 
AÉREO VÔO INTERNACIONAL 
CANCELAMENTO- DANO MORAL- DANO 
MA TERIA L- Cabimento 
Ação Ordinária de Indcn ização- Responsabi I idade 

Civil. Transporte aéreo internacional- Cancelamento do 

vôo ajustado. Danos materiais e morais - Tendo sido 

cancelado, sem qualquer explicação, o vôo da aeronave, 

que levaria o autor à cidade de Boston , nos Estados 

Unidos da América, responde a transportadora pelos 
danos daí decorrentes- Prevalência do CODECON sobre 

os Tratados e Convenções Internacionais, mandados 

aplicar no Brasil , pois sendo ambas leis internas, têm a 

mesma equivalência, regulando-se pelos princípios da 
sucessão temporal de normas os conflitos entre eles 

ocorrentes. Danos materiais existentes e quantificados 

pela própria ré, ao oferecer ao genitor do autor a quantia 

deUS$ 650.00, para desfazer a má impressão causada
Danos morais , caracterizados pelo sentimento de 

desconforto , de constrangimento e de perda, alterando a 

tranqüilidade e a paz interna de espírito do demandante, 

exageradamente fixados , impondo-se sua redução. 

Provimento parcial do recurso. (TJ/RJ - Ap. Cível n. 

4.72612001- Ac. unân.- 8a. Câm. Cív.- Rel: Des. Luiz 

Odilon Comes Bandeira - j. em 04.09.2001 - Fonte: 

DOERJ, 25.10.2001). 
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COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA- OBRA 
-ATRASO-RESCISÃOCONTRATUAL-PERDAS 
E DANOS-Cabimento 
Resc isão contratual c/c perd as c danos. Contrato de 

compromi sso de compra e venda. Atraso no cumpri mento da 
obra. Culpa da construtora carac teri zada. Procedência parcial. 
Dec isão confirmada, em parte. I . Tendo exp irado há vári os 
meses o prazo de tolerânc ia de noventa di as, prev isto no 
contrato, para o atraso na entrega do imóvel, sem moti vo 
pl ausível (não comprovado caso fortuito ou fa to de terce iro) 
para o inadimpl emento, caracteri za-se a conduta c ul posa da 
construtora, ensejando a rescisão do compromisso de compra 
e ve nda c as perdas c danos. 2. Vindo o consumi dor pagando 
reg ul armente as prestações de vidas, mesmo após o térmi no 
do prazo contratual máx imo para a entrega da obra, desde que 
não haj a expectati va razoáve l para a conc lusão do imóve l, 
não pode a construtora amparar-se na exceção de contrato 
não cumprido (art. 1.092/CC) para imputar ao prom ite nte 
comprador a culpa pelo inadimplemento contratual. 3. A taxa 
de juros moratórios, não sendo convencionada, é de 6% ao 
ano (art. 1.062/CC) . (TJ/ PR -A p. Cíveln. 116276-3- Comarca 
de Curitiba -A c. 4 -unân. -7a. Câm. Cív. - Rei: Des. Accácio 
Cambi - j. em 18.03.2002- Fonte: DJPR, 01.04.2002). 

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA -
LOTEAMENTO-ADJUDICAÇÃOCOMPUlSÓRIA 
- Incabimento- LEI 6766/79 
Processua l Civil - Promessa de compra c ve nda

Loteamento- Registro imobiliári o - Adjudicação compul sória 
- Pressupostos processua is ex istentes - Desnecess idade de 
registro prév io do contrato, à I uz do art. 25 da Le i 6. 766179-
Sente nça re formada- Apelo prov ido em parte. Pré-con trato 
sem os requi sitos do contrato padrão não a uto ri za a 
adjudicação compul sória, mas execução específica da 
obri gação de contratar, nos moldes do art. 27, caput. c§ 3°, 
da Lei n. 6766179, e arts. 639 e 640 do Cód igo de Processo 
Civil , configurando acarênciada ação. Contudo, a ex istênc ia 
de quatro outras lides (c ivil c penal), as quais poderão 
nortear os requi s itos do co ntra to padrão, leg iti ma o 
sobres tamento do litígio ante o que se afi gura nos autos, 
estando po is em conformidade com o princípi o da Economi a 
Processual. (TJISC - Ap. Cíveln. 2001 .O 166 18-6- Comarca 
de São Joaquim - Ac. unân. - 2a. Cc'im. Ch•. - Rei: Des. 
Anselm o Cerello - F ante: DJSC, 05. 12.200 1, pág. 17). 

CONDOMÍNIO - MORADIA e COMÉRCIO 
conjugados - IMPENHORABILIDADE -
Caracterização- LEI 8009/90 
Embargos de terceiro. Condomínio. Indivis ibil idade. 

Moradia e comérc io . Impe nhorabilidade. Honorári os. A 
cônjuge mulher pode, via embargos de terceiro, a legar a 
impenhorabi I idade de imóvel em condomínio, sob a alegação 
de que serve de moradia para o casal, de acordo com a Lei n. 0 

8.009/90. Situação em que houve penhora de sua quota
parte. Por outro lado, a ex istência de anexo em que funcionaria 
a microempresa executada, da qual part ici pari a o mari do da 
embargante, sendo o imóvel indi visível, não impede o 
reconhec imento da garanti a legal, que tem caráter prevalcntc. 
Ação que não se pres ta para di scussão da leg it imi dade da 
d ív ida. Honorári os que se mantém, por atendi do o disposto no 
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art. 20, § 4°, do CPC. Ape lação e rec urso adcsi v o improv idos. 
(TJIRS - Ap. Ch•el n. 70002 17~266 - Comarca de Santo 
Ângelo- A c. !Oa. Gim. Cí1•.- Ré/: Des. Lui::. A ry Vess ini de 
Lima- j. em 27.09.200 1 - Fonte: DJRS, 01.03.2002, pág. 29). 

IMÓVEL- Proposta de VENDA- CONVERSÃO em 
COMPRA E VENDA- Impossibilidade 
Dire ito civ il. Propos ta de ven d a de imóve l. 

Inex is tê nc ia de promessa. Impossib il idade de conversão em 
compra c venda. I - A propos ta de compra c ve nda não pode 
ser entend ida como promessa de com pra c ve nda, te ndo em 
vista que é ato preli min ar à sua rea li zação. li - Inex is tindo 
promessa de compra c ve nda . não há conve rsão em compra 
e venda nos termos naque la pac tuados. lU - ape lação a que 
se nega prov ime nto. (TJ/ DF - Ap. Cí1·eln. 200 / 0 15003 1520 
-A c. 1503 12- unân.- 4a. T. Cíl'.- Rei: Desa. V era Andrighi 
- j. em 03. 12.2001 - Fonte: DJU 111, / 3.03.2002, pâg. 63) . 

LOCAÇÃO - CHAVE - CONSIGNA ÇÃO -
RECONVENÇÃO para COBRANÇA- Possibilidade 
Co ns ignação d e c haves de imóve l ced ido -

Reconve nção para cobrança de mensa lidades con tra tuais
Cabimento, ante a conexão, embora s im pl es . Ocorrendo a 
co inci dênc ia parc ial de pedidos, v .g., consignação de chaves 
do imóvel cedido por A utarqui a c cobrança de me nsa l idades 
contratuais concert adas pe la cessão de uso de imóvel, é 
cabível a reconvenção. ate ndo-se à economia processual c 
à vedação de decisões contrad itórias, por res tar carac teri zada 
a conexão necessári a à proposi tura da reconvenção, ta l 
como ocorri do. (TJ/MC- Ap. Ch·eln. 235002-3100- Comarca 
de Belo Hori::.onte- l a. Câm. Cí1•. - Ac. unân. - Rei: Des. 
Orlando Carl'a lho- Fonte: DJMC, 05.03.2002). 

LOCAÇÃO- REVISIONAL DE CONTRATO
VARIA ÇÃO CAMBIAL - Imposs ibilidade -
ONEROSIDADE EXCESSIVA- Caracterização
Aplicaç ão do CÓDIGO D E D E FESA DO 
CONSUMIDOR 
Locação. Ação rev isional de cont ra to . Poss ibil idade. 

Excesso de one ros idade. Moeda es trange ira. Indexação do 
va lor do a lu gue l pe la va ri ação do dó lar ame ri ca no . 
Imposs ibi lid ade. Códi go de Defesa do Co ns um id or. 
In apli cáve l nos contratos de locação , em face da ausê nc ia 
de re lação d e co n s u mo . No e nt a nt o, d ia n te d as 
pecul iaridades da s ituação econômica vigen te após a edição 
do Pl ano Rea l, em que os índi ces inn ac ioná rios têm s ido 
i ns igni fi cantes , impõe-se a aná li se de cada caso, a fim de se 
verificar a possibi lid ade, ou não, de revisão dos con tratos 
prete nd idos revisar. Na espécie. co nside rando a in dexação 
dos encargos contratados pe la variação do dó lar ameri cano 
c a e levação súbita deste, perfe itame nte possíve l a rev isão 
do cont rato fi rmado pe las partes, com base na boa-fé 
obje tiva . A rev isão do contra to , todav ia, ini c ia a pa rtir do 
aj ui zame nto da ação. Valor do a lug ue l. O a lugue l é o 
aj ustado pe las partes no adi tame nto ao contrato orig iná ri o. 
Redis tri bui ção da sucumbênc ia. Recurso parcia lme nte 
provido. (TJ/RS- Ap. Cí1 ·eln . 70002646354- Coma rca de 
Posso Fundo- Ac. / 5o. Câm. Cí1•. - Rei: Des. Rica rdo 
Roupp Ruschel - j. em / ..f.. /1 .200 1 - Fonte: DJ RS, 
08.03.2002, pâg. 34). 
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LOCAÇÃO COMERCIAL - ATIVIDADE 
COMERCIA L- Possibilidade de desenvolvimento
Verificação-OBRIGAÇÃOdoLOCATÁRIO 
Locação Comercial- Verificação da pcnnissibilidadc 

- Obrigação do locatário - Reconhecimento. Ao locador 
incumbe oferecer o imóvel ao locatário em condições de 
segurança c habitabilidade, c com regular "' habite-se" 
expedido pela Municipalidade , tocando a este ú ltimo 
assegurar-se. antes de ajustar a locação, que o imóvel se 
presta à atividade que nele desenvolverá c de que não há 
restrições administrativas para tanto. (r TA Ch'.!SP- Ap. c! 
Rei'. n. 610.008-0016- 4a. Câm. Cíl'. - Rei: }ui::. Amaral 
Vieira- j. em 09.10.2001- Fonte: DOES?, 08.02.2002). 

LOCAÇÃO COMERCIAL- RENOVATÓRIA
Indicação do FIADOR -Desnecessidade- LEI 
8245/91 , art. 71 
Locação Comercial- Renovatória- Fiador- Garantia 

inexistente no contrato Renovando - Indicação na inicial -
Desnecessidade- Inteligência do Artigo 71. V da Lei 8245/91. 
A indicação de fiador , pelo inquilino que pretende a 
renovação , somente será obrigatória se no contrato anterior 
(a renovar) também houver previsão de fiança , à luz do inciso 
V do artigo 71 da Lei 8245/91. (rTACív.ISP- Ap. c/ Re1 •. 11. 

608.555-0019- 6a. Câm. Cív. - Rel: Juiz Lui::. de Lorenz.i - j. 
em 22.08.2001- Fonte: DOES?, 15.03.2002). 

REINTEGRAÇÃODEPOSSE-COMODATOverbal 
-LIMINAR concedida- Inexistência de comprovação 
de ESBULHO- SUSPENSÃO da medida 
Agravo de instrumento. Reintegração de posse. 

Concedida liminar. Comodato verbal. Necessidade de 
comprovação. Ausência de justificação prévia . Não 
demonstrados o esbulho e sua data. Necessária a instrução 
da causa. Decisão cassada. Recurso provido. Para a 
concessão da liminar em ação de reintegração na posse, 
necessária a comprovação da existência do esbulho c da data 

a partir da qual restou configurada a perda da posse (art. 928, 
caput, CPC). O deferimento da liminar de reintegração na 
posse, sem justificação prévia , estando ausentes os 
requisitos dos artigos 927 e 928, ambos do código de processo 
civil, a sua suspensão é de rigor. (TAIPR- Ag. de instrumento 
n. O 184810-8 - Comarca de União da Vitória - A c. /3394 
- unân. - 7a. Câm. Cív. - Rei: Juiz Miguel Pessoa - j. em 
17.12.2001 - Fonte: DJPR, 08.02.2002, pág. 28). 

NOTA BONUURIS: Extraímos do voto do eminente 
Relator, Juiz Miguel Pessoa, a seguinte lição: "Frise-se, 
diante da possibilidade de existir ajuste verbal de comodato 
entre as partes, ad cautelam, o Juiz da causa d~ve designar 
a audiência de justificação da posse. Daí a concessão do 
efeito suspensivo à liminar aos moldes do artigo 558 do 
Código de Processo C i vil. Para se convencer da veracidade 
da alegação do autor quanto à posse esbulhada a partir da 
denúncia do comodato verbal, via notificação extrajudicial, 
necessária a dilação probatória para formação do 
convencimento do magistrado quanto a existência daquele 
contrato (comodato). Este é que necessita ser provado para 
restar certa a configuração do esbulho. Anoto que o agravado 
juntou os registros dos imóveis, que dão conta da 
propriedade c domínio, porém , irrelevante para demonstrar 
o exercício efetivo da posse. Todavia , neste recurso está a 
se decidir, o acerto ou não da liminar de reintegração de 
posse concedida na forma postulada na inicial e à luz dos 
documentos juntados. Portanto, a decisão guerreada merece 

reparos, porque no caso vertente, em cognição sumária e em 
sede de apreciação da liminar (art. 928, CPC), ausente a 
comprovação do esbulho, sendo imprescindível a justificação 
prévia. Saliente-se que provavelmente deva estar próxima a 
instrução do feito, oportunidade em que alguns fatos poderão 
ser elucidados em conjunto da análise dos documentos 
carreados com a inicial e resposta. E, se procedente a 
pretensão do agravado, a reintegração na posse será definitiva 
com a sentença." 

PROCESSO CIVIL 

AÇÃO DE COBRANÇA - RITO SUMÁRIO -
CITAÇÃO POSTAL - CARTA recebida 
pessoalmente pelo RÉU- Validade- ART. 223/CPC 
Agravo de instrumento. Ação sumária de cobrança. 

Citação via postal. Pessoa física. Validade da citação. 
Necessidade do recebimento pelo destinatário (art. 223, par. 
único, CPC). Ausência da revelia. Comparecimento 
espontâneo dos réus - Supre a irregularidade. Recurso 
improvido. Para a validade da citação pelo correio, a carta 
deve ser recebida pessoalmente pelo réu, vale dizer. por 
aquele contra quem foi proposta a ação. A norma do artigo 
223, parágrafo único, primeira parte, do Código de Processo 
Civil prescreve que "'a carta será registrada para entrega ao 
citando, exigindo-lhe o carteiro ao fa;:cr a entrega, que assine 
o recibo ... " (TA/PR- Ag. de Instrumento n. 0184446-8-
Co111arca de Curitiba- Ac. 13390- unân. - 7a. Câm. Cí\'. -
Rei: Jui -::. Miguel Pessoa- j. em 17.12.2001- Fonte: DJPR, 
08.02.2002. pâg. 27). 

AÇÃOMONITÓRIA-PROCEDIMENTOcontraa 
FAZENDA PÚBLICA- Possibilidade 
Processual civil - Ação tnonit<Íria - Ajuizamento 
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contra a fazenda pública- Admissibilidade- Sentença que 
extingue o processo- Reforma. Segundo a orientação técnica 
mais moderna , cristalizada na jurisprudência do colcndo 
Superior Tribunal de Justiça, diante das características e 
objetivos do procedimento monitório, e também por inexistir 
qualquer óbice relevante, tem-se por admissível a adoção 
desse procedimento também contra a Fazenda Pública. (REsp. 
196580/MG). Recurso provido. (TJ/PR- Ap. Cíveln. 105/48-
7- Comarca de Francisco Beltrão- A c. 8109- maioria- 5a. 
Câm. Cív.- Rei: Des. Luiz Cezar de Oliveira-). em04. 12.2001 
-Fonte: DJPR, 25.03.2002). 

ATO PROCESSUAL- EXISTÊNCIA de VÍCIO
Finalidade alcançada - PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE- NULIDADE afastada
ART. 250/CPC 
Ato Processual - Nulidade - Violação aos 

dispositivos legais- Irrelevância- Finalidade alcançada
Princípio da instrumentalidade das formas - Não 
reconhecimento- Exegese do Artigo 244do Código de Processo 
Civil. O processo é instrumento e, nessa medida, a forma não 
pode sobrepor-se à realização objetiva do direito material, 
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máxime quando já consolidado em acordo homologado por 
sentença. Objetivo de alcançar eficaz a prestação 
jurisdicional, sobreleva, comando norteador, a observância 
do princípio da instrumentalidade das formas (artigo 250, 
do Código de Processo Civil). (r TACív.ISP - Ag. de 
Instrumento n. 706.221-0010 - 11 a. Câm. Cív. - Rei: Juiz 
Carlos Russo-j. em01. 10.2001- Fonte: DOESP, I 5.03.2002). 

EMBARGOS À ARREMATAÇÃO 
MANIFESTAÇÃO do embargado extemporânea
REVELIA- Não caracterização 
Apelação- Embargos à an·ematação- Revelia- Preço 

vil- Litigância de má-fé. I. É irrelevante o fato do embargado 
ter se manifestado fora de prazo no processo, pois a matéria 
controvertida exsurge dos próprios elementos constantes 
nos autos, não havendo que se cogitar em presunção de 
veracidade de fatos alegados pelo embargante. 2. Não é vil a 
arrematação feita pelo credor por preço equivalente a mais de 
75% do valor da avaliação dos imóveis cujo laudo foi realizado 
7 meses antes, c sem que fosse denunciada circunstância 
que justificasse a reavaliação. Apelação desprovida. (TA/ 
PR- Ap. Cíveln. 0174143-9- Comarca de Toledo- Ac. 
I 5123- unân.- 3a. Câm. Cív.- Rel: Jui-:. Domingos Ramina 
- j. eml8.12.2001- Fonte: DJPR, 08.02.2002, pág. 19). 

EMBARGOS DE TERCEIRO - MULHER 
SEPARADA-Possibilidade-DEFESAdaMEAÇÃO 
-PARTILHA não registrada- IRRELEVÂNCIA 
Embargos de terceiro. Mulher separada. Legitimidade 

para defender sua meação. Parti I h a não-registrada no cartório 
imobiliário. Ainda que o formal de partilha não tenha sido 
averbado no Registro Imobi I iário, procedem os embargos de 
terceiro no qual a mulher separada judicialmente busca a 
preservação do imóvel onde reside e que lhe coube em razão 
da dissolução da sociedade conjugal, contra a constrição 
que lhe foi feita em razão de dívida do ex-marido. Recurso 
desprovido. (TJ/RS- Ap. Cíveln. 70002254498- Comarca 
de São Leopoldo - Ac. la. Câm. Cív. - Rei: Des. Sérgio 
Fernando de Vasconcellos Chaves - Fonte: DJRS, 
08.03.2002, pág. 34). 

EMBARGOS DE TERCEIRO- REINTEGRAÇÃO 
DEPOSSE-Cabimento-TRÂNSITOEMJULGADO 
daDECISÃO- IRRELEVÂNCIA 
Processo civil. Recurso especial. Ação de 

reintegração de posse. Decisão com trânsito em julgado. 
Embargos de terceiro. Oposição. Possibilidade.- O trânsito 
em julgado de decisão proferida em ação de reintegração de 
posse não obsta a oposição de embargos de tercciro.
Rccurso especial a que se dá provimento. (STJ- Rec. Especial 
n. 341394- São Paulo- Ac. 0100425-512001 - unân. - 3a. 
T. - Rel: Min. Nancy Andrighi - j. em I 2. I I .200 I - Fonte: 
DJU I, 18.02.2002, pág. 424). 

EXECUÇÃO- ALUGUEL- INADIMPLEMENTO
INCLUSÃOdonomedoDEVEDORnoCADASTRO 
DE INADIMPLENTES- Impossibilidade 
Execução- Locação- Serviço de Proteção ao Crédito 

- Inclusão do nome do fiador - Medida necessária para 
assegurar o resultado útil da execução - Inocorrência -
Inadmissibilidade. Não se tratando de medida necessária 
para assegurar o resultado útil da execução, bem como em 
face da natureza civil, c não creditícia, do contrato de locação. 
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dcscabe a inclusão dos nomes dos fiadores nos órgãos de 
proteção ao crédito. (r TACíF.ISP- Ag. de Instrumento n. 
717.456-0016- 5a. Clim. Cí1•.- Rel: }ui-:. Francisco Thoma-:. 
- j. em 24.10.2001- Fonte: DOESP. 15.03.2002). 

JUÍZODEADMISSIDILQ)ADE-MÉRITO-EXAME 
no JUÍZO de primeiro grau- Impossibilidade 
Exame de admissibilidade na instância a quo: 

provisoriedade. Processual Civil. Apelação. Exame de 
admissibilidade na instância a quo. Provisoriedade. Não 
recebimento. Incursão no mérito da demanda. Supressão do 
duplo grau de jurisdição. Agravo provido para determinar o 
prosseguimento do recurso. I- O exame de admissibilidade 
do recurso realizado na instância originária deve ser rcstri to 
aos aspectos formais do procedimento recursal, revestido, 
pois, de caráter meramente provisório. Ao tribunal é que 
compete a decisão definitiva acerca da admissibilidade ou 
não do recurso. 11 -A decisão agravada. ao manifestar-se 
pela correção da decisão impugnada c negar seguimento à 
apelação, incursionou indevidamente no exame de mérito c 
suprimiu o segundo grau de jurisdição. III- Agravo a que se 
dá provimento. (TRF/Ia. Reg.- Ag n. 2000.01.00.126066-
8-MinasCerais-Ac.unân.- la. T. -Rel:Jui-:.Lui-:.Con:aga 
Barbosa Moreira- Fonte: DJU 11, 09.01.2002). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do vot<,docmincntc 
Relator, Juiz Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, a seguinte lição: 
''Observe-se que a decisão que extinguiu a execução, objeto 
de posterior apelação, lastrcou-sc no mesmo dispositivo 
legal invocado para obstar o prosseguimento do recurso. 
Houve, desta forma, a subtração do conhecimento da causa 
por parte deste Tribunal, restando dirimida a controvérsia de 
mérito pelo julgadora quo. Assim, acaso negado provimento 
ao agravo em exame, a parte ver-se-á irremediavelmente 
privada do duplo grau de jurisdição a que tem direito, posto 
que o exame do mérito de sua irrcsignação terá sido apreciado 
pela mesma instância prolatora da decisão recorrida. Ademais 
- repito- não obstante a lei delegue ao órgão a quo o juízo 
provisório de admissibilidade do recurso, não lhe permite 
incursionar no mérito da pretensão c. desde já. pronunciar-se 
sobre o acerto ou não da decisão impugnada. Note-se que o 
cerne da questão analisada neste agravo prenuc-se un icamentc 
ao cabimento da apelação, c não à decisão de arquivamento, 
cuja legalidade deverá ser apreciada na via própria do apelo. 
Convém ressaltar, ainda, que por se tratar de decisão tem1inativa 
proferida contra a União. impõe-se o reexame necessário da 
sentença. a teor Lia disposição contida no art. 4 75, I I. do CPC, 
com a remessa dos autos ainda que ausente o recurso 
voluntário. É dizer, os autos deveriam ascender a esta instância 

ainda que por força da remessa oficial." 

MEDIDACAUTELAR-ANTECIPAÇÃOdePROVA 
-CONTESTAÇÃO- Possibilidade 
Medida Cautelar- Produção antecipada de provas

Contestação - Âmbito - Questões Processuais -

Admissibilidade. Oferecer contestação em processo cautelar 

de antecipação de provas é permitido desde que não aborde 

matéria de mérito, a qual somente poderá ser Jcdut.ida na 

ação principal. de tal sorte. a contestação na medida cautelar 

é limitada aos pressupostos processuais c condições da 
ação. (2" TACh·.ISP- Ag. de lnstru111ento 11. 709.622-0014-
3a. C(im. Cí1•.- Rei: }ui: Riheiro Pinto- j. e111 23.10.2001-
Fonre: DOESP, 08.02.2002). 
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Pl~NAI.J - PROCESSO PENAL 

ATO INFRACIONAL - MEDIDA SOCIO
EDUCATIV A -AUDIÊNCIA de REAVALIAÇÃO
PED IDO do interno para ser ouvido pessoalmente 
-Possibilidade 
Infracional. Execução de medida sociocducativa. 

Audiência de reavaliação. Pedido do interno para ser 
ouvido pessoalmente. Cabimento. Ainda que não clcncado 
no art. 124 do ECA o direito do infrator de ser ouvido 
pessoalmente na audiência da avaliação acerca do 
cumprimento de medida sociocducativa privativa de 
liberdade , esse direito há que ser consagrado em nome do 
exercício da mais ampla defesa, devendo o julgador ouvi-lo 
nessa audiência, sempre que houver requerimento, salvo 
motivo relevante , que deve ser explicitado c que não se 
vislumbra no caso sub judice. Recurso provido, por 
maioria. (TJ!RS- Ag. de Instrumento 11. 70002637528-
Comarca de Porto Alegre- A c. 7a. Câm. Cív. -Rei: Des. 
Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves - j. em 
13.06.2001 - Font e: DJRS, 22.03.2002, pág. 46). 

CORPO DE DELITO - Subscrição por um só 
PERITO- NULIDADE RELATIVA- ESTUPRO
PROVA TESTEMUNHAL- ABSOLVIÇÃO
Incabimento 
Processo penal- Corpo de dei i to - Laudo subscrito 

por um só perito - Nulidade relativa - Precedentes -
Ausência de alegação no momento oportuno (art. 57 I, 11, 
do CPP)- Preliminar afastada. Estupro- Pleito absolutório 
- Impossibi I idade- Palavra dos co-réus contraditória entre 
si, além de conflitar com a prova dos autos- Testemunhos 
de defesa contraditórios. Palavra da vítima e de sua irmã 
que presen ciou os fatos, se ndo ameaçada por um dos co
réus, firmes c coerentes em relação ao conjunto probatório 
- Alegação de que a vítima tinha vida desregrada -
Impertinência- Materialidade c autoria comprovados
Del i to c participação configurados- Condenação mantida . 
Pena- Dosimetria- Pretensão minoração - Impossibilidade 
-Pena já arbitrada no mínimo legal- Recurso desprovido. 
Lei dos crimes hediondos- Estupro na forma simples (art. 
213, captil, do CP) - Inapl icabi I idade - Precedentes -
Regime inicial de cumprimento da pena- Correção de 
ofício. (TJISC- Ap. Crimina/11. 2000. O 18095-5- Comarca 
de Turvo- A c. maioria- 1 a. Câm. C rim.- Rei: Des. Torres 
Marques- Fonte: DJSC, 17.12.2001, pág. 25). 

CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA- LOTEAMENTO- CONSUMAÇÃO no 
primeiro parcelamento do IMÓVEL- LEI 6766/79 
Crime co ntra a administração pública -

Desmembramento c loteamento de solo (Lei n. 6.766179)
Delito instantâneo de efeitos permanentes - Consumação 
que se dá na primeira ação do parcelamento do imóvel

Demais fatos que se limitam ao mero exaurimento na 
infração - Reconhecimento da extinção da punibilidade 
dos apelantes que se imp.Õc, diante da ocorrência da 
prescrição da pretensão punitiva do Estado, na moda! idade 

retroativa - Recurso defensivo provido. (TJ/SC - Ap. 
Criminaln. 2000.005316-3 - Comarca de Timbó- A c. 
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unân. - 2a. Cânz. Crim.- Rei: Des. Jorge Mussi- Fonte: 
DJSC, 19.12.2001, pág. 27). 

ESTUPRO- PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA
VÍTIMA MENOR- CRIME HEDIONDO- Não 
caracterização - Ausência de LESÃO 
CORPORAL GRAVE - PROGRESSÃO DE 
REGIME- Possibilidade 
Estupro consumado- Comprovação- Menor de I 4 

anos- Presunção de violência não elidida- Natureza de 
crime hediondo - Ausência - Progressão de regime -
Admissibilidade. Comprovado o estupro consumado e 
não clidida a presunção de violência, em razão de ser a 
vítima uma menina de apenas I I anos de idade, sem 
condições de validamente consentir, deve ser mantida a 
condenação. O cri me de estupro do qual não decorre lesão 
corporal grave ou morte não está entre os crimes 
considerados hediondos , sendo admissível a progressão 
do regime prisional. (TJ!MG- Ap. Criminal n. 254084-71 
00- Comarca de Juiz de Fora- 2a. Câm. C rim. -A c. unân. 
-Rei: Des. José Antonio Baía Borges- Fonte: DJMG, 
05.03.2002). 

FURTO QUALIFICADO - CONFISSÃO -
APLICAÇÃO da PENA abaixo do mínimo legal
Impossibilidade- SÚMULA 231/ST J 
Habeas corpus. Furto qualificado. Escalada. 

Perícia. Prova realizada por outro meio . Confissão 
espontânea. Pena fixada no mínimo legal. Reincidência. 
Ausência de prova efetiva da data do trânsito em julgado. 
Retirada. Substituição da pena. Análise dos elementos 
subjetivos. Maus antecedentes. Regime inicial de 
cumprimento da pena. Semi-aberto. O delito de furto 
qual i ficado mediante escalada por normalmente não deixar 
vestígios pode ser provado com a utilização de outros 
meios que não o exame pericial. In casu, além de o réu ter 
confessado extrajudicialmente tal recurso, foi realizado 
exame pericial indireto. Sendo certo que a atenuante da 
confissão espontânea deva sempre diminuir a pena, tal 
não ocorre quando a pena é fixada no mínimo legal. 
Aplicação da Súmula 231 /STJ: " A incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal ". Existindo dúvidas acerca da 
existência da reincidência, não havendo elementos a indicar 
a data do trânsito em julgado da anterior condenação, 
deve ser retirado o respectivo acréscimo da pena .Descabe 
conceder a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos ostentando. o paciente maus 
antecedentes a indicar que a substituição não seria 
suficiente como reprimenda. Excluída a reincidência, não 
há fundamentação para a fixação do regime fechado de 
cumprimento da pena (dois anos de reclusão), entretanto, 
em razão dos maus antecedentes do paciente necessário 
que o regime prisional seja inicialmente semi-aberto. Ordem 

parcialmente concedida. (STJ- Habeas Corpus n. 18962 
-Mato Grosso do Sul- Ac. 0137769-0/2001- unân. - 5a. 
T. -Rei: Min. José Arnaldo da Fonseca- j. em 18.12.2001 
-Fonte: DJU I, 04.03.2002, pág. 283). 
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PENA- ISENÇÃO- ERRO quanto à pessoa da 
VÍTIMA- Incabimento 
Penal e Processo Penal. Recurso em Sentido 

Estrito. I -O fato da vítima pretendida não se encontrar no 
local da execução criminosa é irrelevante. 2- O erro quanto 

à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta o 
acusado de pena. 3 - Não se consideram, neste caso, as 
condições ou qualidade da vítima , senão as da pessoa 
contra quem o agente queria praticar o crime. À 
unanimidade, negou-se provimento ao recurso. (TJIPE
Rec. em Sentido Estrito n. 0075497-4 - Comarca de 
Agrestina- A c. unân. - 3a. Câm. C rim. -Rei: Des. Aqui no 
Reis- j. em 06.03.2002- Fonte: DOEPE, 26.03.2002). 

PREFEITO - INQUÉRITO POLICIAL -
TRANCAMENTO - HABEAS CORPUS -
Cabimento 
Prefeito municipal. Inquérito policial : falta de justa 

causa. Processual Penal. Habeas corpus. Juiz do trabalho . 
Decisão. Descumprimento . Prefeito municipal. Crime de 
responsabilidade (Decreto-Lei 201167). Crime de 
desobediência (art. 330, CP). inquérito policial. 
Trancamento. Justa causa. Ausência. I. Só se admite o 
trancamento do inquérito policial por via de habeas 
corpus, excepcionalmente, quando resultar evidente, 
desde logo , a ausência de justa causa. II. O município 
não pode comprometer verbas públicas para o pagamento 
de débitos trabalhistas em processo no qual não foi 
parte. III. Resulta evidenciada a manifesta ausência de 
justa causa a instauração de inquérito policial contra 
prefeito municipal, para a apuração de crime de 
responsabilidade (Decre to-Lei 201/67), ou de 
desobediência (art. 330, CP), por descumprimento de 
'ordem de bloqueio' e disponibilização de quantias 
devidas a empresas prestadoras de serviço ao município , 
para pagamento de débitos trabalhistas, onde não foi 
parte aquela entidade pública. IV . Ordem concedida." 

(TRF/1a. Reg.- HC n. 2001.01.00.017197-9- Pará- A c. 
unân- 4-a. T. -Rei: }ui;:. Mário César Ribeiro- Fonte: 
DJU 11, 18.01 .2002). -

PRONÚNCIA- DÚVIDA sobre a AUTORIA
EXISTÊNCIA- Poss1~ilidade- ART. 408/CPP 
Recurso em Sentido Estrito. Decisão de pronúncia. 

Confirmação. Para a sentença de pronúncia não se exige 
certeza absoluta necessária para a condenação. Como 
dispõe o art. 408, do CPP, hasta que o Juiz se convença da 
existência do crime c de indícios de que o Réu seja o seu 
autor. Resolvem -se a favor da sociedade eventuais 
incertezas propiciadas pela prova. Decisão mantida. Recurso 
improvido. (TJ/ RJ - Rec. em Sent. Estrito n. 11012001 -A c. 
unân. - 7a. Câm. C rim.- Rei: Des. Paulo César Sa/omüo
j. em 18.09.2001- Fonte : DOERJ, 19. 12.2001). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Dcs. Paulo César Salomão, a seguinte 
lição: "Para ocorrer a absolvição sumária nos crimes de 
competência do Júri . a prova da excludente tem que ser 
incontroversa de modo a impedir a formação do juízo de 
admissibilidade da acusação. Havendo controvérsias c 
teses conflitantes, cabe ao Júri decidir meritoriamente a 
questão.·· 

REVISÃO CRIMINAL - FATO NOVO -
Inexistência- Incabimento 
Revisão criminal- Inexistência de provas ou fatos 

novos- A revisão criminal não é substitutiva da apelação, 
sendo defeso rediscutir questões já examinadas c 
decididas na ação penal, cuja sentença transitou I ivrcmcntc 
em julgado- Pedido de redução de pena- Reprimenda 
concretizada apenas I O (de,~;) meses acima do mínimo legal , 
validamente fundamentada - Indeferimento - Pedido 
revisional conhecido, mas indeferido . (TJ!MC - Rev. 
Criminal n. 233355-712000 - Comarca de lpatinga -
Grupo de Câm. Cíl'. -Ac. UIIÔII. - Rei: Des. Odilon Ferreira 

- Fo11te: DJMC, 26.03.2002). 

TRABALHISTA - PREVIDENCIARIO 

ACIDENTE DO TRABALHO- PRESCRIÇÃO
Inocorrência - Incidência apenas sobre as 
PARCELAS 
Processo civil. Prescrição. Fundo de direito. 

Inocorrência. Incidência. Parcelas. Anterioridade . 
Qüinqüênio . I. O Tribunal tem entendimento assente no 
sentido de que é inviável a incidência da prescrição do 
fundo de direito em ação acidcntária, alcançando apenas 
as parcelas referentes ao qüinqüênio anterior à data da 
comprovação, por meio de períciajudicial, da redução da 
capacidade laborativa, quando não reconhecida 
administrativamente pela autarquia previdenciária. 2. 

Recurso conhecido em parte. (STJ - Rec. Especial 11 . 
327434- São Paulo- Ac. 0057029-712001 - unân. - 6a. 
T. - Rei: M in. F erna11do Gonçalves - j. em 06. 12.2001 -
Fo11te: DJU I, 18.02.2002, pág. 532). 
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ADICIONAL DE INSALUBRIDADE- BASE DE 
CÁLCULO-SALÁRIOMÍNIMO-ENUNCIADO 
228/TST 

Embargos- Adicional de insalubridade- Base de 
cálculo- Salário mínimo . A eficácia do Enunciado n° 228 
do TST não foi afetada pela superveniência do inciso 
XXIII do art. 7" da Constituição da República. Primeiro , 
porque o dispositivo fundamental prevê adicional de 
remuneração c não adicional sobre remuneração. Segundo. 
porque se trata de norma constitucional de eficácia limitada. 
ou, como entende Maria Helena Diniz (in Norma 
Constitucional c seus Efeitos. 2a. edição, Editora Saraiva. 
1992). de eficácia relativa complcmcntávcl por lei , sem a 
qual não gera efeitos. A lei referida pelo constituinte 
originário é a CLT. por ele recepcionada, notadamente o 
artigo 192 , que estabelece como base de cálculo do 
adicional de insalubridade o sal<lrio mínimo regional. 
nacionalmente unificado pelo inciso IV do mesmo preceito 
constitucional. Incidência do Enunciado no 333 do TST. 
Embargos não conhecidos. (TST- ERR-464495/1998 -
17a. Reg.- A c. unân.- SBDI I- Rei: Min . Maria Cristina 
lrigoyen Pedw::.::. i - j. em 26. 11.2001 -· Fo11te: DJU I, 
14:12.200 I). 
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APOS E NTADORI A TRANSA ÇÃ O 
Imposs ibilidade- ART.l026/CC - A RT.l035/CC 
Vai idade. Programa de aposentador ia inccnti vada. 

Transação. Co isaj ul gada. Descarac terização. Não se ad mite 
a tra nsação acerca de d ireitos de natureza ind ispo níve l, c 
dessa qua l idade se reves tem, de fo rm a geral, os d ire itos 
de ri vados das d ispos ições lega is de reg ul ame ntação ou 
tute la do traba lho. c ujo escopo a i i me ntar é un i ve rsa ! me nte 

reco nhec id o. Adve rte- se para a fa lta de téc ni ca q ue se 
verifica na ace nt uada tendênc ia ao uso de uma acepção 
amp li ficada do te rmo tra nsação. um negócio j urídico que 
envo lve acordo de vo ntades c obje tiva sem pre a ex tinção 
da obrigação, press upondo a ex istê ncia deres dubia e a 
ind iv is ibili dade que faz com que a ineficácia de um a de suas 
c lá usul as induza à nu I idade do todo (art. 1.026 do CC), não 
se pode ndo ig no rar q ue se u o bjeto se res trin ge aos di re itos 
patr imonia is de caráter pri vado (art. 1.035 do CC), excl uídos, 
portanto, os i ndi sponívcis o u q ue cnvo l vam statusfamiliae, 
como os de natureza a li me nta r. (TRT/2a. Reg. - R0-
20000435788 - Ac. 20020032590 - 8a. T. - Rei: Juí::.a 
Wi lma Nog ueira de Araújo Va::. da Sill'a - Fonte: DOESP, 
19. 02 . 2002). 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO- RECURSO 
ADMINISTRATIVO- EFEITO SUSPENSIVO
Impossibilidade- LEI 9784/99- DECRETO 3048/99 
Prev ide nc iár io . Rec urso admini s tra ti vo. E fe ito 

suspe nsivo. Di spos ição lega l. Le i n. 9.784/99. Dec reto n. 
3.048/99. M oti vação. Manute nção do bene fíc io. I . A tc01· do 
disposto no art . 6 1 da Le i n. 9 . 784/99, na ausênc ia de legislação 
espec ífica, o rec urso ad m in is tr a t ivo não te m efei to 
suspe nsivo, o q ue confor ta, incl us ive, o e ntendimento 
do utrinári o na matéri a . 2. Hi pótese em que o INSS pode 
suspe nder o be nefíc io, se observado o d isposto no art. 179 
do Decreto n . 3.048/99, regul a me ntação do art. 69 da Le i 
n. 8.2 12, com redação da Le i n . 9.528/97.3 . A legando a 
auto ridade coatora a oco rrência de " in sufic iência de defesa" 
sem comprovar nas informações o u na dec isão a moti vação 
do a to, requi s ito prev isto no art. 50 da Lei n. 9.784/99, ta l 
c irc uns tâ nc ia c nscja a manute nção do bene fíc io a té a 
aprec iação de finiti va do recurso admini s trati vo. 4. Apelação 
c remessa oficial improv idas. (TRF/4a. Reg. -Ap. em Mandado 
de Segu rança 11 . 2000.72.00.008956-0 - Santa Catarina -
A c. unân. - 6a. T.- Rei: }ui::. Lu i::. Fernando Wowk Penteado 
- j. em 16. 10.2001 - Fonte: DJU 11, 07. 11 .2001, pág. 824). 

CONTRATODETRABALHOTEMPORÁRIO

PRAZO- Não estipulação- IRRELEVÂNCIA -
DISPENSA antecipada - INDENIZAÇ ÃO -
C a bimento- ART. 479/CL T 
Contratação te mpo rári a. A usê nc ia de es ti pul ação 

de prazo. Efe itos. A con tra tação temporária, na fo rma da Lei 
no 6 .0 19174, não exc lu i a ap licação dos prece itos fundamentais 

da contratação po r pra;:o dc tcrm i nado previstos na CLT. 
Inex istindo prev isão do prazo de vigênc ia do cont rato de 

traba lho te mporário, presume-se ser de 90 (noventa) di as, 
deve ndo , e ntão, ser paga a indeni zação prev ista no artigo 

479, da CLT. se houve d ispc_nsa antec ipada do empregado, 

sem justa causa. (TRT/ 17a. R !f;.- R0-3040/2001- A c. 27541 
2002- I a. Va ra do Trabalho de Vitôria - 111aioria- Rei: Juí-;.a 
Maria Francisca dos San tos Lacerda - Fonte: DOTRT-17a. 
Reg .. 02.04.2002). 
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NOTA BONUURIS: Extraímos do voto da eminente 
Re latora , Ju íza M ari a Franc isca dos Santos Lacerda, a 
seguinte li ção: " Insurge-se o recorre nte alegando que não 
consta da Le i n° 6.01 9174 ou do Decreto no 73 .841174 a 
ex igência de estipul ação de prazo do contra to, mas tão
some nte que seja observ ado o limite temporal de 3 meses. 
Nunca escondi minhas reserv as quanto aos frut os gerados 
pela Le i n°6.0 19174. Vcio paracomplicar a relação decmprcgo. 

Ora, di zer que os prece itos da contratação a prazo , previ sta 
na CLT, não se coadun am com o contrato temporári o é dar 
ainda maior margem à fraude. Não posso aceita r que a 
empresa tom adora de serviços contra te o empregado sem 
di zer por quanto tempo ele va i trabalhar. Ficari a o tomador 
com seu empregado à di spos ição : tanto para trabalhar, como 
para mandar embora, sem o peso e a responsabilidade de uma 
contratação ordinári a. Ora, se nada di sse, devo presumir que 
pretendeu fi car com e le por 90 (noventa) dias. Se, então, o 
di spensou antes, de ve arcar com ônus imposto pe lo arti go 
479 daCLT." 

DÉBITO TRABALHISTA - CORREÇÃO 
MONETÁRIA-TERMO INICIAL-Mês subseqüente 
à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Correção monetári a. Época própri a. A correção 

monetári a dos débitos trabalhi stas deve respe itar a data da 
e fe ti va ex ig ibilidade da parce la, ou seja, os índices do mês 
subseqüente ao da pres tação dos servi ços quanto aos 
sal ár ios c os do próprio mês para as verbas rescisórias, férias, 
13° salári os e demais parce las em que há pre vi são de 
ex ig ib ilidade espec ífica em le i. (TRT/9a. Reg. - R0-096 14/ 
200 1 - Vara do Traba lho de Umuarama- Ac. 0738412002 
o maioria- 3a. T. - Rei: Juiz Roberto Da/a Barba- Fonte: 
DJPR, 05.04.2002). 

DESCONTO SALARIAL - Ampliação do rol -
Impossibilidade - ART. 462/CLT - VERBAS 
RESCISÓRIAS-MULTA-ART.477/CLT 
I- Os descontos salari ais são apenas e tão-somente 

os do arti go 462/CL T , e nenhum outro, sob pena de a fronta 
s imultânea aos inc isos VI e X da Constitui ção Federal de 
1988 e ao re ferido arti go conso lidado. Citados di spos itivos 
amparam o princ ípio da irredutibilidade salari al e m nosso 
ordenamento jurídico; II - Nenhuma multa cabe na liquidação 
das verbas resc isóri as que não aquela pre vi sta no arti go 4 77, 
§§ 6o c 8°, da CLT. Se o leg is lador entendesse em aplicar a 
multa resc isóri a em outra s ituação que não esta, teri a fe ito tal 
hipoté ti ca di stinção. Como é sabido, onde o leg islador não 
di sting ue, ao hermenc uta é de feso di stinguir. (TRT/2a. Reg. 
o R0020010 175681 - Ac. 2002013 1440- 4a. T. - Rei: Juiz 
Ricardo Verta Luduvice o Fonte: DOESP, 15.03.2002). 

ENQUADRAMENTO SINDICAL- ATIVIDADE 
PREPONDERANTE- Denominação da EMPRESA
IRRELEVÂNCIA 
Enq uadramento s indica l. Ati vidade preponderante 

da empresa. O enquadrame nto s ind ica l se faz tendo em vi sta 

a ati vidade preponderante da empresa, não se tra tando de 
categori a d i fe rcnciada. Ass im , i rre lcvante a denominação da 

empresa , se os doc umentos , não desconstituídos, comprovam 
ativ idade preponderante di versa. (TRT/9a. Reg. - R0-066 1 I I 
200 I o I a. Vara do Traba lh o de C uarapuava o A c. 06 1431 
2002- unân. o 3a. T. o Rei: }ui::. Roberto Dala Barba o Fonte: 
DJPR, 15.03.2002). 
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EXECUÇÃO TRABALHISTA - PENHO RA -
Num e rári o de INSTITU IÇÃO ba ncá ri a -
Poss ibil idade - ART. 882/CLT- ART. 655/CPC, I 
Penhora de numerário. Possibilidade. A penhora 

de numerário em instituição bancária não afronta o 
estatuído no artigo 620 do CPC, pois trata-se de 
procedimento amparado pelos artigos 882 da CLT c 655. 
inciso I do CPC, figurando-se, o dinheiro, em primeiro 
I ugar na ordem gradativa de preferência, essencial mcn te 
quando não comprovada a onerosidade do ato. (TRTI 
23a. Reg. - AP-02866.2001.000.23.00-9- 2a. Vara do 
Trabalho de Cuiabá- A c. 0336/2002- unân. - TP- Rei: 
Juiz João Carlos Ribeiro de Sou-::.a- j. em 26.02.2002-
Fonte: DJMT, 01.04.2002, pág. 32). 

EXECUÇÃO T RABAL HISTA - RESPON
SABILIDADE SUBSIDIÁRIA- Amplitude 
Responsabilidade subsidiária. Execução. No título 

executivo judicial não há limitação temporal ou material no 
tocante à responsabilidade subsidiária do segundo 
reclamado, de forma que não pode ser acolhido o 
requerimento deste no sentido de se ex c lu ir da condenação 
subsidiária as verbas atinentes às multas. (TRT/17a. Reg. 
- AP-49412001 - Ac. 269012002- 8a. Vara do Trabalho 
de Vitória- unân. -Rei: Jui-::. José Carlos Ri-::.k- Fonte: 
DOTRT-17a. Reg., 25.03.2002). 

JORNADA IN ITINERE - NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA-LIMITAÇÃO- Possibilidade- ART. 
7"/CF, XIII e XXVI 
Recurso de revista. Horas in itinere. Limitação por 

norma coletiva. Validade. É válida a convenção coletiva 
que limita o pagamento das horas in itinere a determinada 
quantidade prevista em cláusula normativa. A atual Carta 
Magna privilegia a negociação coletiva , incentivando o 
entendimento direto das categorias, independentemente 
da intervenção do Estado, autorizando, inclusive, a 
flexibilização. no tocante à jornada de trabalho. Exegese 
do disposto no art. r. incisos XIII c XXVI, da Constituição 
Federal. Recurso conhecido c provido. Incidência de 
adicional sobre as horas in itinere. Não se conhece de 
recurso de revista, quando a decisão recorrida encontra
se em consonância com enunciado da Súmula de 
Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho 
(aplicabilidade do art. 896. *§ 4° c 5° da CLT). Recurso não 
conhecido. Salário-produção. Horas extras c adicional. 
Esta Corte firmou entendimento, consubstanciado na 
Orientação Jurisprudencial n° 235 da SBDI-1/TST, no 

ADMINISTRATIVO -

AÇÃO CIVIL PÚBLICA- MEIO AMBIENTE
ÁREADEPRESERVAÇÃO-DESMATAMENTO 
-RESPONSABILIDADE OBJETIVA- Cabimento 
Ação Civi l Pública. Área de preservação ambiental 

permanente. Abertura de acesso à encosta, atingindo 
parte do topo de morro. com supressão de estratos 
herbáceos. arbustivo c arbóreos, acarretando degradação 
ambiental c prejuízos ao ecossistema local, além de 
desencadear processos erosivos c modificações nas 
condições hidrográficas das superfícies. 
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sentido de que no pagamento de salário por produção, a 
extrapolação dajornacta de trabalho não enscja a percepção 
de horas extras. incluídas na remuneração normal, mas 
tão-somente ao pagamento do adicional de hora extra. 
Recurso não conhecido. (TST- RR-49600811998- 1 5a. 

Reg. - Ac. unân. - 4a. T. -R~!: Jui-::. Renato de Lacerda 
Pail'a - con1•. - j. em 13.03.2002 - Fonte: DJU I, 
05. 04 . 2002). 

PLANO DE DEM ISSÃO INCENTIVADA -
TRANSAÇÃO- Cabimento-QUITAÇÃO plena 
do CONTRA TO DE TRABALHO- Possibilidade 
Programa de desligamento incentivado. Transação. 

A certeza jurídica passa pelo campo do direito c dos fatos. 
Na medida em que o obreiro abriu mão de reivindicar 
parcelas, que trazem o selo da dubiedade , em troca de 
outros benefícios. marcados pela certeza c instituídos 
pelo empregador. não resta dúvida que se trata de 
transação. Desse modo, é mais do que justo que o 
empregado. ao transacionar, dê quitação plena c geral do 
contrato de trabalho, pondo a ele termo. A continuidade 
da prestação de serviços. após a transação. não tem o 
condão de invalidá-la. (TRT/23o. Reg. - R0-
0-182. 200 I. 000.2 3. 00- 1 - 3o. V a m do Traba I h o de Cu iobâ 
- Ac. 0322/2002 - unân. - TP - Rei: Jui-::. Joüo Carlos 
Ribeiro de Sou-::.o - j. e111 26.02.2002 - Fo11te: DJMT, 
0/.04.2002. pâg. 33). 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL- PREVISÃO 
LEGAL- Necessidade- Ampliação- Impossibilidade 
Substituição Processual - Legitimidade -

Constituindo-se a substituição processual em típica 
lcgiti mação ex traord inária,j ustamcntc porq uc aquele que 
tem legitimidade para figurar na lide como parte não é o 
titular do direito material controvertido. esta deve ser 
acolhida apenas nos casos expressamente previstos em 
lei (Art. 6° do CPC). Nesse contcx to. é c xato a fi rmar-sc q uc. 
da interpretação da Lei X9H4/95 não decorre a conclusão 
de estarem os sindicatos legitimados para pleitearem. em 
nome dos integrantes da categoria profis\ional, toda c 
qualquer verba decorrente de tais instrumentos coletivos. 
O objeto da lei não é a ampliação das hipóteses de 
substituição processual. mas, tão-somente. a ampliação 
da competência da Justiça do Trabalho. (TRT/9a. Reg. -
R0-1097-112001 - 17a. Vara do Trahallw de Curitiba
Ac. 0672812002- unân. --la. T. -Rei: Juí;o Sueli Gil El 
Rafihi- Fonte: DJPR. 05.0-1.2002). 

CONSTITUCIONAL 

Responsabilidade objetiva para a reparação do dano 
causado ao meio ambiente. Prcsunçãojuris tantum, não 
ilidida por prova de ônus do réu. proprietário das terras. 
de ter sido ele o autor do evento danoso. Sentença que 
examinou com absoluta correção os fatos da lide dando
lhe exata solução jurídica. Julgado que se mantém por 
seus próprios c jurídicos fundamentos. Apelo a que se 
nega provimento. (TJIRJ - Ap. Cí1·el 11. 7057101 - Ac. 
unâH.- IOa. Câm. Ch·. -Rei: Des. Jorro Ferreira- j. em 
28.08.2001 -Fonte: DOERJ. 22.11.2001 ). 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA- MEIO AMBIENTE
DESMATAMENTO - ADQUIRENTE -
RESPONSABILIDADEOBJETIV A- Afastamento 
Ação civil pública. Rc~ponsabilidadc. Meio 

ambiente. Desmatamento. Reserva legal. Ilegitimidade 
passiva. Conquanto seja objetiva a responsabilidade por 
dano ambiental, não se pode dispensar o nexo de 
causal idade, q uc decorre do fato c da conduta considerada 
lesiva, não podendo ser rcsponsabi I i;;ado quem já adquiriu 
o imóvel totalmente desmatado c não assumiu nenhum 
risco pela degradação existente, pois é norma 
constitucional que ninguém será obrigado a fazer ou não 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei c nos casos 
desta ordem devem ser punidos os infratores (CF/88, arts. 
5°, inc. li, e 225, § 3°). (Acórdão n° 5.550, 6a. C. C., Apelação 
Cível n° 89.889-1, de Matclândia, rei. Des. Cordeiro Clevc.). 
(TJIPR- Ap. Cíveln. 107657-9- Comarca de Co/orado 
-A c. 8581- maioria- 6a. Câm. Cív.- Rei: Des. Leonardo 
Lustosa- j. em 05.12.200/- Fonte: DJPR, 01.04.2002). 

AÇÃO POPULAR - DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE- LEI EM TESE
Possibilidade - DEFESA do PATRIMÔNIO 
PÚBLICO 
Constitucional c processual civil. Ação popular 

contra lei em tese. Inocorrência. Indeferimento da petição 
inicial. Impossibilidade. Não se dirige contra a lei em tese 
a ação popular que visa a preservar o patrimônio e a 
moralidade públicos, ainda que a causa de pedir remota 
consista em declaração de inconstitucionalidade de lei, 
vez que a forma mais antiga de guarda da autoridade da 
Constituição é sistema de controle difuso. As leis de 
efeitos concretos que, em tese, causem dano ao patrimônio 
público ou afronta à moralidade administrativa podem ser 
questionadas em ação popular. Precedente do Supremo 
Tribunal Federal. Apelação e remessa oficial providas. 
Sentença anulada. (TRF/4a. Reg. - Ap. Cível n. 
2000.72.00.001635-0- Santa Catarina- Ac. unân.- 4a. 
T. - Rei: Juiz Sérgio Renato Tejada Garcia - j. em 
11.10.2001 -Fonte: DJU 11, 07.11.2001, pág. 798). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos do voto do 
eminente Relator, Juiz Sérgio Renato Tcjada Garcia, a 
seguinte lição: "A sentença recorrida indeferiu a petição 
inicial da presente ação popular em face do entendimento 
que se dirige contra a lei em tese. De fato, dcprcende-sc 
do conteúdo daquela peça introdutória que o fundamento 
da ação está centrado na inconstitucionalidade da norma 
que ratificou ou recriou o Fundo Beneficiário por afronta 
ao disposto no art. 36 do ADCT, porém o pedido ataca os 
efeitos concretos em razão do que chamou de "desvio de 
verbas, a título de repasses por parte do Tesouro Federal", 
o que, no entender da petição inicial, lesa o patrimônio c 
a moralidade públicos." 

CONCURSO PÚBLICO - INSCRIÇÃO -
Conclusão de curso - COMPROVAÇÃO -
Desnecessidade- MANDADO DE SEGURANÇA
Cabimento 
Agravo de instr'tlmcnto - Possibilidade da 

interposição de agravo de instrumento contra decisão 
que concede medida liminar em mandado de segurança
Prcl im in ar de i lcgi ti midade passi ya ad causam descabida 
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- Concurso público - Desnecessidade da exigência de 
comprovação da conclusão do curso para a inscrição no 
certame- Inteligência do artigo 37, I, da Constituição 
Federal - Recurso não provido - Decisão unânime. -
"Autoridade coatora é aquela que pratica o ato, causa 
constrangimento ilegal, e, por isso, chamada é ao mandado 
de segurança (Mandado de Segurança, Malheiros, 2a. 
edição, p. 51, ed. 1977, Lúcia do Vale Figueiredo).- Será 
concedida liminar no mandado de segurança se 
demonstrada a relevância dos fundamentos da impetração 
(jumus boni iuris) e que a sua não concessão poderá gerar 
a ineficácia da medida (periculum in mora). - "Em se 
tratando de certame público, o diploma ou habilitação 
legal exigida para o exercício do cargo deve ser comprovada 
por ocasião da posse c não quando da inscrição no 
certame" (STJ. AGA 397762/DF. Rei. Min. Gilson Dipp. 
Publicado em 29.10.200 I). (TJ!PR- Ap. Cível n. 114532-
8- Comarca de Astorga- A c. 8586- unân.- 6a. Câm. Cív. 
-Rei: Des. Antônio Lopes de Noronha- j. em 28.02.2002 
-Fonte: DJPR, 0/.04.2002). 

POLICIAL CIVIL- CRIME praticado fora do 
expediente- RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO- Inocorrência 
Constitucional. Administrativo. Responsabilidade 

civil do Estado. Policial Civil. Prática de crime fora do 
horário de trabalho e por razões particulares. 
Responsabilidade civil do Estado. Inexistência. Não 
exercício de suas funções ou proveito das mesmas. 
Utilização de arma da corporação para desfecho do delito. 
Irrelevância uso para finalidades particulares do policial. 
Inocorrência de culpa, na modalidade. Negligência, por 
parte da administração. Não se divisa na espécie nexo da 
causalidade entre o evento danoso e a atividade ou omissão 
do Poder Público, na medida em que o ilícito, embora 
praticado por policial militar, não o foi no exercício dessa 
função ou tirando proveito dessa qualidade, agindo com 
mero particular e não como agente do poder público, de 
sorte que o Estado não pode responder pela ação praticada 
por policial c i vil. É inviável exigir-se de cada policial que 
deixe sua arma no local do serviço ou nas dependências 
da corporação após cada jornada de trabalho, não se 
vislumbrando sob aspecto culpa da Administração na 
modalidade de negligência. Referência legislativa: 
Constituição Federal, artigo 37, § 6°. (TJIPR- Ap. Cível n. 
Oi 14860-7- Comarca de Curitiba- A c. 21350- maioria 
-I a. Câm. Cív.- Rei: Des. Ulysses Lopes- j. em 12.03.2002 
-Fonte: DJPR, 08.04.2002). 

REFORMA AGRÁRIA- DESAPROPRIAÇÃO
PRODUTIVIDADE- AÇÃO DECLARATÓRIA
Cabimento 
Reforma agrária: ação declaratória de 

produtividade do imóvel. Administrativo. Ação 
declaratória de produtividade de imóvel rural. Reforma 
agrária. Acolhimento do pedido. Apelações do Incra e do 
Ministério Público Federal. Inconsistência. I. Preliminares 
de cerceamento de defesa e inépcia da inicial, que, por 
inocorrentes, são rejeitadas. II. Pretensão de prevalência 
do laudo administrativo da autarquia, somente porque 
fundado em análise de imagens de satélite e mensuração 
com o auxílio de sistema computadorizado, não pode ser 
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aco lhida, sem e fe ti va demo nstração da fa ls idade da 
pe ríc ia, e laborada, co m base e m traba lh o, cujo va lor 
fo rmal e substanc ia l encontra-se dev idamente expli c itado 
na sentença. III. Pe rcentua l da verba honorári a fi xado 
conve nientemente no máx im o, em face do diminuto va lo r 
dad o à causa, apesa r de s ua m anifes ta re levância . 4. 
Ape lações e remessa, tid a por interpos ta, improv idas. 
(TRF! l a. Reg. - A C n. 1997.38.00.006217-8- Minas 
Ge ra is- Ac. unân. - 4a. T. - Rei: Jui z Hilton Qu eira~

Fonte: DJ U Jl, 18.0 / .2002). 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
A TO praticado por MAGISTRADO- Incabimento 
-Possibilidade somente nos casos previstos no 
Art.5°/CF,LXXV 
Responsabilid ade c ivil d o Es tado . - O Es tado não 

res p o nd e c ivilm e nte p o r ações o u o mi ssões de 
m ag istrad os no exerc íc io de fun ção j uri sd ic io na l, a não 
se r nas es trit as hipó teses prev istas na Constitui ção 
Fe d e ra l o u qu a nd o haj a procedim e nto d o loso o u 
fr audul ento de ta is age ntes d a a ti v idad e es tatal. N ão há 
com o confundir o e rro judic iá ri o, s usce tíve l de ge ra r 
inde ni zação pe lo Estado, nos term os do inc iso LXXV do 
art. 5° da Constitui ção Fede ra l, com o dec re to de pri são 
preventiv a, ba ixad o com sufi c ie nte fund ame ntação c 
ate ndid os os pressupos tos autori zadores da medid a, 
qu e a tin ge pessoa qu e, a fin a l, vem a ser abso lvida. 
E nte ndim e nt o di ve r so in s ta urar ia in seg ura nça no 
exerc íc io da fun ção judicante , que é fe ita de dec isões 
de finiti vas , mas também de prov im e ntos acaute lató ri os, 
na fo rm a d a le i. Apelo d o Es tado prov id o. (T J/SC- Ap. 
Cíve l n. 1999.004534-0 - Co ma rca da Cap ital - Ac. 
unâ n. - 5a. Câm . Cív. -Rei: Des. João José Schaefer
Fonte: DJSC, 25.03.2002, pág. 17). 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO
PRESO- MORTE no interior do PRESÍDIO
INDENIZAÇÃO- Cabimento 
Responsabilid ade c ivil do Es tado . - O Es tado, 

c ivi lm ente responsáve l pe la mo rt e de preso no interio r 
de cade ia públi ca. po~· ou tro o u o utros de te nt os, deve, a 
desce nd e nte da víti ma. pensão me nsa l ca lc ul ada co m 
base no sa lári o-mínim o, be m como in de ni zação por da no 
mora l, que não pode se r fo ~t c de e nri q uec imento, m as 
deve co mpensar, de a lgum 4: fo rm a. a dor da filh a pe la 

pe rda d o pa i. - A pe lo vo luntário c remessa do Es tado 
desp rov idos c provi me nto parc ia l do rec urso da a utora. 
(TJ/SC - Ap. Cí1 ·el n. 2001.02256 1- 1 - Comarca de 
Jo inl'i lle- A c. unân . - 5a . Câm. C h•. - Rei: Des. João José 
Schaefer- Fo 11te: DJSC, 25.03.2002, pâg. 18). 

SERVIDOR PÚBLICO- OFICIAL DE JUSTIÇA 
-Contratação anterior à LEI 6831/80- CURSO 
SUPERIOR- Inexigibilidade - Rebaixamento de 
CARGO- Impossibilidade 
Servid or púb lico: rcba i xamc nto . Imposs ibi lidade. 

Admini stra ti vo e Constituc iona l. Servidor públ ico. O fic ia l 
de Ju s ti ça co ntratad o sob a vigê nc ia da Le i 6.83 1180. 
C urso s upe ri o r. In ex ig ib ili dade. Reba ixame nto pa ra 
técni co judic iá ri o. Impossi bili dade. Decadê nc ia. D ire ito 
adq uirid o. I - A co ntra tação do se rvidor para exercer o 
ca rgo de O fi c ia l de Ju sti ça em 30. 11 .82 não padece de 
qu a lqu e r il ega lid ade, j á qu e a leg is lação vige nte à época 
(Le i 6 .83 1 /80) , não ex ig ia curso superior. li - Co nq uanto 
não se neg ue à Admin is tração o deve r de a nul a r os 
própri os atos q uand o e ivados de il ega li dade o u revogá
los por mo ti vo de co nve niê nc ia c oport uni dade, não 
pode ri a e la rever ato pra t icado há m a is de 05 (c inco) 

anos, em face da ocorrê nc ia do praw decadencia l (art. 54. 
da Le i 9.784/99) . III - O rebaixa me nto do auto r vio la a 
ga ra nti a co nstitu c ional do di re ito adq u irid o p resente no 

inc iso XXXV d a Co nstitui ção Federa l, vez q ue ao se r 
contra tado para exercer o cargo de Ofic ia l de Jus tiça, 
ate nde u às ex igê nc ias da leg is lação v ige nte à é poca. 

(TR F! Ia. Reg. - AC n. 1999.34.00.036098-6- Distrito 

Federa l - A c. ll ii Ô II .- l a. T.- Rei: }u i~ A 11tÔ11 io Sâ 1•io de 
Oli ve ira Clza\•es- Fo11 te: DJ U 11, 09.0 1. 2002). 

TRIBUTÁRIO 

DÍVIDA ATIVA - PARCELAMENTO -
INADIMPLEMENTO- CERTIDÃO positiva com 
efeitos negativos- TUTELA ANTECIPATÓRIA
Impossibilidade 
Processual c ivil e tributário. Certidão pos it iva com 

efe ito negati vo. Parce lamento do c rédito tri butári o . I. O 
inad implemento no parce lamento do crédito tributári o não 
permite, nessa fase pre liminar de conhec im ento, concl ui r
se pela prova inequívoca da a legação do ag rava nte . II. O 
peri go de irrevers ibilid ade do prov im ento impede a 

concessão da antec ipação de tutela. III. Agravo improv id o. 
(TJ/ DF - Ag. de In strumento n. 200 / 0020053355 - Ac. 
149982 - unâ11 .- 4a. T. Cív.- Rei: Desa. Ve raA ndrighi- ). 
em 22. 11 .2001 - Fonte: DJ U 111, 06.03.2002, pâg . 98). 
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DÍVIDAATIVA-SÓCIO-PEDIDOdeCERTIDÃO 
NEGATIVA- RECUSA- Impossibilidade 
Tri butári o- M and ado de seg urança- In sc ri ção na 

d ív id a ati va- Res tri ção à pessoa do sócio- Rec usa de 

ex pedi ção de ce rtid ão nega ti va não é c r íve l q ue se possa, 

via mera a legação, ap licar ta l ordename nt o aos sóc ios da 

pessoa j ur ídi ca, sem q ue ao menos houvesse p rova 

in a rredávc l de q ue aq ue les ag iram com má-fé, do lo, 

fra ude, excesso de poderes o u infração à le i, a fim de 

burl a r a faze nda tr ibu tár ia. Adema is , consoante se vê do 

orde name nto j urídi co pá tri o, a pessoa j uríd ica não se 

co n fu nd e com a pessoa fís ica, artigo 20 do vet usto 

Cód igo C iv il brasi leiro de 19 16, poss u ind o aq ue la 

pe rsonal idade di s tin ta de seus membros , cabe nd o a ind a 

le mbrar , q ue o li vre exercíc io da at iv idade eco nô mi ca é 

gara nti do pe la ca rt a fundame nt a l da re púb li ca em seu 

a rti go 170. (TJI D F - Ag. de f11 st r u m ento 11. 

200 10020037 192- A c. 150045- unân.- 5a. T. Cív . - Rei: 

Des. Asdru ba l Nascime11/0 Lima - ). em 17. 12.200 1 -

FÓ 11te: DJ U 111, / 3 .03.2002, pâg . 71 ). 
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EXECUÇÃO FISCAL- Ausência de ClT AÇÃO 

PESSOAL-INTERRUPÇÃOPRESCRICI9NAL 

-Inocorrência- PRESCRIÇÃO- Caracterização 

-ART.174/CTN 

Direito processual civil e tributário- Apelação 

cível- Recurso necessário - Execução fiscal- Prescrição 

- Prescrição intercorrente - Decretação ex officio -
Admissibilidade- Ausência de citação pessoal do réu

Dívida inscrita a mais de 05 (cinco) anos- Prevalência do 

Código Tributário Nacional , lei de caráter 

reconhecidamente complementar, sobre a legislação 

ordinária, inclusive sobre a lei de execução fiscal- Por 

maioria de votos, negado provimento à remessa oficial, 

prejudicado o voluntário. I. A prescrição da Ação de 

Execução Fiscal é interrompida com a citação pessoal do 

devedor c não com o simples despacho judicial 

determinando-a. Prepondera o entendimento de que art. 

174, I do Código Tributário Nacional , norma recepcionada 

pela atual Constituição Republicana como complementar, 
prevalece sobre o art. 8°, § 2° c o art. 40, ambos da Lei no 

6.830/80, mera lei ordinária. 2. Em Direito Tributário , a 

prescrição extingue não só a ação executiva em si, como 

também o próprio direito material, equiparando-se ao 
instituto da decadência. Assim, estando o feito paralisado 

por mais de 05 (cinco) anos pela inércia da parte 

exeqüente, sobejam razões para o juiz reconhecer ele 
ofício a prescrição intercorrente. Inaplicável , pois, ao 
caso, o art. 219, §5o elo Código de Processo Civil, bem o 

art. 166 do Código Civil, que proíbem peremptoriamente 

tal pronunciamento judicial. 3. A jurisprudência deste 
Egrégio Tribunal de Justiça é amplamente favorável à 
prevalência elo CTN sobre a LEF no tocante à prescrição , 

bem como ao seu reconhecimento ex officio, inclusive a 

intercorrente, tendo em vista que quatro das suas cinco 

Câmaras Cíveis assim compreende acerca da matéria . 4. 

Por maioria dos votos, o Recurso Necessário foi 

improvido, restando prejudicado o Recurso Voluntário. 

(TJIPE- Ap. Cívein. 0070404-9- Comarca de Recife
Ac. maioria - la. Câm. Cí1•. - Rei: Des. Bartolomeu 
Bueno de Freitas Morais- j. em 03.10.2001 - Fonte: 

DOEPE, 20.03.2002). 

EXECUÇÃO FISCAL- EXPEDIÇÃO de OFÍCIO 

a BANCO- SIGILO BANCÁRIO- QUEBRA

Possibilidade- Excepcionalidade da medida 

Processual civil c tributário- Execução fiscal-

Requerimento para expedição de ofício a bancos 
solicitando comunicação ao juízo sobre existência ele 

aplicações financeiras c ativos imobiliários em nome da 

executada e dos seus sócios- Indeferimento mantido em 
sede de agravo de instrumento - Recurso especial -

Ausência de prequestionamcnto em relação à violação 

ele lei federal - Dissídio jurisprudencial comprovado

Quebra ele sigilo bancário - autorização judicial -

Excepcional idade- Possib!! idade. I- Na esteira ela iterativa 

jurisprudência deste ST J, ~1 regra geral, o sigilo bancário 
só pode ser quebrado com autori~:ação judicial. II - Em 

situação excepcional. também com a intervenção judicial , 
esgotados os meios à disposição ela credora para 
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efetivação da penhora e prosseguimento ela execução fiscal, 

predominando o interesse público, é admissível a solicitação 

de informação aos Bancos sobre eventuais aplicações 

financeiras e ativos imobiliários em nome da executada e 

elos seus sócios responsáveis pelo débito para com a 

Fazenda Pública. III- Recurso provido. (STJ- R e c. Especial 

n. 332283- Rio de Janeiro- Ac. 0084824-012001- unân. 
- f a. T. -Rei: Min. Garcia Vieira- j. em 02.1 O. 200 f- Fonte: 

DJU I, /8.02.2002, pág. 266). 

EXECUÇÃOFISCAL-NOMEAÇÃODEBENSÀ 

PENHORA - BEM de difícil ALIENAÇÃO -

RECUSA- Possibilidade 
Execução fiscal. Penhora: bem de difícil alienação. 

Processo Civil. Agravo ele instrumento. Execução fiscal. 

Indicação à penhora ele 22.000 (vinte e duas mil) toneladas 

de minério. Bem de difícil alienação . Ordem legal 

descumprida. Falta de prova de que os bens móveis 

(veículos) serviram de garantia em processo trabalhista. 

Agravo improvido. I- A recusa da agravada em aceitar 

a indicação à penhora de minério mostra-se irrepreensível 

pois não respeitada a ordem legal do art. li ela LEF. 

Ademais , os bens são notoriamente ele difícil alienação 

em leilão. II - A agravante não provou que os bens 
móveis indicados pela agravada tenham sido penhorados 

em processo trabalhista. III- Agravo improvido." (TRF/ 
f a. Reg. - Ag n. 2000.01.00.1 f 9535-9- Minas Gerais -
A c. unân.- 4a. T.- Rei: Juiz Hilton Queiroz- Fonte: DJU 
li, 28.02.2002). 

EXECUÇÃOFISCAL-NOMEAÇÃODEBENSÀ 
PENHORA- IMÓVEL- Possibilidade- LEI 6830/ 
80, art. 11 

Execução Fiscal. Nomeação, pelo devedor, de 

bem imóvel à penhora. Impugnação. Não comprovação, 

pela credora, da existência de dinheiro suficiente, no 

patrimônio elo executado, para ser penhorado. 

Aceitabilidade. Inteligência do art. lI da L. E. F. É ele se 

aceitar a nomeação, pelo executado, de bem imóvel à 
penhora quando a exeqüente deixa ele comprovar a 

existência de dinheiro no patrimônio deste, não sendo 

absoluta a ordem prevista no art. 11 ela Lei de Execuções 

Fiscais. (TJIMG- Ag. de Instrumento n. 228800-9100-
Comarca de Santa Rita do Sapucaí- 2a. Câm. Cív. -A c. 

unân. - Rei: Des. Pinheiro Lago - Fonte: DJMG, 
26.03.2002). 

NOTA BONIJURIS: Extraímos elo voto do 

eminente Relator, Des. Pinheiro Lago, a seguinte lição: 

"Ora, vê-se, dos autos, que, na espécie, o executado 

nomeou , à penhora, o próprio imóvel sobre o qual incidiu 

a exação fiscal, ele valor superior ao da execução fiscal , 

o que era perfeitamente aceitável uma vez que o Município 

não fez prova da existência do dinheiro. A pretensão da 

Fazenda Municipal de requisição , ao Banco Central, de 

informações sobre a existência, montante e paradeiro do 

dinheiro do devedor, mostra-se inaceitável pois , no caso 

em apreciação, cumpria à própria exeqüente a 

comprovação da existência de numerário na posse do 

executado, sendo inadmissível que o Juízo ficasse 
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aguardando informações a respeito para que, somente 

na eventual idade de resposta positiva, pudesse vir a ser 
seguro pela penhora." 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -
VEÍCULO - VENDA - RESTITUIÇÃO 
Incabimento- ART.lSO/CF, § 7° 
ICMS. Regime de substituição. Venda de veículo. 

Preço final. Direito à restituição ou compensação. No 
regime de substituição tributária, se o valor de venda do 

veículo ao consumidor final é superior ao considerado 

para fins de retenção do ICMS pelo substituto tributário, 
inexiste direito à restituição ou compensação de 
diferenças do imposto (CF, art. 150, § 7") . Provida a 

apelação do réu c a remessa ex officio. Prejudicada a da 
autora. (TJ/DF - Ap. CÍ\·el e Rem. de Ofício n. 

19990110707924 -A c. 150797- unân.- 4a. T. Cív.- Rei: 

Des. Jair Soares- j. em f3.f2.2001- Fonte: DJU f/1, 

13.03.2002, pág. 59). 

IMPOSTO DE RENDA- FÉRIAS-PRÊMIO- Não 
incidência - CONVERSÃO em PECÚNIA -
IRRELEVÂNCIA 
Tributário. Imposto de renda. Férias-prêmio. 

Conversão em pecúnia. Opção do servidor. Irrelevância. 
Caráter indenizatório mantido. Não-incidência do tributo. 

I. Consoante entendimento pacífico das Turmas 

integrantes da Primeira Seção desta Corte Superior, a 

conversão da licença-prêmio em pccúnia, ainda que não 
seja por necessidade. do serviço mas, por opção do 
servidor , não const itui acréscimo patrimonial , mas 
indenização, pelo que, escapa à incidência do imposto de 
renda. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. 

(STJ - Ag. Regimental no Rec. Especial n. 243934 -
Minas Gerais -A c. 0120447-011999- unân.- 2a. T.- Rei: 

Min. Laurita Va::: - j. em 26.02.2002 - Fonte: DJU 1, 

08.04.2002 , pâg. 170). 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA- MASSA 
FALIDA- SÍNDICO- RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA- Cabimento- ART.134/CTN, V 
Mandado de segurança- Tributário- Síndico da 

massa falida - Responsabilidade solidária. O fato do 
impetrante não ter impugnado a autuação fiscal da massa 

falida da qual é síndico apenas revela sua concordância 
com o procedimento adotado para tanto c com os fatos 
apresentados pela administração pública, trazendo-lhe 
como ônus , simplesmente , o reconhecimento da 
mencionada dívida , c não a obrigação de tornar-se 
responsável por esta, uma vez que o artigo 134, inciso V, 
do CTN requer a omissão indevida do síndico para que 
este se torne solidariamente responsável pela dívida da 
massa falida, o que, no caso em tela, não se verifica. (TJ/ 
DF- Ap. CíFe! e Rem. de Ofício n. 20000 f f 0757 3 f 3- A c. 

f 50407- 111/Ôn. - 3a. T. Cí1•. -Rei: Des. Vasque::. Cruxên 
-j. em f2.f f.200f- Fonte: DJU /f f, 20.03.2002, pâg. 73). 

ELEITORAL 

CANDIDATO- PRESTAÇÃO DE CONTAS
VICE-PREFEITO- Apresentação em separado
Não obrigatoriedade- RESOLUÇÃO 20566/2000 
-TSE 
Recurso eleitoral. Sentença que julgou regular a 

prestação de contas de candidato a prefeito. Recurso 

interposto pelo Ministério Público, alegando a 

inobservância de normas cogentes aplicáveis à espécie. 

Parecer técnico da coordenadoria de controle interno do 

tribunal. Não obrigatoriedade de que o candidato à vice

prefeito preste suas contas em separado(§ I o do artigo 17 

da Resolução TSE no 20.566/2000). Objetivos da prestação 

de contas satisfatoriamente atendidos com a apresentação 

dos recursos arrecadados e das despesas por meio do 

comitê financeiro partidário, a despeito da inobservância 

do artigo 14, § I 0 , da Resolução TSE no 20.566/2000 e do 

art igo 28, inciso I , e§ I 0 , da Lei n° 9.504/97. Súmula no 16 

do Tribunal Superior Eleitoral. A não abertura de conta 

corrente específica não é suficiente para ensejar a rejeição 

de contas de campanha eleitoral , desde que, por outros 

meios, se possa comprovar sua regularidade. Atendimento 
dos requisitos legais exigidos. Recurso conhecido e 

desprovido. (TRE/RJ - Rec. Eleitoral n. 2054 - Barra 
Mansa- RJ- Ac. 2f8 f f- unân. -Rei: Paulo Sérgio de 

Araújo e Sil1 ·a Fabião- j. em 08.03.2002- Fonte: DOERJ, 

f 5.03.2002, pág. 2). 
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CONSULTA - Dirigente de DIRETÓRIO 
MUNICIPAL- ILEGITIMIDADE- ART. 30/ 
CÓDIGO ELEITORAL 
Consulta- Dirigente Partidário- Órgão Municipal 

- Ilcgi ti midade Ativa. Presidente de diretório munici pai de 

partido político não detém legitimidade para formular 
consulta a este Tribunal. a teor do que dispõe o art. 30, 
VIII, do Código Eleitoral, c/c o art. 27. XXXIII, da Resolução 
TRE/SC n. 7.020. de 5.3 . 1997 (Regimento Interno). (TRE/ 

SC- Consulta n. 2f04- Florianópolis- SC- Ac. unân.

Rei: Genésio No!/i - j. em 20.03.2002 - Fonte: DJSC, 
Of.04.2002, pâg. f69). 

DIPLOMAÇÃO - RECURSO - Cabimento -
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE -
TRÂNSITO EM JULGADO- Desnecessidade
ART. 262/CÓDIGO ELEITORAL 
Recurso contra a diplomação- Inciso IV do art. 262 

do Código Eleitoral - Abuso do poder econômico -

Investigação judicial - Procedência - Manutenção da 

sentença - Trânsito em julgado - Ausência. I. Não é 

necessário que a decisão proferida em i nvcstigação judicial 

tenha transitado em julgado para embasar recurso contra 

a diplomação fundado no inciso IV do art. 262 do Código 
Eleitoral. 2. O recurso contra a diplomação pode vir 
instruído com prova pré-constituída. entendendo-se que 

essa é a já formada em outros autos, sem que haja 
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obri ga to ri ed ade de te r hav id o sobre e la pronun c iame nto 

j udi c ia l, ou trâns ito e m j ul gado . 3. A dec la ração de 

in e leg ib ili dade com t râ n ~ it o e m jul gado so me nte se rá 

impresc indíve l no caso de o rec ur so co ntra a dipl o mação 

vir fund ado no in c iso I do me nc ionada art . 262 do Códi go 

Ele ito ra l, que c uid a de in e leg ibili dade . Agravo reg ime nta l 

a que se nego u prov ime nto. (TSE- Ag. Reg imental em 

Recurso n. 19568- h ·inhema- MS- A c. 19568- unân. -
Rei: Min . Fe rn ando Ne1•es da Sil1•a- j. em /2.03.2002-

Fonte: DJMS, /2 .04.2002, pâg. 187). 

ELEIÇÃO- SERVIDOR PÚBLICO- AUXÍLIO
ALIMENTAÇÃO-PAGAMENTO-OBRIGAÇÃO 
do ÓRGÃO requisitante 
Pagamen to de a uxíli o-a i i mc n tação a serv ido res 

req ui s it ad os - Ex is tê nc ia de previsão lega l - Exegese

Concessão da o rdem . A in terpre tação mais co nscntânca, 

d iante das no rm a ti vas de regênc ia c e m observâ nc ia ao 

princípi o constituc iona l da isonomi a, é a de que o serv id or 

req ui s it ado, qua lqu e r que sej a se u ó rgão de or igem . deve 

ter o a ux íl io-a lim e ntação c usteado pe lo órgão em que 

efe ti va me nte se e ncontre e m exerc íc io, faze ndo, portanto, 

jus à pe rcepção d o bene fíc io. (TRE!SC - Mand. de 
Seg urança 11. 268- Florianópolis- SC- A c. 17199 - unân. 

- Rel: Rodrigo Robe rto da S il l'a - j. em 20.03.2002 -

Fonte: DJSC, 01.04.2002, pâg . 169). 

ELEITOR- TRANSPORTE COLETIVO- CRIME 
ELEITORAL- Não configuração- LEI 6091/74-
ART. 302/CÓDIGO ELEITORAL 
Recurso crimina l. Transport e gratuito de el e itores. 

Se ntença q ue j ul go u procede nte a pre te nsão punit iva. O 

si mples tra nspo rte co le ti vo de e le ito res não ca rac te ri za o 

crime prev is to no ar t. I I , inc iso III , da Le i no 6 .09 1/7 4 c/c 

o art. 302 do Cód igo Ele ito ra l. Precedentes do STF. Para 

a confi guração do de lito de transporte g ratuito de e le ito res 

não bas ta o s impl es tra ns po rt e de e le ito res, se ndo 

necessári a a consta tação do eleme nto subj eti vo do tipo. 

ause nte no present e caso co nc re to . Improcedê nc ia d a 

pre te nsão punit iva. Dec isão po r ma io r ia. (TRE!RJ - Rec. 

Crimina /1 1. 54- Porto Rea l - RJ - Ac. 21.813- maioria

Rel: Paulo Sérg io de Araújo e Sil va Fabiüo - j. em 

11 .03.2002- Fonte: DOERJ, 22.03.2002). 

INVESTIGAÇÃO JUDICIAL - ABUSO DO 
PODER ECONÔMICO- PASSAGEM DEÔNIDUS 
-FORNECIMENTO- Cabimento 
Pedido de inves tigação j udi c ia l e lei tora l. A legação 

de abu so de poder econômi co c po líti co através de 

fo rnec im en to de passage ns rodov iá ri as à popu lação. 

duran te as e leições . Jul ga me nto pe la improcedê nc ia no 

ju ízo a quo. Rec urso . Não restando su fic ie nteme nte 

comprovado o abuso do poder econômi co ou do poder de 

autor id ade nos te rm os do art. 22 da Le i Compl eme nta r n° 

64/90, mantêm-se a r. sentença . 1m provime nto do Recurso. 

(TR EIPR - Rec. Eleitoral n. 1916- Terra Rica- PR - Ac. 

25528- unân.- Rei: }o e! !lan Pac io rnik - j . em 04.03. 2002 
- Fonte: DJPR, 1 5.03.2002). 

PESQUISA ELEITORAL - Divulgação -
Inexistência de REGISTRO-MULTA- Cabimento 
-LEI 9504/97 
Pesqui sa e le ito ra l. Di vul gação se m reg is tro. 

Conde nação ao pagame nto de multa. Recurso. In corre na 
pena prev is ta no§ 3° do art. 33 da Le i n° 9. 504/97 quem não 

reg istra, junto à Jus ti ça E le itora l, pesqui sa de cunho 

e le ito ral. te ndente a innuenc iar a opini ão pública em ge ra l, 
e em espec ia l, os e le itores. Improv im e nto do Recurso. 

(TR EIPR - Rec. Eleitoraln . 1943- Foz do Iguaçu- PR 
Ac. 25.581 - unân. - Rei: Joel llan Paciornik - j. em 

18.03.2002- Fonte: DJPR, 1 1.04.2002). 

PROPAGANDA ELEITORAL- OUTDOOR não 
utilizado - Redistribuição - SORTEIO - Não 
participação dos partidos que não utilizaram o 
espaço anteriormente 
Pedido de reconsideração recebido parcia lmente 

como consulta. I . Utili zação de outdoors. Poss ibilidade de 

sua utili zação apenas em parte do período des tinado à 
propaganda e leitoral. Redi stribuição, por sorte io, entre os 
demais part idos , dos espaços não usados. 2. Nos sorte ios 
que se reali zarem para di stribuição de espaços devolvidos, 
não parti ciparão os partidos que se rec usaram a utili zar os 
espaços que receberam em sorteios anteri ores . 3. É facultado 
às empresas comerc iais dar des tinação não e le itoral aos 

espaços recusados por todos. (TSE - In strução n. 5 7- Brasília 
- DF - A c. unân.- Rei: Min . Fernando Neves da Silva- j. em 
21.03.2002- Fonte: DJU I, 12.04.2002, pág. 186). 

REGISTRO DE CANDIDATURA- CASSAÇÃO
CAMPANHA- Prosseguimento- Possibilidade 
Cassação de reg istro de candidato- Art. 4 1-A da 

Le i n° 9. 504/97- E fe ito imedi ato- Pe rmanê nc ia na urn a 

e le trôni ca- Prosseguime nto da campanha- Poss ibilidade. 

I . A permanê nc ia, na urn a eletrônica, do nome do candidato 
que te nh a seu reg is tro cassado co m base no arti go 4 1-A 
da Le i n° 9 .504, de 1997, bem como o prosseguime nto de 

sua pro pagand a e le itoral - o que se dá po r conta e ri sco do 

candid ato e/ou de seu partido po líti co em virtude da 

inte rpos ição de rec urso - não s ignifi ca re tirar o e fe ito 
im edia to da me ncionada dec isão , que, entre tanto, não 

pode se r tid o como de finiti va, antes de seu trâns ito em 
j ul gado. (TSE- In stru ção 11 . 55- Brasília- DF-A c. un ân. 

- Rei: Min. Fernando Neves da Silva- j. em 26.03.2002 
-Fonte: DJU I, /2.04.2002, pág. 186). 

SÚMULA/STJ 

SÚMULA 261/StJ (ÍNTEGRA) - DIREITO 
AUTORAL- HOTEL- Retransmissão radiofônica 
de músicas - Modo de cálculo 
A cobrança de d ire itos au ~OJ·ais pe la retransm issão 

REVISTA BONIJ URIS - Ano XIV- N" 462- Maio/2002 

radi ofônica de músicas, em estabelec imentos hote le iros, 
deve ser fe ita conforme a taxa médi a de utili zação do 
eq ui pame nto. apu rada em liquidação. 

(Fonte: DJU I, 19.03 .2002, pág . I 89). 
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ORIENTAÇÕESJURISPRUDENCIAIS/SDII-TST 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 2481SDI1-
TST-COMISSÕES-ALTERAÇÃO-PRESCRIÇÃO 
TOTAL-ENUNCIADON°294- APLICÁVEL 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A alteração das comi ssões carac teri za-se como ato 

único e pos iti vo do empregador, inc idi ndo a prescrição tota l, 
nos te rmos do Enunciado no 294 do TST. 

ERR 6097/1 987, Ac. 227711 992, Min . Francisco 
Fausto, DJ 23 .10.1992 

ERR 6748311 993, Ac. 1683/1 996, Jui z Conv. João 
Cardoso, DJ 17.05 .1996 

AGERR41 02411 99 1 ,Ac.406/1 996, Min. CnéaMoreira, 
011 2.04. 1996 

ERR 3656/1989, Ac. 238/1 996, Min . Luciano de 
Castilho, 01 29. 11 . 1996 

ERR 13 19 14/1 994, Ac. 360711 996, Min . Vantuil 
Abdala, DJ 14.03. 1997 

ERR 282090/1 996, Ac. 2279/1 997, Min . Yantuil 
Abdala, DJ 06.06. 1997 

RR 3 18263/1996, 3a. T , Min . Francisco Fausto, DJ 
03.09. 1999 

RR 480698/1998, 4a. T , Min. Moura França, DJ 
12. 11.1999 

RR40458011997, 5a. T,JuizConv. Walmir O. daCosta, 
0110.08.2001 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL2491SDI1-
TST- COMPETÊNCIA RESIDUAL- REGIME 
JURÍDICO ÚNICO-LEI 8112190-LIMITAÇÃO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A supe rve n iê nc ia de reg im e es ta tut ár io em 

substituição ao ce leti sta, mesmo após a sentença, limita a 
execução ao período ce leti sta. 

ERR 2 13546/1 995,Min. Yantuil Abdala, DJ 2 1.05. 1999 
ERR 20663011 995, Min . Riderde Brito, DJ 22.1 0 .1 999 
RXOFROMS 46420 I I 1998, Min. João O. Dalazen, DJ 

14.04.2000 
ERR 3 11 724/1 996,Min. YantuiiAbdala, DJ 28.04.2000 
RXOFROAR 3 13227/1 996,Min . Ronaldo Lopes Leal, 

0128.04.2000 
ERR 266450/1 996, T. Pleno, Min . Rider de Brito, 

J ui gado em 29.06.2000 
ERR 29883811 996, Min . Brito Pere ira, 01 22.09.2000 
ERR 350056/1 997, Min . Wag ner Pimenta, DJ 

08.02.2002 
RR 46394511 998, 2a. T , Min . Yantuil Abdala, DJ 

18.08.2000 
RR 493 707 I 1998, 4a. T, Min. I ves Gandra, DJ 29.09.2000 
RR 511 65011 998, 5a. T, Min . Rider de Brito, DJ 

01 .12.2000 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL2501SDI1-
TST - COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA- CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO -
SUPRESSÃO - ENUNCIADOS N°s 51 E 288 -
APLICÁVEIS 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A dete rminação de supressão do pagamento de 

auxíli o-a i imentação aos aposentados e pensioni stas da Caixa 
Econômica Federal, oriunda do Mini stéri o da Fazenda, não 
atinge aqueles ex-empregados que j á percebiam o benefíc io. 
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ERR 582482/1 999, Min . Moura França, DJ 22.09.2000 
ERR 54 173711 999, Red . Min . Rider de Brito, DJ 

19. 10.200 1 ~ 

ERR 4607551 1998, Mii1. Mari a C ri stina Pedu zz i, DJ 
14. 12.2001 

RR 54 12531 1999, 2a. T, Min . José Simpli c iano, DJ 
11.1 0.2001 

RR 5832601 1999, 3a. T, Red. Min . Carlos Alberto Reis 
de Paul a, DJ 30.06.2000 

RR 46556 11 1998, 4a. T, Min . Barros Levenhagen, DJ 
3 1.08.2001 

RR 43511 011 998,5a. T, Jui ~:Conv.Guedes deAmorim , 

01 24.05.200 1 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL251/SDI1-
TST- DESCONTOS- FRENTISTA- CHEQUES 
SEM FUNDOS 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
É lícito o desconto sa lari al re ferente à devolução de 

cheques sem fund os, quando o frenti sta não observar as 
recomend ações prev istas em instrumento co leti vo . 

ERR 4 12 149/1 997, Min . Wag ner Pimenta, DJ 
05. 10.2001 

ERR 4 12 1501 1997, Min . Carl os Alberto Reis de Paul a, 
011 9. 10.200 1 

RR 394825/1 997, I a. T, Min . João O. Dalazen, DJ 
16.02.2001 

RR 393 11 0/1 997, 2a. T, Min . Luciano de Castilho, DJ 
0 1.12.2000 

RR 474366/1 998, 3a. T, Ju ízaConv. Eneida Melo, DJ 
27.04.2001 

RR 504865/1 998,4a. T, Min. IvesGandra, DJ 17. 11.2000 
RR 39 11 50/1 997, 5a. T, JuizConv. WalmirO. da Costa, 

01 06.09.200 1 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 2521SDI1-
TST- EQUIPARAÇÃO SALARIAL- MESMA 
LOCALIDADE-CONCEITO- ART.461DACLT 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
O conce ito de "mesma local idade" de que trata o art. 

46 1 da CL T refe re-se, em princípi o, ao mesmo muni cípio, ou 
a municípi os di stintos que, comprovadamente, pertençam à 
mesma reg ião metropolitana. 

ERR 2886 1 I 199 1, A c. 34651 1993, Min. Cnéa Moreira, 
01 18.03. 1994 

ERR 582533/1 999, Q. Espec ial, Min . Yantuil Abdala, 
Julgado em 28.05.200 I 

ERR 349624/1 997, Min . Carl os Alberto Reis de Paula, 
DJ 08.06.200 I 

ERR 392364/1 997, Min . Wag ner Pime nta, DJ 
14.12.2001 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL2531SDI1-
TST - ESTABILIDADE PROVISÓRIA -
COOPERATIVA - LEI 5764/71 - CONSELHO 
FISCAL-SUPLENTE -NÃOASSEGURADA 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
O art . 55 da Le i n° 5 .764/71 assegura a ga ranti a de 

em prego apenas aos empregados e le itos d ire tores de 
Cooperativas, não abrangendo os me mbros supl entes . 

ERR 150236/1994, Ac . 1897/1997, Min . Yantuil 
Abdala, DJ 30.05 .1 997 

REVISTA BONIJURIS- Ano XIV- N" 462- Maio/2002 



ERR 262 138/1 996, Min. LeonaldoS il va, DJ 07.05. 1999 
ERR 28 1003/1 996, Min . Cande ia de Souza, DJ 

04.06.1999 
ERR 583458/ 1999, Min . Carl os Alberto Reis de Paul a, 

DJ 06.09.2001 
RR583458/1 999, I a. T, Jui zConv. V. de Mell o Filho, 

DJ 02.03 .200 I 
RR 174466/ 1995,Ac. 2a. T, 1692/ 1996, Min. Luciano 

de Cas tilho, DJ 07 .06. 1996 
RR 225236/1 995, Ac. 3a. T, 46 12/ 1997, Rcd. Min . 

Manoel Mendes, DJ 15.08. 1997 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL254/SDI1-
TST-FGTS-MULTADE40 % -AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO-ATUALIZAÇÃOMONETÁRIA
DIFERENÇAINDEVIDA 
(INSERIDOEM 13.03.2002) 
O cá lcul o da multa de 40% do FGTS de ve rá ser fe ito 

com base no saldo da conta vinc ul ada na data do e feti vo 
pagamento das verbas resc isóri as, desconsiderada a projeção 
do av iso prév io inde ni zado, por ausênc ia de prev isão legal. 

ERR 19422511 995, Ac. 3452/1 997, Min . Vantuil 
Abdala, DJ 12.09. 1997 

ERR 34539211 997, Min . José Luiz Vasconce ll os, DJ 
06. 10.2000 

ERR 25393411 996, Min . Barros Levenhagc n, DJ 
19. 10.2001 

RR 4625 19/ 1998, 3a. T , Ju ízaConv. Eneida Melo, DJ 
23.02.2001 

RR 332873/1 996, 4a. T , Jui zConv. Gilberto Pctry, DJ 
05.11.1 999 

RR 197845/1 995, Ac. 5a. T 529511 996, Rcd. Min . 
Armando de Brito, DJ 08. 11 . 1996 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 255/SDil
TST - MANDA TO - CONTRA TO SOCIAL
DESNECESSÁRIA AJUNTADA 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
O art. 12, VI , do CPC não determin a a ex ibição dos 

estatutos da empresa em j uízo como condição de validade do 
ins trume nto de mandato outorgado ao seu procurador, salvo 
se houver impugnação da parte contrári a . 

ERR 265033/ 1996, Min. Vantui1 Abdala, DJ24.09. 1999 
ERR 25575711 996, Min. VantuiiAbdala, DJ OI. IO. I999 
EAIRR 63 1555/2000, Min . Moura França, DJ 

06.04.2001 

ERR 369969/1 997, Min. Carlos Alberto Reis de Paula, 
DJ 17.08.2001 

RR 205228/1 995, Ac. I a. T274/1996, Min. Indalécio 
Gomes Neto, DJ 29.03. 1996 

RR 342578/1 997, 2a. T , Min . Vantuil Abdala, DJ 
30.06.2000 

RR 198283/1 995, Ac. 4a. T 8 15811995, Min . Valdir 
Righctto, DJ 02.02 .1 996 

RR 227038/1 995,Ac. 5a. T 3998/1996, Min. Armando 
de Brito, DJ 18. 10.1 996 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 256/SDil-
TST PREQUESTIONAMENTO 
CONFIGURAÇÃO - TESE EXPLÍCITA 
ENUNCIADO N°297 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
Para fin s do requi sito do prequestionamento de que 

trata o Enunciado n° 297 , há necess idade de que haj a, no 
acórdão, de maneira clara, elementos que levem à conclusão 
de que o Reg ional adotou um a tese contrári a à lei ou a 
e nunciado. 

ERR 153394/1 994, Red. Min. Francisco Fausto, DJ 
11.09. 1998 

ERR 153307/1 994, Tribunal Pleno, Min . Ri der de 
Brito, Julgadoem 11 .09.2000 

ERR 84259/1993, Min. Francisco Fausto, DJ30.03.2001 
ERR 143622/1 994,Min .Brito Pereira, DJ 14.09.2001 
ERR 358878/1997, Min. Carlos Alberto Reis de Paula, 

DJ06.09.2001 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL257/SDI1-
TST - RECURSO - FUNDAMENTAÇÃO -
VIOLAÇÃO LEGAL- VOCÁBULO VIOLAÇÃO
DESNECESSIDADE 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A in vocação expressa , quer na Revi sta, quer nos 

Embargos, dos prece itos legais ou constitucionais tidos 
como violados não signifi ca exi gir da parte a utili zação das 
expressões "contrariar", " ferir" , "violar", etc. 

ERR 2 11 835/1995 ,Min.MouraFrança, DJ06.08.1999 
ERR 20 1452/1995 ,Min. Moura França, DJ 17.09.1999 
ERR 26448311 996,Min. Vantui1Abdala,DJ 24.09.1999 
ERR 2001 26/1995 , Min. Carlos Alberto Reis de Paula, 

DJ 09.06.2000 
ERR 663068/2000, Min. Carlos Alberto Rei s de Paula, 

DJ08.02.2002 

ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS/SDI 11- TST 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 76/SDU-TST 
-AÇÃORESCISÓRIA-AÇÃOCAUTELARPARA 
SUSPENDER EXECUÇÃO - JUNTADA DE 
DOCUMENTOINDISPENSÁ VEL-POSSffiiLIDADE 
DEÊXITONARESCISÃODOJULGADO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
É indi spensável a instrução da ação cautelar com as 

provas doc umentais necessárias à a ferição da plausibi !idade de 
êxito na resc isão do j ul gado. Ass im sendo, devem virj untocom 
a inicial da cautelar as cópias da petição inicial da ação resc isória 
principal, da decisão resc indenda, da certidão do trânsito em 
j ul gado e informação do andume nto atuali zado da execução. 

RXOFROAC4829 1 6'!1998, Min. Ronaldo Lopes Leal, 
DJ07.04.2000 

RXOFROAC 574967/199Q., Mi n. Ivcs Gandra, DJ 

REVISTA BONIJ URIS - Ano XIV - N" 462 - Maio/2002 

23.06.2000 
ROAC55271 8/ 1999,Min.João0 . Dalazen,DJ 16.03.2001 
RXOFROAC 54615311999, Min. Ives Gandra, DJ 

0 1.06.2001 
AGROAC 482888/1998, Min. Francisco Fausto, DJ 

26. 10.200 1 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 77/SDI2-
TST- AÇÃO RESCISÓRIA- APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO N" 83/TST - MATÉRIA 
CONTROVERTIDA-LIMITETEMPORAL-DATA 
DE INSERÇÃO EM ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIALDOTST 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A data da inclusão da matéri a di scutida na ação 
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rescisória, na Orientação Jurisprudencial do TST, é o divisor 
de águas quanto a ser, ou não, controvertida nos Tribunais 
a interpretação dos dispositivos legais citados na ação 
rescisória. 

EDEDROAR 344321/1997, Min. lves Gandra, DJ 
04.08.2000 

ROAR 571170/1999 , Min. Luciano de Castilho, DJ 
02.02.2001 

ROAR 594750/1999 , Min. João O. Dalazcn , DJ 
02.02.2001 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 78/SDI2-
TST- AÇÃO RESCISÓRIA- CUMULAÇÃO 
SUCESSIVA DE PEDIDOS - RESCISÃO DA 
SENTENÇA E DO ACÓRDÃO- AÇÃO ÚNICA
ART. 289 DO CPC 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
É admissível o ajuizamento de uma un1ca ação 

rescisória contendo mais de um pedido, em ordem sucessiva, 
de rescisão da sentença c do acórdão. Sendo inviável a tutela 
jurisdicional de um deles, o julgador está obrigado a apreciar 
os demais, sob pena de negativa de prestação jurisdicional. 

ROAR 93923/1993, Ac. 2318/1996, Min. Vantuil 
Abdala, DJ 28.02.1997 

ROAR 147421/1994, Ac. 416911997, Min. Ronaldo 
Lopes Leal, DJ 17 .I 0.1997 

ROAR501400/1998 , JuizConv. Márcio do Vallc ,DJ 
09.02.2001 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 79/SDI2-
TST - AÇÃO RESCISÓRIA - DECADÊNCIA 
AFASTADA-IMEDIATOJULGAMENTODO 
MÉRITO- INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
DUPLOGRAUDEJURISDIÇÃO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
Não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição 

a decisão do TST que, após afastar a decadência em sede de 
recurso ordinário, aprecia desde logo a lide, se a causa versar 
questão exclusivamente de direito c csti ver em condições de 
imediato julgamento. 

ROAR 33198211996, Ac. 321511997, Min. Manoel 
Mendes, DJ 12.09.1997 

ROAR 634480/2000 (despacho) Min. Barros 
Levenhagen, DJ 22.08.2000 

ROAR54613611999, JuizConv. Márcio do Valle, DJ 
17.11.2000 

RXOFROAG 513036/1998, Min. João O. Dalazen, DJ 
15.12.2000 

ROAR 61212211999, Min. João O. Dalazcn , DJ 
09.02.2001 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL80/SDI2-
TST- AÇÃO RESCISÓRIA- DECADÊNCIA
DIESAQUO-RECURSODESERTO-ENUNCIADO 
N" 100/TST 
(INSERIDOEM 13.03.2002) 
O não-conhecimento do recurso por deserção não 

antecipa odies a quo do prazo decadencial para o ajuizamento 
da ação rescisória, atraindo, na contagem do prazo, a aplicação 
do Enunciado n" I 00 do TST. 

ROAR 501334/1998 , Min. Francisco Fausto, DJ 
28.04.2000 

ROAR546146/1999,Min. IvcsGandra, 0102.06.2000 
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ROAR 61597X/1999, Min. Ronaldo Lopes Leal, DJ 
23.06.2000 

ROAR 412752/1997, Min. Luciano de Castilho, DJ 
23.06.2000 

ROAR546136/1999 , i uizConv. Márcio do Valle , DJ 
17.11.2000 

AROAR 620488/2000, Min. lvcs Gandra, DJ 
02.03.2001 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 81/SDI2-
TST - AÇÃO RESCISÓRIA - DESCONTOS 
LEGAIS- FASE DE EXECUÇÃO- SENTENÇA 
EXEQÜENDA OMISSA- INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA À COISA JULGADA 
(INSERIDO EM 13 .03.2002) 
Os descontos previdenciários c fiscais devem ser 

efetuados pelo juízo executório, ainda que a sentença 
exeqüenda tenha sido omissa sobre a questão. dado o caráter 
de ordem pública ostentado pela norma que os disciplina. A 
ofensa à coisa julgada somente poderá ser caracterizada na 
hipótese de o título exeqüendo, expressamente, afastar a 
dedução dos valores a título de imposto de renda c de 
contribuição previdenciária. 

ROAR6532(J8/2000, Min. lvcsGandra, DJ 17.11.2000 
ROAR 45825811998, Min. João O. Dalazcn. DJ 

02.02.2001 
AROAR584645/1999, Rcd. Min. Ronaldo Lopes Leal, 

0127.04.2001 
ROAR 616356/1999, Min. Ronaldo Lopes Leal, DJ 

27.04.2001 
ROAR 763284/200 I, Min.lvcs Gandra, DJ 15.02.2002 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 82/SDI2-
TST -AÇÃO RESCISÓRIA- LITISCONSÓRCIO 
- NECESSÁRIO NO PÓLO PASSIVO E 
FACULTATIVONOATIVO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
O litisconsórcio, na ação rescisória, é necessário em 

relação ao pólo passivo da demanda, porque supõe uma 
comunidade de direito ou de obrigações que não admite 
soluçãodísparparaos litisconsortes, em f aceda indivisibilidade 
do objeto. Já em relação ao pólo ativo, o litisconsórcio é 
facultativo, uma vez que a aglutinação de autores se faz por 
conveniência, c não pela necessidade decorrente da natureza 
do litígio, pois não se pode condicionar o exercício do direito 
individual de um dos litigantes no processo originário à 
anuência dos demais para retomar a lide. 

ROAR271170/1996, Min. Moura França, DJ20.08.1999 
ROAR671563/2000, Min. lvesGandra, DJ20.04.2001 
RXOFROAR431344/1998 , Min. Barros Lcvcnhagcn, 

DJ 24.05.200 I 
RXOFROAR 713953/2CX:)Q, JuizConv. Márcio do Valle, 

DJ04.05.2001 
ROAR 702615/2000,Min. lvcsGandra,DJ 15.03.2002 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL83/SDI2-
TST - AÇÃO RESCISÓRIA - MINISTÉRIO 
PÚBLICO - LEGITIMIDADE AD CAUSAM 
PREVISTA NO ART.487, III, "A" e "B", DO CPC 
- AS HIPÓTESES SÃO MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVAS 
(INSERIDO EM 13.03.2CX)2) 
A legitimidade ad cwtsa111 do Ministério Público 
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para propor ação rescisória , ainda que não tenha sido parte 
no proces so que deu origem à decisão rescindenda, não 
está limitada às ai íncas "a" c "b" do inciso III do art. 487 do 
CPC, uma vez que traduzem hipóteses meramente 
exemplificativas. 

ROAR 689250/2000, Min . Barros Levenhagen , DJ 
23.03.2001 

ROAR 616371/1999, Min. Barros Levenhagen, DJ 
20.04.2001 

ROAR 570356/1999, JuizConv. Márcio do Valle, DJ 
24.05.2001 

ROAR 687985/2000, Min . Barros Levenhagen , DJ 
19.10.2001 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 84/SDI2-
TST- AÇÃO RESCISÓRIA- PETIÇÃO INICIAL 
-AUSÊNCIA DA DECISÃO RESCINDENDA OU 
DA CERTIDÃO DO SEU TRÂNSITO EM 
JULGADO - PEÇAS ESSENCIAIS PARA 
CONSTITUIÇÃO VÁLIDA E REGULAR DO 
FEITO- ARGÜIÇÃO DE OFÍCIO- EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A decisão rescindenda e a certidão do seu trânsito 

em julgado são peças essenciais para o julgamento da ação 
rescisória. Em fase recursal , verificada a ausência de 
qualquer delas nos autos, cumpre ao Relator do recurso 
ordinário argüir, de ofício, a extinção do processo , sem 
julgamento do mérito, por falta de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido do feito. 

ROAR 333651/1996, Min. Francisco Fausto, DJ 
31.03.2000 

ROAR 545305/1999, Min. Francisco Fausto, DJ 
15.09.2000 

RXOFROAR 637440/2000, Juiz Conv. Márcio do 
Valle, 0127.04.200 I 

ROAR 632421/2000, Min. Gelson de Azevedo, DJ 
04.05.2001 

ROAR 712019/2000, Min. João O. Dalazen , DJ 
19.10.2001 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 85/SDI2-
TST - AÇÃO RESCISÓRIA - SENTENÇA 
HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULO -
EXISTÊNCIADECONTRADITÓRIO-DECISÃO 
DEMÉRITO- CABIMENTO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
A decisão meramente homologatória de liquidação 

não é de mérito , não comportando ação rescisória. No 
entanto, se tiver havido contraditório, reso lvido pela 
sentença de liquidação, a decisão é de mérito e, portanto, 
rescindível. 

Incabível : 
ROAR 328662/1996, Min. Moura França, DJ 

03.09.1999 
R O AR 501395/1998, Min. IvesGandra,DJ23.06.2000 
RXOFROAR 505937/1998, Min . Francisco Fausto , 

DJ 30.06.2000 
ROAR 458266/199'8, Min. João O. Dalazen, DJ 

17. 11.2000 • 

RXOFROAR662877/2000, Min . Luciano de Castilho, 
DJ01.06.2001 
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Cabível: 
ROAG 316338/1996, Min . Francisco Fausto, DJ 

08.10.1999 
ROAR 54746111999,Min. Ives Gandra, DJ 08.09.2000 
RXOFAR 53420011999, Min . Barros Levenhagen, DJ 

30.03.2001 
RE 87109-8, Min. Cunha Peixoto, DJ 25.04.1980 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL86/SDI2-TST 
-MANDADODESEGURANÇA-ANTECIPAÇÃO 
DETUTELA-SENTENÇASUPERVENIENTE
PERDADEOBJETO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
Perde objeto o mandado de segurança que impugna 

tutela antecipada pelo fato de haver sido proferida sentença 
de mérito nos autos originários. 

ROMS 517482/1998 , Min. Gelson de Azevedo, DJ 
04.05.2001 

ROMS 641042/2000, Min. Gelson de Azevedo, DJ 
10.08.2001 

ROMS 60310711999, Min. João O. Dalazen, DJ 
14.09.2001 

ROMS 54690111999, Min. João O. Dalazen , DJ 
28.09.2001 

ROMS 421349/1998, Min. Ronaldo Lopes Leal, DJ 
05.10.2001 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL87/SDI2-TST 
-MANDADODESEGURANÇA-REINTEGRAÇÃO 
EM EXECUÇÃO PROVISÓRIA 
IMPOSSffiiLIDADE 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
O art. 899 da CLT, ao impediraexecuçãodefinitivado 

título executório, enquanto pendente recurso , alcança tanto 
as execuções por obrigação de pagar quanto as por obrigação 
de fazer. Assim, tendo a obrigação de reintegrar caráter 
definitivo, somente pode ser decretada, liminarmente , nas 
hipóteses legalmente previstas, em sede de tutela antecipada 
ou tutela específica. 

ROMS 584246/1999, Min . Barros Levenhagen, DJ 
10.11 .2000 

ROMS 557581/1999, Red . Min. Ronaldo Lopes Leal, 
0109.02.2001 

RXOFROMS 677850/2000, Min. Gelson de Azevedo, 
0104.05.2001 

ROMS 679264/2000, Min. Luciano de Castilho, DJ 
14.05.2001 

ORIENTAÇÃOJURISPRUDENCIAL88/SDU-TST 
-MANDADO DE SEGURANÇA- VALOR DA 
CAUSA -CUSTAS PROCESSUAIS -CABIMENTO 
(INSERIDO EM 13.03.2002) 
Incabível a impetração de mandado de segurança 

contra ato judicial que, de ofício, arbitrou novo valor à causa, 
acarretando a majoração das custas processuais , uma vez 
que cabia à parte , após recolher as custas, calculadas com 
base no valor dado à causa na inicial, interpor recurso 
ordinário e, posteriormente, agravo de instrumento no caso 
de o recurso ser considerado deserto. 

ROMS 430784/1998,Min. IvesGandra. DJ09.06.2000 
ROAG 488213/1998, Min. I ves Gandra, DJ 16.06.2000 
ROAG 439301/1998, Min. João O. Dalazen , DJ 

15.12.2000 
ROAG 47245911998, Min . Ronaldo Lopes Leal, DJ 

26.10.2001 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

MÃE ADOTIVA- LICENÇA-MATERNIDADE 

LEIN°10.421,DE lSDEABRIL DE2002 

Estende à mãe adotiva o direito à licença
maternidade e ao salário-maternidade, alterando a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de r de maio de 1943, e a Lei 
11° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e cu sanciono a seguinte Lei: 
Art. I o O art. 392 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I o de 
maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 392. A empregada gestante tem direito à 
licença-maternidade de 120 (cento c vinte) dias , sem 
prejuízo do emprego c do salário. 

§ I o A empregada deve, mediante atestado 
médico, notificar o seu empregador da data do início 
do afastamento do emprego, que poderá ocorrer entre 
o 28° (vigésimo oitavo) dia antes do parto c ocorrência 
deste. 

§ 2o Os períodos de repouso, antes c depois do 
parto , poderão ser aumentados de 2 (duas) semanas 
cada um, mediante atestado médico . 

§ 3°Em caso de parto antecipado, a mulhcrtcrá 
direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos neste 
artigo. 

§ 4o (VETADO) 
§ SO (VET ADO)"(NR) 
Art. 2o A Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I o de maio de 
1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 

"Art. 392-A. Àcmprcgadaqucadotarou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança será 
concedida I iccnça-matcrnidadc nos termos do art. 392, 
observado o disposto no seu § 5°. 

§ I o No caso de adoção ou guarda judicial de 
criança até I (um) ano de idade, o período de licença 
será de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 2° No caso de adoção ou guarda judicial de 
criança a partir de I (um) ano até 4 (quatro) anos de 
idade, o período de licença será de 60 (sessenta) dias. 

§ 3° No caso de adoção ou guarda judicial de 
criança a partir de 4 (quatro) anos até 8 (oito) anos de 
idade, o período de licença será de 30 (trinta) dias. 

§ 4° A licença-maternidade só será concedida 
mediante apresentação do termo judicial de guarda à 
adotante ou guardiã." 

Art. 3° A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 , 
passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo: 

Art. 71-A. À segurada da Previdência Social 
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança é devido salário-maternidade pelo 
período de 120 (cento c vinte) dias, se a criança tiver 
até I (um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias , se a 
criança ti ver entre I (um) c 4 (quatro) anos de idade, c 
de 30 (trinta) dias, se a criança tiver de 4 (quatro) a 8 
(oito) anos de idade. 

Art. 4o No caso das seguradas da previdência 
social adotantes, a ai íquota para o custeio das despesas 
decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as 

seguradas gestantes, disposta no inciso I do art. 22 da 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

Art. 5o As obrigações decorrentes desta Lei não 
se aplicam a fatos anteriores à sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei cn.tra em vigor na data de sua 
publicação. -

Brasília , 15 de ·~1bril de 2002; 181° da 
Independência c 114° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Miguel Reale Junior 
Paulo Jobim Filho 
José Cecltin 

(D.O.U,Scçãol,dc 16.4.2002, pág. l). 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

SALÁRIO MÍNIMO 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 35, DE 27 DE MARÇO 
DE2002 

Dispõe sobre o solá rio mínimo a parti r de I o de 
abril de 2002, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, 
adota a seguinte Medida Provisória , com força de lei: 

Art. 1° A partir de lo de abril de 2002, após a 
aplicação dos percentuais de nove inteiros c quarenta 
c sete centésimos por cento, a título de reajuste, c um 
inteiro c cinqucnta centésimos por cento, a título de 
aumento real, sobre o valor de R$ 180,00 (cento c oitenta 
reais), o salürio mínimo será de R$ 200,00 (duzentos 
reais). 

Parágrafo único. Em virtude do disposto no 
caput, o valor diürio do salário mínimo corrcspondcrá a 
R$ 6,67 (se is reais c sessenta c sete centavos) c o seu 
valor hor<írio a R$ 0,91 (noventa c um centavos). 

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de março de 2002; 181 o da 
Independência c I 14° da Rcpúbl ica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Francisco Dornelles 
Martus Tavares 
José Cechin 

(D.O.U, Seção l, de 28.3.2002, pág. I). 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO-IPI 

DECRETON"4.186,DESDEABRILDE2002 

Disp6e sobre o regime de trilmtação pelo IPI 
dos produtos que menciona. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV , da 
Constituição, c tendo em vista o disposto no art. 4°, 
inciso l, do Decreto-Lei no 1. 199, de 27 de dezembro de 
1971 , 

DECRETA: 
Art. I o As Notas Complementares NC (88-1 ), NC 

(88-2)c NC (88-3) ao Capítulo 88 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI , 
aprovada pelo Decreto n° 4.070, de 28 de dezembro de 
200 I, passam a vigorar com a seguinte redação: 

" NC (88-1) Ficam rcdu;:idas a zero as alíquotas 
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dos produtos classificados na posição 8802 (exceto os do 
código 8802.60.00): 

a) quando adquiridos ou arrendados por empresa 
concessionária de linha regular de transporte aéreo; 

b) quando adquiridos ou arrendados por empresa de 
aerofotogrametria, autorizadas pelo Ministério da Defesa; e 

c) os aviões agrícolas, assim inscritos no Registro 
Aeronáutico Brasileiro- RAB." (NR) 

"NC (88- 2) Ficam reduzidas para 5% as alíquotas 
relativas aos produtos classificados na posição 8802, quando 
adquiridos ou arrendados por empresa que explore serviços 
de táxi-aéreo." (NR) 

"NC (88-3) Ficam reduzidas a zero as alíquotas dos 
produtos classificados na subposição 8802.1, quando 
adquiridos ou arrendados pelos órgãos de segurança pública 
da União, dos Estados c do Distrito Federal." (NR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 5 de abril de 2002; 181 o da Independência e 
ll4°daRepública. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

(D.O.U, Seção I, de 8.4.2002, pág. 2). 

INFORMAÇÕES-ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
PARTIDOS POLÍTICOS 

DECRETON"4.199,DE16DEABRILDE2002 

Dispõe sobre a prestação de informações 
institucionais relativas à Administraçcio Pública Federal a 
partidos políticos, coligações e candidatos à Presidência 
da República até a data da divulgaçüo oficial do resultado 
final das eleições. 

OPRESIDENTEDAREPÚBLICA,nousodaatribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 
Art. I o Este Decreto regulamenta a prestação de 

informações institucionais relativas à Administração Pública 
Federal a partidos políticos, coligações e candidatos à 
Presidência da República até a data de divulgação oficial do 
resultado final das eleições. 

Art. 2o Qualquer solicitação de informações 
institucionais relativas à Administração Pública Federal poderá 

ser feita por partido político ou coligação. 
§ I o Após a escolha de candidato a que se refere o art. 

8° da Lei n°9.504, de 30de setembro de 1997, as informações 
relativas à Administração Pública Federal do interesse de 
partido político ou coligação com candidato à Presidência da 
República deverão ser formalizadas pelo candidato registrado 
do partido ou coligação. 

§ 2° Na hipótese do§ I 0 , qualquer que seja a natureza 
da inf01mação pleiteada, as solicitações deverão serrequeridas 
por escrito ao Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência 
da República. 

§ 3o O Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência 
da República poderá requisitar a órgão, entidade ou servidor 
os dados necessários à satisfação da solicitação. 

§ 4° O órgão, a entidade ou o servidor instado a se 
manifestar deverá fazê-lo no prazo de dez dias, salvo 
determinação diversa do Secretário-Executivo da Casa Civil 
da Presidência da República. 

Art. 3° As informações serão prestadas por escrito no 
prazo máximo de quinze dias, contados da data de protocolo 
da solicitação. 

Art. 4o As informações serão prestadas a teor de 
critérios estabelecidos pelo Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República. 

§ I o Informações e dados estatísticos de domínio 
público constantes de estudos já finalizados poderão ser 
prestados a qualquer tempo. 

§ 2o Em nenhuma hipótese, serão prestadas 
informações relativas a segredo de Estado ou protegidas por 
sigilo bancário, fiscal ou de justiça. 

Art. 5" Poderá ser constituído, no âmbito da Secretaria
Executiva da Casa Civil da Presidência da República, grupo de 
trabalho destinado à consecução do disposto neste Decreto. 

Art. 6° Quaisquer dúvidas no cumprimento deste 
Decreto serão dirimidas pelo Secretário-Executivo da Casa 
Civil da Presidência da República. 

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Brasília, 16deabril de 2002; 181 o da Independência e 
114° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Parente 

(D.O.U, Seção I,de 17.4.2002, pág. 2). 
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10.416 
10.417 

DATADEPUBLICAÇÃO 
NO D.O.U., Seção I 
28.03.2002, pág. I 
08.04.2002, pág. I 

DECRETOS 
DEC. N" DATADEPUBLICAÇÃO 

4.175 
4.179 
4.187 
4.195 

NO D.O.U., Seção I 
28.03.2002, pág. I 
03.04.2002, pág. I 
08.04.2002, pág. I 
12.04.2002, pág. 18 
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ALTERAÇÃO- ARTIGO 98- ESTATUTO MILITARES 
OFICIAL DE JUSTIÇA- ANALISTA JUDICIÁRIO- GRATIFICAÇÃO POR 
EXECUÇÃO DE MANDADO 
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA - SETOR AERONÁUTICO 
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REVISTA BONI.JURIS- Ano XIV- N" 462- Maio/2002 55 



COMO DECIDEM OS TRIBUNAIS 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE~AL: A PRISÃO 

PREVENTIVA À LUZ DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

Alexandre Ramalho de Farias 
Advogado e Mestrando em Direito Econômico pela PUCIPR 

O presente ensaio, tendo como ponto de partida a 
conquista histórica da humanidade ao direito à liberdade, busca 
desenvolver a prisão preventiva sob a ótica do princípio da 
proporcionalidade, e sua tutela efetiva na jurisprudência do 
Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

Tutela da liberdade pessoal 
Historicamente o status libertatis do indivíduo consiste 

em uma das maiores conquistas da humanidade, sendo clássica a 
previsão inglesa da Magna Charta Libcrtatum , outorgada por 
João Sem Terra no ano de 1215, que em seu item 39 mencionava: 

"Nenhum homem livre será detido ou sujeito a prisão, ou 
privado de seus bens, ou colocado fora da lei, ou exilado, ou de 
qualquer modo molestado, e nós não procederemos nem 
mandaremos proceder contra ele senão mediante um julgamento 
regular pelos seus pares ou de harmonia com a lei do país". 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, em seu 
artigo 13°, também alberga o aludido direito: 

"Todo homem tem direito à liberdade de locomoção e 
residência dentro das fronteiras de cada estado." 

Segundo ensina o professor René Ariel Dotti, ··a liberdade 
de locomoção, classicamente traduzida pela expressão liberdade 
de ir e vir, constitui uma das garantias individuais básicas para 
o progresso humano c social e é especialmente protegida nos 
Estados Democráticos de Direito." 

O novo regime constitucional brasileiro, inaugurado pela 
Constituição de 1988, estabelece como regra fundamental a tutela 
do direito à liberdade, em seu art. 5", nos termos que segue: 

LI X- "ninguém será privado da li herdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal". 

LXI- "ninguém será preso senão em nagrantc delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, sal v o nos casos de transgressão mi I i ta r ou cri me 
propriamente militar, definidos em lei". 

LXV- "a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária" . 

LXV I -"'ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança". 

A Constituição é a norma jurídica fundamental de um 
Estado, e, como tal, impõe-se o reconhecimento de sua supremacia 
frente ao restante do ordenamento jurídico, mas também, c 
principalmente, faz-se mister a tutela efetiva de seus preceitos. 
Portanto, ao contemplar a liberdade como direito humano 
fundamental, a Carta da República estabeleceu que 
excepcionalmente poderá ser restringido, nas hipóteses, e, sob as 
condições legais. 

Pressupostos, fundamentos e condições de 
admissibilidade da prisão preventiva 

Especificamente quando a restrição à liberdade se trata 
da Prisão Preventiva, disciplinada pelos artigos 3llusque 316 do 
estatuto processual penal, faz-se mister o preenchimento de 
certos pressupostos, fundamentos c condições de admissibi I idade, 
conforme sistematiza MIRABETE': 

-pressupostos (jumus bonijuris) existência do crime c 
indícios suficientes de autoria: 
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-fundamentos (periculum in1110ra): a) garantia da ordem 
pública: b) garantia da ordem econômica; c) por conveniência da 
instrução criminal; ou d) para assegurar a aplicação da lei penal. 

-condições de admissibilidade: a) crimes dolosos punidos 
com reclusão; ou b) por exceção nos crimes dolosos punidos com 
detenção se o acusado for vadio ou, havendo dúvida sobre sua 
identidade, ele não indicar os elementos necessários para esclarecê
la, ou se ficar caracterizada a reincidência (art. 313, 11 c 111). 

Com efeito , por restringir direito fundamental de 
amplitude constitucional, a prisão preventiva, como espécie de 
prisão provisória, necessariamente receberá interpretação 
restritiva , podendo ser determinada apenas nos casos expressos 
no referido diploma. 

Princípio da· proporcionalidade 
Neste contexto, trazemos o princípio da 

proporcionalidade, conforme desenvolvido por Luís Roberto 
BARROS01 : 

··c ... ). Cuida-se, aqui, de uma verificação da relação 
custo-benefício da medida, isto é, da ponderação entre os danos 
causados c os resultados a serem obtidos. Em palavras de Canoti lho, 
trata-se "de uma questão de 'medida' ou 'desmedida ' para se 
alcançar um fim: pesar as desvantagens dos meios em relação às 
vantagens do fim. 

( ... ).Assim é que dele se extraem os requisitos (a) da 
adequação, que ex igc que as medidas adotadas pelo Poder Público 
se mostrem aptas a atingir os objetivos pretendidos; (h) da 
necessidade ou exigibilidade, que impõe a verificação da 
inexistência de meio menos gravoso para atingimcnto dos fins 
visados; c (c) da proporcionalidade em sentido estrito, que é a 
ponderação entre o ônus imposto c o benefício trazido, para 
constatar se é justi ficávcl a interferência na esfera dos di rei tos dos 
cidadãos.( ... )." (grifo nosso). 

Assiste razão, uma vez mais, ao professor Luiz Flávio 
GOMES ). para quem o princípio constitucional da 
proporcionalidade encontraria guarida na cláusula genérica do 
devido processo legal, insculpida no art. 5", inciso LIV da 
Constituição da República. 

Passamos, então, a analisar a jurisprudência do Pretório 
Excelso, relativa à prisão preventiva. mas, sobretudo, com 
atenção aos requisitos supra clcncados: 

a) Da adequação 
No que pcrtinc à adequação. há que ser analisada sob dois 

aspectos. Em primeiro lugar, impcndc estabelecer a utilização da 
via extrema da prisão preventiva , unicamente quando da ocorrência, 
no caso concreto, dos elementos legais cnscjadorcs do instituto. 
Não há qualqucrdiscricionaricdadc a ser preenchida pelo julgador, 
pois neste ponto, transita-se pelo campo afeto ao princípio da 
legalidade. Tampouco há espaço para a criação pretoriana . porque 
a incidência da prisão prcvcnti v a está restrita à observância dos 
pressupostos , fundamentos c condições de admissibilidade, tal 
como delimitados pela doutrina a pouco visitada. 

Nesse sentido é aj urisprudência de nossa Corte Suprema: 
"Bem por isso . já se decidiu , nesta Suprema Corte, que 

'a repercussão do cri me ou o c I amor soei ai não são j usti ficati v as 
legai·s para a prisão preventiva, dentre as estritamente delineadas 
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no artigo 312 do Código de Processo Penal... ' . 
O clamor público- precisamente por não constituir causa 

legal de justificação da prisão processual (CPP, art. 312)- não se 

qualifica como fator de legitimação da privação cautélar da 
liberdade do indiciado ou do réu, não sendo lícito pretender-se, 
nessa matéria, por incabível, a aplicação analógica do que se 
contém no art. 323, V, do CPP, que concerne, exclusiva mente, ao 

tema da fiança criminal. Precedentes." (HC 80.379-SP, Rei. Min. 

Celso de Mello). 
De outro lado, respeita à adequação, demonstrar-se 

medida apta a "atingir os objetivos pretendidos", ou seja, ··a 

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal", 

conforme fundamentos apontados pelo artigo 312, captll do 

Código de Processo Penal. 
este ponto, novamente traz-se à colação decisum do 

Supremo Tribunal Federal, que impede o desvirtuamento do 

instituto em exame: 
"Impõe-se advertir, no entanto, que a prisão cautelar

que não se confunde com a prisão penal (carcerad poenam)- não 
objetiva infligir punição à pessoa que sofre a sua decretação. Não 

traduz, a prisão cautelar, em face da estrita finalidade a que se 
destina, qualquer idéia de sanção. Constitui, ao contrário, 
instrumento destinado a atuar ··em benefício da atividade 

desenvolvida no processo penal" (BASILEU GARCIA, 
"Comentários ao Código de Processo Penal", vol. 111/7, item n. 0 

I, 1945, Forense). 
''Isso significa, portanto, que o instituto da prisão cautelar 

-considerada a função processual que lhe é inerente- não pode 
ser utilizado com o objetivo de promover a antecipação satisfativa 

da pretensão punitiva do Estado, pois, se assim fosse lícito 
entender, subverter-se-ia a finalidade da prisão preventiva, daí 
resultando grave comprometimento do princípio da liberdade". 
(HC 80.719-SP, Informativo STF n. 0 221, Rei. Min. Celso de 

Mello). 

b) Da necessidade 

O Magistrado, em razão do ambiente pernicioso de 

nossas cadeias públicas, sempre supcrlotadas e com condenados 

já cumprindo pena definitiva, deve dispensar especial atenção, 

por ocasião da análise de pedido de prisão preventiva. O instituto 

em comento não deve ser abolido do regime processual penal, 
contudo, impõe a verificação da inexistência de meio menos 

gravoso para atingimento dos fins visados. Atribuindo caráter 

subsidiário à prisão preventiva, destinada à casos extremos, eis 

que o próprio Estado não proporciona condições mínimas de 

cumprimento de prisões provisórias. 

Conforme tem decidido a Suprema Corte: 
"A gravidade do crime imputado, um dos malsinados 

'crimes hediondos' (Lei n. 0 8.072/90), não basta à justificação da 

prisão preventiva, que tem natureza cautelar, no interesse do 

desenvolvimento e do resultado do processo, c só legitima quando 

a tanto se mostrar necessária: não serve a prisão preventiva, nem 

a Constituição permitiria que para isso fosse utilizada, a punir 

sem processo, em atenção à gravidade do crime imputado, do qual, 

entretanto , ninguém será considerado culpado até o trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória' CF, art. 5°, L VIl)." (RTJ 

137/287, Rei. Min. Sepúlveda Pertence). 

"A prisão preventiva deve ser decretada, quando 

absolutamente necessária. Ela é uma exceção à regra da I ibcrdade. 

Não mais subsistentes os mo ti vos que levaram a sua decretação, 

como no caso concreto, impõe-se que seja revogada". (HC 80.282-

SC, Rei. Min. Nelson Jobim). 

c) Da proporcionalf~ade em sentido estrito 
Constitui-se, scgundÕ expressão de BARROSO, na 

·'ponderação entre o ônus imposto c o benefício trazido". Desta 

forma, há que sopesar as conseqüências impostas, em tese, ao fato 
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"Não será o encrudecimento das leis penais 
e processuais penais suficiente para a 

resolução de nossos problemas, e sim, o 
"reforço das garantias jurídicas e 

institucionais adequadas a vincular os 
poderes à tutela dos direitos"4

, aliado ao 
investimento maciço em políticas públicas." 

atribuído ao suposto autor do fato, e, de outro lado, os 

fundamentos que se busca resguardar com a medida extrema. 

Nestes termos, não se pode admitir a prisão preventiva 
nos casos em que, mesmo pela condenação superveniente, não 
haveria, o réu de cumprir pena de prisão. Como nos casos, e.g., 
em que não é c ui minada pena priva ti v a de liberdade ao tipo penal 

incriminador, e quiçá, por uma interpretação consentânea com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e com a Carta da 
República, quando cabível a substituição das penas privativas de 

liberdade por restritivas de direitos, nos termos do art. 44 do 
Código Penal. Pois não deve responder ao processo preso, àquele 
que, mesmo que futuramente venha a ser condenado, não incidiria 
em pena restritiva de liberdade. 

Conclusão 
Destarte, e, conquanto nossa sociedade esteja passando 

por um momento de instabilidade no que se refere à segurança 
pública, não se pode utilizar a liberdade como moeda de barganha, 

porque representa dura conquista dos últimos séculos. Neste 
ponto, especialmente, é válida a digressão à Benjamin Franklin, 
um dos patriarcas dos EUA, para quem "aqueles que renunciam 

às liberdades essenciais para obter um pouco de segurança 
temporária, não merecem nem a liberdade nem a segurança". 

É tempo, isto sim, de reafirmar o princípio da intervenção 
mínima em sede de direito penal, atendendo ao seu caráter 
subsidiário, de ultima ratio. Não será o encrudecimento das leis 

penais e processuais penais suficiente para a resolução de nossos 
problemas, e sim, o "reforço das garantias jurídicas e institucionais 
adequadas a vincular os poderes à tutela dos direitos"~, aliado ao 

investimento maciço em políticas públicas. 
Definitivamente, não atenderá o direito criminal, ao 

chamado da sociedade, para intervir como super-herói de plantão. 
Não se prestará a esta função. 

Vale dizer, que o grande desafio dos operadores do direito 

neste início de século, no campo penal, é encontrar o limiar entre 
a necessária segurança pública e a tutela efetiva dos direitos 
humanos fundamentais, pois ainda há um longo caminho a 
percorrer, para nos libertarmos defini ti v a mente da barbárie estatal. 
Tendo no horizonte desta longa jornada, a reafirmação do direito 
à I i berdade como interesse juridicamente protegido. 

E, é neste momento de crise, que deveremos desenvolver 
referenciais teóricos e práticos, capazes de referendar o direito, 

não como elemento de conformação, e sim, de transformação 
social. 

NOTAS 
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constituição: fundamentos de uma dogmática constitucional 
transformadora. 3a. ed. São Paulo: Saraiva, 1999, pp. 219/220. 

3 GOMES, Luiz Flávio. Em aula ministrada na Especialização 
em Processo Penal da Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 
em 22.06.200 I. 

4 FERRAJOLI , Luigi. O estado constitucional de direito 
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Estado de Derecho: el papel de da jurisdición, Editorial Trolla, 
Madri, 1996. 
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EVENTOS/NOTÍCIAS 

MESTRADO EM DIREITO COMERCIAL 
INTERNACIONAL (CURSO DE VERÃO) 
Local: Da vis- Califórnia 
Data: 14/07/2002 a24/08/2002 
Contato: Tel.: +I 530 757-8569 Fax:+ I 530 757-8596 
Prazo para inscrição: 15 de maio de 2002 
HomePage: www.kinghall.ucdavis.edu 
E-mail: Jaw@unexmail.ucdavis.edu 

ISEMINÁRIODEDIREITOMARÍTIMO 
Data: 16 de maio de 2002 (ltajaí- SC) 
Carga horária: 4 horas/aula 
Organização: IBRADD- Instituto Brasileiro de Direito e 
Desen v oi vimento 
http:/ /www. ibradd.hpg.ig.com. brv 

SEMINÁRIOSOBREIMPRENSAEDANOMORAL 
Local: Auditório do Ministério Público do Distrito Federal 
Brasília-DF 
Data: 20/05/2002 a 21/05/2002 
Contato: Te!.: (61) 234-1600 
Outras informações: home Page www.divents.com.br 

SEMINÁRIO SOBRE LEGISLAÇÃO AMBIENTAL EM 
EXPLORAÇÃOEPRODUÇÃODEPETRÓLEOEGÁS 
Local Everest Park - Rua Prudente de Morais, 1117 -
Ipanema- Rio de Janeiro 
Data: 23/05/2002 

Contato: Te I.: {I I) 3017-6888 
Organização: IBC 
HomePage www.ibcbrasil.com.br/egll82 

COMBATEÀSFRAUDESEMSEGUROS(SEMINÁRIO) 
Data: 23 de maio de 2002 (São Paulo- SP) 
Caesar Park Hotel- Rua Augusta, 1508- São Paulo- SP 
Das 9h às 18h20 
Organização: IBC 
Te I.: (11) 3017-6888 

VI ENCONTRO NACION~L DE ASSOCIAÇÕES E 
GRUPOS DE APOIO À ADOÇÃO- I ENCONTRO 
BRASILEIRO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
INSTITUCIONALIZADOS 
Data : 23 a 26 de maio de 2002 
Local: Curitiba/PR 
Informações: Projeto Recriar: Família e Adoção-
Rua André Zanetti , 75, Loja O I -Vista Alegre - Curitiba- PR 
-80810-280 
TelefoneOxx-41- 339 981 O. 
e-mail: luciamk@bbs2.sul.com.br 

CONGRESSO-DIREITOPENALEPROCESSUALPENAL 
Data : 5 a 7de junho de 2002 
Local : Auditório da EMERJ/RJ 
Inscrições e informações : www.cepad.com.br ou pelo e
mail info@cepad.com.br 

SIMPÓSIO- LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
Local: Recife Palace Lucsim Hotel. 
Av. Boa Viagem, 4070- Boa Viagem- Rccife/PE 
Data: I 0/0612002 a 11/06/2002 
Contato DDG: 0800~558655. 
Telefax: 223-8655. 
E-mail ndj@ndj.com.br 

POSSE NO TRF -IA. REGIÃO 
Foi empossado em 19 de abril de 2002, o novo presidente 
eleito do Tribunal Regional Federal (TRF) da I a. Região, o 
Juiz Antônio Augusto Catão Alves . 

POSSENOTST 
Foi empossado em I O de abril de 2002, o novo presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Ministro 
Francisco Fausto, para uma administração do biênio 2002/ 
2004. Tomaram posse também o vice-presidente do TST, 
Ministro Vantui I Abdala, e o Corregedor-Geral da Justiça 
do Trabalho, Ministro Ronaldo Lopes Leal. 

NORMAS EDITORIAIS PARA ENCAMINHAMENTO DE ARTIGOS À REVISTA 

1. As opiniões emitidas nos artigos não refletem, necessariamente, a opinião do Conselho Editorial da Revista, 
sendo de exclusiva responsabilidade de seus autores. 

2. A remessa e o recebimento de matérias não implicam a obrigatoriedade de publicação. 
3. Dá-se preferência a trabalhos inéditos ou apresentados em eventos públicos (congressos, seminários, palestras, etc.). 
4. Solicita-seque o autorenvieos artigos pore-mail ou pordisquetede computador, em arquivo Word , onde conste 

também sua qualificação profissional/acadêmica e endereço. 
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